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1.2

PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS FIAGRO — DIREITOS CREDITORIOS

Fundo

O CONCEITO INSUMOS FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS
AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITORIOS, disciplinado pela, pela Resolugio
da Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) n° 39, de 13 de julho de 2021, conforme alterada
(“Resolucdo CVM 39”), pela parte geral e pelo Anexo Normativo Il da Resolugdo n° 175, de 23
de dezembro de 2022, conforme alterada, da CVM (“Resolucdo CVM 175”) pela Lei n° 8.668,
de 25 de junho de 1993, conforme alterada (“Lei 8.668”), pela Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (“Cadigo Civil”) e demais disposi¢cdes legais e regulamentares aplicaveis, o qual sera
regido pelo presente Regulamento.

O Fundo possui uma Unica classe de Cotas, a qual possui suas respectivas subclasses, na forma
do 839, do Artigo 5°, da Resolugcdo CVM 175 e conforme disposto no Anexo Descritivo A.

Classe de Cotas Classe Unica.

Prazo de Duracéo O Fundo teréa prazo de duracéo indeterminado.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicio com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na
Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP
Administradora 22.640-102, inscrita no CNPJMF sob o n°
36.113.876/0001-91, devidamente autorizada pela CVM
para o exercicio profissional de administragéo de carteiras
de valores mobiliarios, através do Ato Declaratério n°
6.696, expedido em 21 de fevereiro de 2002.

MILENIO CAPITAL GESTAO DE INVESTIMENTOS
LTDA., sociedade com sede na cidade e Estado de Sao
Paulo, Rua Doutor Renato Paes de Barros, n° 750,
conjuntos 171, 172 e 173, Itaim Bibi, CEP 04530-001,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 16.804.280/0001-20,
devidamente credenciada como gestora de carteira de
valores mobiliarios pela CVM, através do Ato Declaratério
n° 12.743, de 21 de dezembro de 2012.

Gestora

Fica eleito o foro da Comarca de S&o Paulo, Estado de
Séo Paulo, para dirimir quaisquer a¢cdes nos processos
juridicos relativos ao Fundo ou quaisquer questdes
oriundas do presente Regulamento.

Foro Aplicavel

STl T [Tal (ol [N SCIATI[eM O exercicio social do Fundo tem duragdo de um ano,
Social encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.

A Classe Unica possuira o seu respectivo Anexo Descritivo A, o qual devera dispor, sem prejuizo
de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentacdo, sobre as respectivas: (i)
caracteristicas gerais, incluindo a indicagdo dos demais prestadores de servicos; (ii)
responsabilidade dos cotistas e regime de insolvéncia; (iii) condigdes de amortizagao; (iv) ordem
de alocacao de recursos; (v) Assembleia Especial de Cotistas e demais procedimentos aplicaveis
as manifestacdes de vontade dos cotistas; (vi) remuneracdo dos prestadores de servigos; (vii)
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politica de investimento e composicao e diversificacdo da carteira; (viii) eventos de avaliagéo,
eventos de liquidacdo e liquidacdo antecipada da Classe Unica; (ix) origem dos direitos
creditdrios; (x) critérios de elegibilidade; (xi) custos referentes a defesa dos interesses da Classe
Unica; e (xii) fatores de risco.

Este regulamento é composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o nimero de
classes aqui previsto, respectivo glossario, anexos e Apéndices relativos a cada subclasse de

cotas (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral

” o«

, “Anexos” e “Apéndices”).

Denominacgao da Classe

Classe Unica de Cotas do Conceito

Insumos Fundo de Investimento nas

Cadeias Produtivas Agroindustriais
Fiagro — Direitos Creditorios

Anexo Descritivo A

Dos Prestadores de Servi¢cos do Fundo

Administracdo. O Fundo é administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22.640-
102, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91, devidamente autorizada pela CVM para
o exercicio profissional de administragdo de carteiras de valores mobiliarios, através do Ato
Declaratério n° 6.696, expedido em 21 de fevereiro de 2002.

2.1.1 A Administradora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Regulamento e nas
disposi¢cBes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos 0s atos necessarios a administracdo do Fundo.

2.1.2 Sem prejuizo de outras obriga¢cBes legais e regulamentares a que esteja sujeita, a
Administradora obriga-se a:

0] manter atualizados e em perfeita ordem:
€) a documentagco relativa as operacdes do Fundo e/ou da Classe Unica;
(b) 0 registro dos Cotistas;

(c) o livro de atas das Assembleias Gerais de Cotistas e de Assembleias
Especiais de Cotistas;

(d) o livro de presenca de Cotistas;

(e) 0s demonstrativos trimestrais e anuais do Fundo;

) o registro de todos os fatos contabeis referentes ao Fundo; e
(9) os relatdrios do auditor independente.

(ii) solicitar, se for o caso, a admissdo a negociacdo das Cotas em mercado
organizado;

(iii) pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislagdo vigente,
por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentagéo
aplicavel;
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(iv)
v)

(Vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe Unica;

manter atualizada junto a CVM a lista de todos os prestadores de servigos
contratados pelo Fundo, inclusive os prestadores de servicos essenciais, bem
como as demais informacées cadastrais do Fundo e da Classe Unica;

manter servico de atendimento aos Cotistas, responsavel pelo esclarecimento de
davidas e pelo recebimento de reclamacoes;

monitorar os Eventos de Liquidacdo, conforme previstos no correspondente
Anexo Descritivo A;

cumprir as deliberacdes das Assembleias Gerais e das Assembleias Especiais,
conforme aplicavel,

providenciar o registro do Regulamento e de seus eventuais aditamentos por
meio de sistema eletrdnico disponibilizado pela CVM;

fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informacdes sobre os
rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao ultimo dia
do més de dezembro, sobre o nimero de Cotas de sua propriedade e seu
respectivo valor;

enviar informe mensal & CVM, por meio do sistema de envio de documentos
disponivel na pagina da CVM, na rede mundial de computadores, conforme
modelo e contetdo disponiveis em tal pagina, observado o prazo de 15 (quinze)
dias apos o encerramento de cada més do calendario civil, com base no ultimo
Dia Util daquele més, nos termos do artigo 27, inciso Ill, do Anexo Normativo II;

encaminhar o demonstrativo de composi¢ao e diversificacdo das aplicacbes das
classes de investimento em cotas a CVM, mensalmente, por meio de sistema
eletrénico disponivel na rede mundial de computadores, conforme formulario
disponivel no referido sistema, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o
encerramento do més a que se referirem as informacdes, nos termos do artigo
27, inciso 1V, do Anexo Normativo I,

encaminhar o demonstrativo trimestral a CVM, por meio de sistema eletrénico
disponivel na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias ap0s o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informacdes,
nos termos do artigo 27, inciso V, do Anexo Normativo Il;

relativos as demonstracdes contdbeis, manter, separadamente efetuar o
recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos
Cotistas, nos termos da legislacdo aplicavel,

processar a subscricdo e integralizacdo de Cotas;

sem prejuizo da observancia dos procedimentos, registros com informacdes
completas sobre toda e qualquer modalidade de negociacao realizada entre a
Administradora, Gestora, Custodiante, Entidade Registradora, consultoria
especializada e respectivas partes relacionadas, de um lado, e a Classe Unica,
de outro;
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2.2

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

encaminhar ao Sistema de Informacdes de Créditos do Banco Central do Brasil -
SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito
referentes a cada operacao de crédito, conforme modelos disponiveis na pagina
do Banco Central do Brasil na rede mundial de computadores;

obter autorizacédo especifica do devedor, passivel de comprovacéo, para fins de
consulta as informacdes constantes do Sistema de Informacdes de Créditos do
Banco Central do Brasil — SCR, caso esta venha a ser realizada;

diligenciar para que os prestadores de servicos por ele contratados possuam
regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificacdo, para
permitir o efetivo controle sobre a movimentacéo da documentacéo relativa aos
Direitos Creditorios; e

observar as disposi¢cdes da regulamentacdo aplicavel com relacdo ao exercicio
profissional de administracéo fiduciaria de fundos de investimento.

2.1.3 Cabera a Administradora contratar, em nome do Fundo ou da Classe Unica, com
terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servigos:

@

(ii)

(iii)
(iv)
v)

(vi)
(vii)

registro dos Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo ou Classe Unica em
Entidade Registradora autorizada pelo Banco Central do Brasil, observado que a
Entidade Registradora ndo pode ser parte relacionada da Gestora ou do
Consultor Especializado de Crédito;

guarda da documentagéo que constitui o lastro dos Direitos Creditérios adquiridos
pelo Fundo ou Classe Unica;

liguidacao fisica ou eletrénica e financeira dos Direitos Creditérios;
tesouraria, controle e processamento dos ativos;

escrituracdo das Cotas;

auditoria independente; e

outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica, observado o disposto
na regulamentacao aplicavel.

Gest&o. A gestdo da carteira do Fundo é realizada pela MILENIO CAPITAL GESTAO DE
INVESTIMENTOS LTDA., sociedade com sede na cidade e Estado de S&o Paulo, Rua Doutor
Renato Paes de Barros, conjuntos 171, 172 e 173, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscrito no
CNPJ/MF sob o n°® 16.804.280/0001-20, devidamente credenciada como gestora de carteira de
valores mobiliarios pela CVM, através do Ato Declaratdrio n® 12.743, de 21 de dezembro de 2012
(“Gestora” e, quando referida conjuntamente e indistintamente com a Administradora,
“Prestadores de Servi¢cos Essenciais”).

22.1 A Gestora, observadas as limitacbes previstas neste Regulamento, na lei e na
regulamentacdo aplicavel, tem poderes para praticar os atos necessarios a gestdo da
carteira do Fundo.

2.22 Sem prejuizo do disposto na regulamentacao aplicavel, a Gestora é responséavel pelas
seguintes atividades:
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(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

informar a Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo de
prestador de servico contratado pela Gestora;

providenciar a elaboracdo do material de divulgacdo da Classe Unica para
utilizacdo pelos distribuidores, as suas expensas;

diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a
documentacao relativa as operacées da Classe Unica;

manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composicdo e
concentracao e, se for o caso, de exposi¢cdo ao risco de capital do Fundo e da
Classe Unica, conforme estabelecidos neste Regulamento e no Anexos
Descritivo A e na Resolugdo CVM 175;

observar as disposi¢des constantes deste Regulamento, bem como cumprir as
deliberagbes das Assembleias Gerais e das Assembleias Especiais, conforme
aplicavel;

executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista no Anexo
Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditorios para a carteira
de ativos, observados os pardmetros minimos previsto no artigo 33, inciso Il, do
Anexo Normativo ll;

receber e analisar a documentacdo que evidencie o lastro dos Direitos
Creditérios, conforme o disposto no respectivo Anexo Descritivo, sendo que a
metodologia e os resultados obtidos deverdo ser colocados a disposicao da
Administradora, da Agéncia Classificadora de Risco (caso contratada pela
Gestora), do Auditor Independente e dos 6rgaos reguladores;

registrar os Direitos Creditorios na Entidade Registradora, caso aplicavel, ou
entrega-los ao Custodiante ou a Administradora, conforme o caso;

efetuar a correta formalizacdo dos documentos relativos a cessao dos Direitos
Creditorios;

conforme o disposto na alinea “d”, do inciso V, do artigo 27, do Anexo Normativo
II, encaminhar a Administradora, em até 40 (quarenta) dias apds o encerramento
do trimestre civil a que se referir, relatério contendo:

€)) os efeitos de eventuais alteracdes na politica de investimento sobre a
rentabilidade da carteira do Fundo e/ou da Classe Unica;

(b) em relacdo aos originadores que representem individualmente 10% (dez
por cento) ou mais da carteira de Direitos Creditorios no trimestre: (1)
critérios para a concessao de crédito adotados pelos originadores, caso
tais critérios ndo tenham sido descritos no Regulamento ou em outros
demonstrativos trimestrais; e (2) eventuais alterag@es nos critérios para a
concessdo de crédito adotados por tais originadores, caso 0s critérios
adotados ja tenham sido descritos no Regulamento ou em outros
demonstrativos trimestrais;

(c) eventuais alteragcfes nas garantias existentes para o conjunto de Direitos
Creditorios, caso seja aplicavel;
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2.2.3

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(d) forma como se operou a cessao dos Direitos Creditérios, incluindo: (1)
descricdo de contratos relevantes firmados com esse propdsito, se
houver; e (2) indicacéo do carater definitivo, ou ndo, da cessao de Direitos
Creditorios;

(e) impacto dos eventos de pré-pagamento no valor do Patriménio Liquido
do Fundo e/ou da Classe Unica e na rentabilidade da carteira do Fundo
e/ou da Classe Unica;

) condicdes de alienacdo, a qualquer titulo, de Direitos Creditérios,
incluindo: (1) momento da alienag&o (antes ou depois do vencimento); e
(2) motivagdo da alienacéo;

(9) impacto no valor do Patrimdnio Liquido do Fundo e/ou do patrimdnio
liquido da Classe Unica, e na rentabilidade da carteira de ativos de uma
possivel descontinuidade, a qualquer titulo, da originagédo ou cessao de
Direitos Creditérios; e

(h) informacdes sobre fatos ocorridos que afetaram a regularidade dos fluxos
financeiros oriundos dos Direitos Creditérios, incluindo, mas nédo se
limitando, a quaisquer eventos que acarretem na liquidacdo ou
amortizagao antecipada de Direitos Creditorios;

colocar a disposicao da Administradora o fluxo financeiro do Fundo e/ou da
Classe Unica com registro dos respectivos lancamentos, em base diaria, de forma
gue ela possa cumprir pontualmente suas obrigaces financeiras e contratuais;

constituir procuradores para proceder a cobranga extrajudicial ou judicial dos
Direitos Creditérios adquiridos vencidos e ndo pagos;

observar as disposi¢des da regulamentacéo aplicavel com relagéo ao exercicio
profissional de gestéo de carteiras de valores mobiliarios; e

tomar suas decisdes de gestdo da carteira do Fundo em consonancia com as
normas técnicas e administrativas adequadas as operacdes nos mercados
financeiro e de capitais, observados os principios de boa técnica de
investimentos.

Cabera a Gestora contratar, em nome do Fundo ou da Classe Unica, com terceiros
devidamente habilitados e autorizados, 0s seguintes servigos:

0]
(i)
(iii)

(iv)
v)
(Vi)

intermediacdo de operacdes para a carteira de ativos;
distribuicao de Cotas;

consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Administradora
e a Gestora, em suas atividades de andlise e selecdo de direitos creditérios para
integrarem a carteira do Fundo;

classificacdo de risco por Agéncia Classificadora de Risco;
formador de mercado;

agente de cobranca dos direitos creditorios; e



DocusSign Envelope ID: 1B10EF88-E767-4286-8E46-9C9E24C232F0

224

225

(vii) outros servicos em beneficio do Fundo ou da Classe Unica.

A Gestora e a Administradora poderdo prestar 0s servicos que tratam os itens (i) e (ii) da
Clausula 2.2.3 acima.

A Gestora e a Administradora poderdo subcontratar prestadores de servicos para auxilia-
los no cumprimento das obrigac@es previstas no presente Regulamento, observadas as
disposicfes legais e regulamentares aplicaveis e sem prejuizo respectivamente da
responsabilidade da Gestora e da Administradora, conforme estabelecido no Capitulo 3
deste Regulamento.

2.3 E vedado aos Prestadores de Servicos Essenciais em suas respectivas esferas de atuacgio,
praticar os seguintes atos em nome do Fundo, bem como em relagéo a Classe Unica:

(i)

receber depdsito em conta corrente que nao seja de titularidade da Classe Unica ou néo
seja conta-vinculada;

(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipéteses previstas na
regulamentacédo aplicavel;

(iii) vender Cotas a prestagdo, sem prejuizo da possibilidade de integralizagdo a
prazo de Cotas subscritas;

(iv) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

(v) utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas
financeiras de Cotistas;

(vi) praticar qualquer ato de liberalidade;

(viiy  aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome
de terceiros que nao representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de
formalizac@o de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros
que representem o Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem
diligenciar para segregé-las adequadamente dos seus préprios patrimonios;

(viii)  emitir Cotas em desacordo com este Regulamento e com o Anexo Descritivo A;

(ix) realizar operacdes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento n&o previstos neste Regulamento;

(x) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior; e

(xi) adquirir Cotas.

24 Substituicdo e renincia da Administradora

24.1

2.4.2

A Administradora podera renunciar a administracao do Fundo, mediante disponibilizacédo
nos canais de divulgacdo do Fundo ou por meio de carta com aviso de recebimento
enderecada a cada Cotista e desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral
para deliberar sobre a (a) sua substituicdo; ou (b) liquidagédo antecipada do Fundo.

No caso de decretagdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET),
intervencao ou liquidagdo extrajudicial da Administradora, também deve ser convocada
Assembleia Geral, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados de sua decretacéo, para: (a)
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2.5

2.4.3

244

245

2.4.6

2.4.7

2.4.8

nomeacao de representante dos Cotistas; e (b) deliberacao acerca da (1) substituicdo da
Administradora; ou (2) liquidacéo antecipada do Fundo.

Na hipétese de deliberacdo pela liquidacdo do Fundo, a Administradora obriga-se a
permanecer no exercicio de sua funcéo até o término do processo de liquidacao.

A substituicdo da Administradora também podera ocorrer mediante deliberacdo da
Assembleia Geral, ocasido na qual a Assembleia Geral devera nomear instituicdo
administradora habilitada para substitui-la.

Na hipétese de deliberacdo da Assembleia Geral pela substituicdo da Administradora,
esta devera permanecer no exercicio regular de suas funcdes até que seja efetivamente
substituida, o que devera ocorrer em no maximo 90 (noventa) dias contados da data de
realizacdo da referida Assembleia Geral. Caso a Assembleia Geral delibere pela
substituicdo da Administradora, mas ndo nomeie instituicdo administradora habilitada
para substitui-la, devera ser convocada nova Assembleia Geral para deliberar sobre a
nomeacao de nova instituicdo administradora.

Caso (a) a Assembleia Geral ndo delibere pela substituicAo da Administradora; (b) a
Assembleia Geral ndo obtenha quérum suficiente para deliberar sobre a substituicdo da
Administradora ou a liquidacdo do Fundo, considerando as 2 (duas) potenciais
convocacgdes; ou (c) tenha decorrido o prazo estabelecido na Clausula 2.4.5 acima sem
que o substituto apontado em tal Assembleia Geral tenha efetivamente assumido as
fungdes de administrador do Fundo, a Administradora iniciara os procedimentos para a
liquidacdo antecipada do Fundo, nos termos deste Regulamento, e comunicara tal fato a
CVM.

A Administradora devera, sem qualquer custo adicional para o Fundo, (a) colocar a
disposicdo da instituicdo que vier a substitui-la, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis
contados da realizagcdo da respectiva Assembleia Geral que deliberou sua substituicao,
todos os registros, relatorios, extratos, bancos de dados e demais informag6es sobre o
Fundo de forma que a instituicdo substituta possa cumprir os deveres e obrigacdes da
Administradora sem solucdo de continuidade; bem como (b) prestar qualquer
esclarecimento sobre a administracdo do Fundo que razoavelmente Ihe venha a ser
solicitado pela instituicdo que vier a substitui-la.

Nas hipéteses de substituicdo da Administradora e de liquidagdo antecipada do Fundo,
aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou
criminal de administradores, diretores e gerentes de instituicbes financeiras,
independentemente das que regem a responsabilidade civil da propria Administradora.

Substituicdo e renlincia da Gestora. A renlncia, pela Gestora, das fun¢gdes assumidas perante
o Fundo, nos termos deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo
prestador de servigo, deverd ser realizada mediante o envio de notificacdo a Administradora com
antecedéncia de 90 (noventa) dias.

251

Na hipotese de (i) envio de notificacdo de rendncia pela Gestora ou pelos demais
prestadores de servi¢co do Fundo ou (ii) ocorréncia de evento de insolvéncia relacionado
ao prestador de servico, decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria
(RAET), intervencdo ou liquidacdo extrajudicial do prestador de servico, conforme
aplicavel, a Administradora deverd (a) imediatamente, publicar fato relevante,



DocusSign Envelope ID: 1B10EF88-E767-4286-8E46-9C9E24C232F0

3.1

3.2

3.3

comunicando tal fato aos Cotistas, (b) da data do recebimento da notificacdo de rendncia
até a data de realizacdo da Assembleia Geral de que trata o item (c) abaixo, consultar e
buscar obter propostas de empresas especializadas e credenciadas perante a CVM,
conforme o caso, para a prestacdo dos servicos, com capacidade técnica para assumir
as respectivas funcdes, em substituicdo ao prestador de servico que tenha notificado sua
rendncia; e (c) no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da comunicacdo da
rendncia, convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a substituicdo do prestador de
servico, devendo a referida assembleia ocorrer em prazo n&o superior a 15 (quinze) dias
contados da convocagéo.

2.5.2 Caso a Assembleia Geral delibere pela substituicdo da Gestora ou prestador de servi¢co
do Fundo, mas ndo nomeie prestador de servicos habilitado para substitui-lo, devera ser
convocada nova Assembleia Geral para deliberar sobre a nomeagéo de novo prestador
de servicos habilitado.

2.5.3 Na hip6tese de renlincia, a Gestora ou prestador de servigo do Fundo, conforme o caso,
devera permanecer no exercicio regular de suas fungbes até que seja efetivamente
substituida, o que devera ocorrer em no maximo 90 (noventa) dias contados da data de
comunicacao da rendncia a Administradora.

Responsabilidade dos Prestadores de Servi¢gos Essenciais e Demais Prestadores
de Servi¢cos do Fundo

Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servi¢cos do Fundo respondem
perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacdo, por seus proprios atos e omissdes
contrarios a lei, ao Regulamento ou a regulamentagéo vigente, sem prejuizo do exercicio do
dever de fiscalizar, nas hip6teses previstas na regulamentacao aplicavel.

3.1.1 Caso o prestador de servico contratado pelos Prestadores de Servicos Essenciais ndo
seja um participante de mercado regulado pela CVM, ou o servico prestado ao Fundo
ndo se encontre dentro da esfera de atuacdo da CVM, o Prestador de Servigo Essencial
serd responsavel pela sua contratagdo, e devera fiscalizar tal servi¢o. As atribuicdes e a
responsabilidade pela prestacédo deste tipo de servigo perante o Fundo e seus cotistas
continuardo a exclusivo cargo do respectivo prestador de servigo ora contratado.

Os Prestadores de Servigos Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas
esferas de atuacao, por eventuais prejuizos causados em virtude de condutas contrarias a este
Regulamento, a lei ou a regulamentacao aplicavel, comprovados em sentenca judicial ou arbitral
transitada em julgado.

3.21 Os Prestadores de Servicos Essenciais ndo serdo responsabilizados por prejuizos,
danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da
realizacédo de suas operacdes.

N&o héa solidariedade entre os prestadores de servigos do Fundo, incluindo os Prestadores de
Servigcos Essenciais, e a contratacdo de outros prestadores de servigos ndo altera o regime de
responsabilidade dos Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigo
perante os cotistas, o Fundo ou a CVM. Cada prestador de servico do Fundo é o Unico
responsavel por suas agdes e/ou omissdes decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento
de suas obrigacdes perante o Fundo, e respondem exclusivamente perante o Fundo, os Cotistas,
terceiros e as autoridades por todos os danos e prejuizos que delas decorram.
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3.4

As aplicacdes no Fundo ndo contam com garantia: (i) da Administradora; (ii) da Gestora; (iii) do
Consultor Especializado de Crédito; (iv) dos Agentes de Cobranca e Formalizacéo; e/ou (v) do
Fundo Garantidor de Créditos — FGC.

Despesas e Encargos do Fundo

Constituem Encargos do Fundo, sem prejuizo de outras despesas previstas na regulamentacdo
aplicavel:

(i)

(ii)

(i)

(iv)
v)

(vi)

(Vi)

(viii)
(ix)

)

(xi)
(xii)
(xiii)
(xiv)
(xv)
(xvi)
(xvii)

(xviii)

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigacdes do Fundo ou da Classe
Unica;

despesas com registro de documentos, impressao, expedi¢éo e publicacéo de relatorios,
formularios e informagbes periddicas, previstas no presente Regulamento ou na
legislagéo pertinente;

despesas com correspondéncias de interesse do Fundo ou da Classe Unica, inclusive
comunicacdes aos Cotistas;

honorarios e despesas do Auditor Independente;

taxas, emolumentos e comissdes pagas sobre as operacdes do Fundo ou da Classe
Unica, inclusive na realizag&o da distribuicdo das Cotas;

despesas com a manutencdo de ativos cuja propriedade decorra da execucgdo de
garantia ou de acordo com um Devedor;

honorarios de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses
do Fundo ou da Classe Unica, em juizo ou fora dele, inclusive eventuais cobrancas
extrajudiciais que sejam necessarias, e o valor da condenacéo, caso o Fundo venha a
ser vencido, bem como as despesas de cobranga de Direitos Creditérios inadimplidos;

despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da carteira;

quaisquer despesas inerentes a realizacdo de Assembleia Geral e/ou Assembleia
Especial;

despesas inerentes a constituicdo, fusdo, incorporacdo, cisdo, transformacdo ou
liquidag&o do Fundo ou da Classe Unica;

despesas com liquidacéo, registro e custddia de opera¢cdes com ativos da carteira;
despesas com fechamento de cambio, vinculadas as operacdes da carteira de ativos;
despesas inerentes a distribuicao priméaria de Cotas;

despesas inerentes a admissao das Cotas a negociacdo em mercado organizado;
Taxa de Administracéo e Taxa de Gestao;

taxa de distribuicdo das Cotas;

despesas relacionadas ao servico de formacédo de mercado;

despesas relacionadas a guarda dos Documentos de Formalizacdo do Lastro;

10
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4.2

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)
(xxiii)
(xxiv)
(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

contratacdo do Agente de Depdsito, se aplicavel;

despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe Unica, desde que
de acordo com as hipéteses previstas na Resolu¢cao CVM 175;

despesas com a contratacdo da Agéncia Classificadora de Risco, quando aplicavel;
taxas de custddia de ativos do Fundo;

registro de direitos creditorios;

despesas com a contratacdo do Agente de Cobranca e Formalizacao;

despesas com a contratacdo do Consultor Especializado de Crédito;

despesas com a contratacdo de pareceres contabeis ou juridicos relativos as operacdes
do Fundo;

custos incorridos pelo Agente de Cobranca relacionados a realizagdo de consultas em
orgdos de protecao ao crédito e sistemas antifraude; e

custos incorridos pelo Agente de Cobranca para a indicacdo dos Direitos Creditorios
Adquiridos inadimplidos para protesto e a inclusdo do nome dos Devedores
inadimplentes em érgéos de protegdo ao crédito.

As despesas ndo previstas neste Regulamento como Encargos do Fundo ou na regulamentacao
aplicavel como Encargos devem correr por conta do Prestador de Servigo Essencial que o tiver
contratado.

Assembleia Geral de Cotistas

A Assembleia Geral é responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a todos os Cotistas
do Fundo, na forma prevista na Resolu¢cdo CVM 175, observado que as matérias especificas de
cada Classe ou Subclasse de Cotas, conforme aplicavel, serdo deliberadas em sede de
Assembleia Especial de Cotistas, sem prejuizo de outros requisitos e informacgdes previstos na
regulamentacdo vigente, sendo-lhe aplicaveis as mesmas disposicbes procedimentais da
Assembleia Geral.

511

5.1.2

5.1.3

Para efeitos de apuragéo dos quéruns de aprovacao na Assembleia Geral, o voto de cada
Cotista serd computado de acordo com a proporc¢édo do valor das suas Cotas, com relacao
ao valor total agregado das Cotas do Fundo, presentes na Assembleia ou em circulagéo,
conforme o0 caso. Serdo considerados os valores das Cotas quando da data de
convocacao da Assembleia Geral.

Para efeitos de apuracdo dos quéruns de aprovacédo na Assembleia Especial, o voto de
cada Cotista serd computado de acordo com a proporcao do valor das suas Cotas, com
relacdo ao valor total agregado das Cotas da respectiva Classe ou Subclasse de Cotas,
conforme aplicavel, ou de todas as Classes ou Subclasses de Cotas, presentes na
Assembleia ou em circulac@o, conforme o caso. Serdo considerados os valores das
Cotas quando da data de convocacao da Assembleia Especial.

Excepcionalmente caso, a qualquer tempo, o valor das Cotas de uma determinada
Classe ou Subclasse de Cotas, conforme aplicavel, em circulacdo seja zero e a ordem
do dia da Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme o caso, exija 0 voto dos

11
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52

5.3

514

5.15

5.1.6

Cotistas titulares das Cotas da referida Classe ou Subclasse de Cotas para a deliberacéo
de qualquer matéria na Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme o caso, o
voto de tais Cotistas sera computado considerando-se 1 (um) voto por Cota.

® Sempre que for exigido o voto dos Cotistas titulares das Cotas de uma
determinada Classe ou Subclasse de Cotas, nos termos acima, para a
deliberacdo de qualquer matéria na Assembleia Geral ou Assembleia Especial,
conforme o caso, 0 voto de tais Cotistas devera ser computado,
independentemente da representatividade da referida Classe ou Subclasse de
Cotas, conforme aplicavel, no Patrimdnio Liquido.

A alteracdo do Regulamento no tocante a matéria que seja comum a todos os Cotistas
deve ser deliberada pela Assembleia Geral.

As deliberagBes da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater as matérias de
interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas, nos termos previstos no Anexo
Descritivo A.

Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de
aprovacao pela Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, sempre que tal alteragéo:
(i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou
regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de mercados
organizados em que as cotas do fundo sejam admitidas a negociacdo ou de entidade
autorreguladora; (ii) for necessaria em virtude da atualizagdo dos dados cadastrais de
prestadores de servicos do Fundo ou da Classe Unica; e (iii) envolver reducéo de taxa
devida a prestador de servicos do Fundo ou da Classe Unica. Todavia, referidas
alteragbes deverdo ser sempre comunicadas com antecedéncia de 5 (cinco) Dias Uteis
a Gestora e aos Cotistas.

Anualmente, a Assembleia Geral deve deliberar sobre as demonstra¢des contdbeis do Fundo,
no prazo de até 60 (sessenta) dias apds o encaminhamento das demonstracdes contabeis a
CVM, contendo relatério do auditor independente;

5.2.1

As demonstracdes contabeis do Fundo, cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia
Geral ndo seja instalada em virtude de ndo comparecimento dos Cotistas.

Compete privativamente a Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias:

@
(ii)

(i)

(iv)

v)
(vi)

a substituicdo dos Prestadores de Servi¢os Essenciais do Fundo;

deliberar sobre a elevacao da Taxa de Administracéo e/ou Taxa de Gestéo, inclusive na
hipotese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de reducéo prévia;

emissdo de novas Cotas, ressalvada a hipdtese de emisséo de novas Cotas da Classe
Unica nos termos da Clausula 8.8 do Anexo Descritivo A, que ndo depende de aprovagio
em Assembleia, conforme o artigo 48, paragrafo 2°, inciso VIl da Resolu¢cdo CVM 175;

a fuséo, a incorporacéo, a ciséo, total ou parcial, a transformacéo ou a liquidacdo do
Fundo ou da Classe Unica;

a alteracao deste Regulamento, ressalvado o disposto na Clausula 5.1.6 acima;

o plano de resolucao de patrim6nio negativo nos termos da regulamentacao aplicavel; e

12
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54

55

5.6

(Vi)

o pedido de declaracao judicial de insolvéncia da classe de cotas.

As deliberacdes relativas as matérias previstas na Clausula 5.3, serdo tomadas, em primeira
convocacao, pela maioria das Cotas em circulacdo e, em segunda convocacéao, pela maioria das
Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, observado o disposto nos itens abaixo.

54.1

Em observancia do quérum estabelecido na Clausula 5.4, e desde que a deliberacéo da
Assembleia ndo se refira ao enquadramento de um Evento de Avaliagdo em curso como
Evento de Liquidacdo, nos termos previstos no Anexo Descritivo A, as deliberacdes
relativas as matérias previstas na Clausula 5.3 alineas (i), (i) e (iv), necessitam
adicionalmente de aprovacéo (i) da maioria simples dos cotistas titulares das Cotas
Subordinadas Mezanino B, da Classe Unica em circulacéo, e (ii) da maioria simples dos
cotistas titulares das Cotas Subordinadas Janior, da Classe Unica em circulagao.

Convocacéo.

551

55.2

5.5.3

554

55.5

A convocacao da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no minimo, 10 (dez) dias
corridos de antecedéncia, e far-se-a por meio de correio eletrénico (e-mail) enderecado
aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subscri¢cdo, cadastro do
Cotista junto ao Administradora e/ou Escriturador, ou conforme posteriormente
informados ao prestador de servigo responsavel pelo recebimento de tal informagéo.

Nao se instalando a Assembleia Geral em primeira convocagéo pela auséncia total dos
Cotistas ou, caso instalada, ndo estejam presentes os Cotistas necessarios para a
deliberagdo das matérias, havera uma segunda convocagéao, que deve ser realizada com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias corridos da data de realizagdo de referida
Assembleia Geral.

A Assembleia Geral pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocagdo da
Administradora, da Gestora ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no
minimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em circulacéo.

Independentemente das formalidades previstas neste Capitulo, seré considerada regular
a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

A Assembleia Geral se instala com a presenca de qualquer nimero de Cotistas.

Forma e Local

5.6.1

Salvo motivo de forga maior, a Assembleia Geral realizar-se-4 no local da sede da
Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a
convocacao enderecada aos Cotistas indicara, com clareza, o lugar da reunido, que, em
nenhum caso, podera ser fora da localidade da sede da Administradora.
Alternativamente, poderd ser realizada a Assembleia Geral por meio de conferéncia
telefénica, videoconferéncia, sistema ou qualquer outro meio, total ou parcialmente,
eletrénico ou tecnologicamente disponivel, conforme devidamente indicado na
convocacdo, com manifestacdo de voto por escrito, devendo ser resguardados pela
Administradora os meios para garantir e registrar a participacdo dos Cotistas, bem como
a autenticidade e seguranca na transmissao de informacdes, particularmente os votos
dos Caotistas. Caso a Assembleia Geral seja realizada por meio de conferéncia telefénica,
videoconferéncia ou qualquer outro meio eletrbnico ou tecnologicamente disponivel, o
voto proferido por cada Cotista devera ser encaminhado a Administradora por meio de

13
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5.7

6.2

carta, mensagem, declaracao, correio eletrénico ou qualquer outro meio eletrénico ou
tecnologicamente disponivel, anteriormente ou durante a realizacdo da reunido e sera,
obrigatoriamente, consignado na respectiva ata.

Consulta Formal

57.1 As deliberacdes da Assembleia Geral poderdo ser tomadas mediante processo de
consulta formal, por meio eletrénico, dirigido pelo Administradora a cada Cotista, para
resposta no prazo minimo de 10 (dez) dias corridos contado da consulta, devendo constar
da consulta todos os elementos informativos necessérios ao exercicio do direito de voto.
A auséncia de resposta por parte de qualquer Cotista sera considerada como abstencao.
A aprovacao da matéria objeto da consulta formal obedecera aos mesmos quéruns de
aprovacao previstos neste Regulamento, considerando-se a presentes os Cotistas que
tenham respondido a consulta.

Publicidade e Remessa de Documentos

A Administradora devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as
informacdes obrigatérias e periddicas constantes da Resolu¢cdo CVM 175, sem prejuizo do
disposto em demais normas aplicaveis e neste Regulamento.

A Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante
relativo ao Fundo, por meio dos canais de divulgagéo utilizados para a divulgacdo de informacdes
do Fundo, sem prejuizo do envio de comunicado sobre o referido fato relevante aos Cotistas por
e-mail, nos enderecos eletrdnicos informados pelos referidos Cotistas & Administradora, devendo
permanecer a disposi¢do dos conddminos para consulta, na sede da Administradora, ou por
correio eletrdnico enderecado a cada um dos Cotistas, de modo a garantir a todos os Cotistas
acesso as informag8es que possam, direta ou indiretamente, influir em suas decisdes quanto a
respectiva permanéncia no mesmo, se for o caso.

6.2.1 Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo e a Classe Unica, que poder&o
ser previstas no Anexo Descritivo A, e das disposi¢des previstas na Resolugdo CVM 175,
sdo exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Unica
qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou na deciséo
dos investidores de adquirir, amortizar, alienar ou manter Cotas, conforme o caso,
incluindo os seguintes:

0] alteracdo no tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe Unica ou aos
Cotistas;
(ii) contratacdo de formador de mercado e o término da prestacéo desse servico;

(iii) contratacéo ou substituicdo da Agéncia Classificadora de Risco;

(iv) mudanca da classificacdo de risco atribuida a uma determinada Classe ou
Subclasse de Cotas, se aplicavel,

(v) a ocorréncia de eventos subsequentes que tenham afetado ou possam afetar os
critérios de composicado e os limites de diversificagdo da carteira do Fundo, bem
como o comportamento da carteira de direitos creditorios, no que se refere ao
historico de pagamentos;

14
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6.3

6.4

6.5

6.6

7.1

7.2

(vi) alteracdo da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolu¢cdo CVM
175;

(vii) fusdo, incorporacao, ciséo ou transformacéo da Classe Unica;
(viii)  alteracdo do mercado organizado em que seja admitida a negociacao das Cotas;
(ix) cancelamento da admissédo das Cotas a negociagdo em mercado organizado;

x) emisséo de Cotas da subclasse sénior ou da subclasse subordinada mezanino
da Classe; e

(xi) a ocorréncia de atrasos na distribuicdo de rendimentos aos Cotistas do Fundo.

A Administradora deve, no prazo maximo de 10 (dez) dias apés o encerramento de cada més,
colocar a disposicao dos Cotistas, em sua sede e dependéncias, assim como enviar por correio
eletrdnico enderecado a cada um dos Cotistas, informacdes sobre: (i) o nUmero de Cotas de
propriedade de cada um e o respectivo valor; (ii) a rentabilidade das Cotas, com base nos dados
relativos ao ultimo dia do més; e (iii) relatério com a carteira de fechamento do més do Fundo
contendo informacdes sobre (a) os Direitos Creditorios e demais ativos do Fundo, abrangendo,
inclusive, dados sobre o desempenho realizado; e (b) a proporgdo entre o valor do Patrimdnio
Liquido do Fundo e o valor das Cotas. As obriga¢des aqui estabelecidas ndo prejudicam e ndo
se confundem com as obrigacdes de divulgacéo contidas no artigo 36 e 37 do Anexo Normativo
Il da Resolu¢édo CVM 175.

A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponiveis em sua sede e
dependéncias, bem como na sede das instituices responsaveis pela colocagdo das Cotas ou
enviar por correio eletrénico enderecado a cada um dos Cotistas, o valor do Patriménio Liquido,
o valor das Cotas, as rentabilidades acumuladas no més e no ano civil a que se referirem, os
relatérios da Agéncia Classificadora de Risco, se houver.

A Administradora devera divulgar, em sua pagina eletrénica na rede mundial de computadores,
as informacgbes relativas ao Fundo divulgadas aos Cotistas ou terceiros. O disposto nesta
clausula ndo se aplica a informacdes divulgadas a (i) prestadores de servi¢cos do Fundo, desde
gue tais informag8es sejam necessarias a execuc¢ao de suas atividades; e (ii) 6rgdos reguladores
e autorreguladores, quando tais informagdes visem a atender solicita¢des legais, regulamentares
ou estatutérias.

A Administradora deve enviar informe mensal a CVM, por meio do Sistema de Envio de
Documentos disponivel na pagina da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo
e conteldo disponiveis na referida pagina, observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o
encerramento de cada més do calendario civil, com base no ultimo Dia Util daquele més.

Divulgacéo de Informagdes e Servigos de Atendimento ao Cotista

Os Prestadores de Servigos Essenciais disponibilizardo em suas paginas na rede mundial de
computadores ou encaminhardo de forma eletrbnica as informacdes de envio obrigatério
previstas na regulamentacao aplicavel.

A Administradora mantém servico de atendimento ao cotista, responsavel pelo esclarecimento
de duvidas e pelo recebimento de reclamacdes, que pode ser acessado nos meios abaixo:

Website: www.oliveiratrust.com.br
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8.2
8.3

8.4

8.5

8.6

Ouvidoria: 0800 591 9154

Disposicdes Finais

Considera-se o correio eletrénico como forma de notificagéo valida nas comunicacdes entre a
Administradora, a Gestora, o Custodiante e os Cotistas.

As regras de tributacéo estao disponiveis nos canais eletrénicos da Administradora e da Gestora.

O Fundo teré escrituracdo contabil propria. As demonstracdes financeiras anuais do Fundo e da
Classe Unica ser&o auditadas por Auditor Independente registrado na CVM e estar&o sujeitas ao
disposto na legislacao vigente.

As demonstracdes financeiras do Fundo e da Classe Unica serdo auditadas anualmente pelo
Auditor Independente. Observadas as disposicdes legais aplicaveis, deverdo necessariamente
constar de cada relatério de auditoria os seguintes itens:

0] opinido do Auditor Independente se as demonstragdes financeiras examinadas refletem
adequadamente a posicéo financeira do Fundo e da Classe Unica, de acordo com as
regras do aplicaveis;

(i) demonstragdes financeiras do Fundo e da Classe Unica, contendo a demonstragio da
posicdo financeira, demonstracdo do resultado do exercicio, demonstracdo das
mutacdes do Patrimdnio Liquido e a demonstracdo dos fluxos de caixa, elaborados de
acordo com a legislacdo em vigor; e

(iii) notas explicativas contendo informacg@es julgadas, pela Administradora e pelo Auditor
Independente, como indispensaveis para a interpretacdo das demonstracdes financeiras.

8.4.1 Caso exista mais de uma Classe de Cotas, cada Classe devera possuir demonstracées
contabeis proprias.

8.4.2 Informacdes sobre o Auditor Independente contratado para auditoria do Fundo
encontram-se disponiveis para acesso pelos Cotistas na pagina da Administradora no
website http://www.oliveiratrust.com.br/portal/. Qualquer alteracdo na empresa de
auditoria contratada sera comunicada por meio de carta simples enderecada aos Cotistas
e, quando for o caso, publicada nas paginas na rede mundial de computadores dos
ambientes onde as Cotas forem registradas para negociacao.

8.43 O Auditor Independente revisara e emitira seu parecer a respeito das demonstracdes
financeiras do Fundo, em regime de melhores esfor¢os, no prazo de até 3 (trés) meses
contados do encerramento do respectivo exercicio social.

O exercicio social do Fundo tem duracao de um ano, encerrando-se em 31 de dezembro de cada
ano.

Fica eleito o Foro da Comarca de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, com expressa renlncia de
todos os outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer acdes nos processos
juridicos relativos ao Fundo ou quaisquer questdes oriundas do presente Regulamento.

Sao Paulo, 29 de outubro de 2024.
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Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais
Fiagro — Direitos Creditorios

Caracteristicas Gerais
Defini¢bes

Para fins do disposto neste Anexo Descritivo A e em seus Anexos, 0s termos e expressdes
iniciados em letra mailscula neste terdo os significados a eles atribuidos no Glossario,
exceto se de outro modo expressamente especificado.

Objetivo

O objetivo da Classe Unica é proporcionar aos seus Cotistas a valorizacdo de suas Cotas
por meio da aplicacédo de seu Patrimdnio Liquido na aquisi¢éo de: (i) Direitos Creditérios
Elegiveis, formalizados pelos Documentos de Formalizacdo do Lastro, que atendam ao
Critério de Elegibilidade e as Condi¢es de Aquisicao; e (ii) Ativos Financeiros, observados
todos os indices de composicao e diversificacdo da carteira da Classe, estabelecidos neste
Anexo Descritivo A.

1.1.1 A Classe Unica buscara atingir a Meta de Remuneragéo para as Cotas Seniores e
as Cotas Subordinadas Mezanino, conforme estabelecido nos respectivos
Apéndices.

1.1.2 O objetivo da Classe Unica nio representa, sob qualquer hipétese, promessa,
garantia ou sugestdo da Classe ou de seus Prestadores de Servigos Essenciais
guanto a seguranca, rentabilidade e liquidez dos titulos componentes de sua
carteira.

Forma de Constituicdo

A Classe Unica € constituida sob a forma de condominio fechado.

Classe de Investimento em Cotas

N&o.

Pablico-Alvo

A Classe Unica é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, conforme definidos
no artigo 11 da Resolugdo CVM 30, que busquem rentabilidade, no longo prazo, compativel
com a politica de investimento, composicéo e diversificacéo da carteira da Classe Unica, e
aceitem os riscos associados aos investimentos da Classe Unica, respeitado que, no Ambito

de uma Oferta, as Cotas seréo subscritas e integralizadas exclusivamente por Investidores
Autorizados.

1.1.3 A perda da qualidade de Investidor Autorizado apds a subscricdo de Cotas néo
acarretara a exclusao do respectivo Cotista.

1.1.4  Nao existem restricBes para a subscricdo e/ou aquisicdo de Cotas pela Gestora ou
Administradora, suas sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum,
seus empregados e diretores e/ou familiares e, ainda, sociedades controladas por
estes.
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1.1.5 Nao existem restricdes para a subscricdo e/ou aquisicdo de Cotas pelo Consultor
Especializado de Crédito, suas sociedades controladas, coligadas ou sob controle
comum, seus empregados e diretores e/ou familiares e, ainda, sociedades
controladas por estes.

Emissao e Regime de Distribuicao de Cotas

O valor de cada emissao de Cotas, volume e valor unitario da Cota, bem como o regime de
distribuicao seguirdo o disposto no instrumento que aprova a emisséo de Cotas, que dispora
acerca da eventual existéncia de direito de preferéncia dos Cotistas.

Investimento Minimo

O investimento minimo inicial da Classe Unica requerido para cada Cotista sera de R$
1.000.000,00 (um milh&o de reais).

Custoédia e Tesouraria

Os Direitos Creditérios Adquiridos e os Ativos Financeiros, conforme o caso, serdo
custodiados pelo Custodiante e, conforme o caso, serdo registrados, custodiados ou
mantidos em (i) conta de depésito diretamente em nome do Fundo, (i) em contas
especificas abertas no SELIC, ou (iii) no sistema de registro e liquidacdo financeira
administrado pela B3 ou em instituicdes ou entidades autorizadas a prestagéo desse servigo
pelo BACEN ou pela CVM.

Prazo de Duracgéo

O funcionamento da Classe Unica tera inicio na primeira Data de Integralizac&o Inicial. A
Classe Unica tera prazo de duracg&o indeterminado, podendo ser liquidado por deliberacio
da Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento. O prazo de cada classe de Cotas
estara referido no respectivo Apéndice.

Subclasses de Cotas

As Cotas serao divididas em subclasses de Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino
A, Cotas Subordinadas Mezanino B e Cotas Subordinadas Junior, conforme descritas
abaixo.

1.1.6  Cotas Seniores

As Cotas Seniores sao aquelas que ndo se subordinam as demais ou entre si para
efeito de pagamentos de Remuneracdo, Amortizacdo e Resgate.

1.1.7 Cotas Subordinadas Mezanino A

As Cotas Subordinadas Mezanino A s@o aquelas que se subordinam as Cotas
Seniores para efeito de pagamentos de Remuneracdo, Amortizacdo e Resgate,
porém tém prioridade em relagdo as Cotas Subordinadas Mezanino B e as Cotas
Subordinadas Junior.

1.1.8 Cotas Subordinadas Mezanino B

As Cotas Subordinadas Mezanino B s@o aquelas que se subordinam as Cotas
Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino A para efeito de pagamentos de
Remuneracéo, Amortizacdo e Resgate, porém tém prioridade em relacdo as Cotas
Subordinadas Janior.
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1.1.9 Cotas Subordinadas Junior

As Cotas Subordinadas Janior sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores,
as Cotas Subordinadas Mezanino A e as Cotas Subordinadas Mezanino B, para
efeito de pagamentos de Remuneracéo, Amortizacdo e Resgate.

Responsabilidade dos Cotistas.
N&o havera limitacéo de responsabilidade dos cotistas.
Classificagdo ANBIMA

Para fins do disposto no “Cdédigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas para
Administracéo de Recursos de Terceiros” da ANBIMA, o Fundo é classificado como “Fundo
de Investimento em Direitos Creditorios”, tipo “Agro, Industria e Comércio” e “Agronegocio”,
conforme a “Diretriz ANBIMA de Classificacdo do FIDC n° 08” constante das “Diretrizes do
Cddigo de Administrac@o de Recursos de Terceiros”.

1.110 A CLASSE UNICA PODE INVESTIR EM CARTEIRA DE DIREITOS
CREDITORIOS DIVERSIFICADA, COM NATUREZA E CARACTERISTICAS
DISTINTAS. DESTA FORMA, O DESEMPENHO DA CARTEIRA PODE
APRESENTAR COMPORTAMENTO DISTINTO AO LONGO DA EXISTENCIA DA
CLASSE UNICA.

Adocéo de Politica de Voto

A Gestora, em relacdo a esta Classe, adota politica de exercicio de direito de voto,
disponivel em sua pagina na rede mundial de computadores. A integra da politica relativa
ao exercicio do direito de voto da Gestora esta disponivel no website
https://www.milenio.capital/.

Politica de Investimento e Composicao da Carteira

A Classe Unica é uma comunhao de recursos destinados, preponderantemente, a aquisicdo
de Direitos Creditérios Elegiveis e demais Ativos Financeiros, durante seu prazo de
vigéncia, de acordo com a Politica de Investimento descrita neste Capitulo, e conforme
previsto na legislagdo aplicavel.

Os investimentos da Classe Unica em Direitos Creditérios e Ativos Financeiros ser&o
realizados mediante andlise e selec¢do realizada pela Gestora durante todo o prazo de
duracéo da Classe Unica.

221 Sem prejuizo do disposto na Clausula 2.2 acima, a Classe Unica podera adquirir
Ativos Financeiros nos quais a Administradora atue como contraparte, desde que
com a finalidade exclusiva de realizar a gest&o de caixa e liquidez da Classe Unica.

Decorridos 180 (cento e oitenta dias) dias do inicio das atividades do Fundo, a Classe Unica
devera ter, no minimo, 50% (cinquenta por cento) do seu Patriménio Liquido em Direitos
Creditorios.

Os Direitos Creditérios serdo adquiridos pela Classe Unica nos moldes previstos no Termo
Operacional e deveréo: (i) ser representados pelos Documentos de Formalizagéo do Lastro;
(ii) atender cumulativamente as Condi¢des de Aquisicao, aos Critérios de Elegibilidade e o
disposto na Politica de Crédito e Originacao; e (iii) estar livres e desembaracados de
quaisquer dnus ou gravames quando de sua aquisi¢do pela Classe Unica.


https://www.milenio.capital/
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2.4.1 A Classe Unica adquirira os Direitos Creditorios e todos e quaisquer direitos,
prerrogativas, garantias e acessorios pertinentes, em carater definitivo, que podem
ou ndo contar com direito de regresso e/ou coobrigacdo do respectivo Devedor,
Cedente ou Endossante, conforme o caso, desde que observados, em qualquer
caso: (i) os demais termos e condicGes deste Anexo Descritivo A; (ii) os termos,
condicBes e procedimentos pertinentes a aquisicdo dos Direitos Creditorios e
atendimento aos Critérios de Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisicdo; e (iii) a
politica de investimento prevista neste Capitulo deste Anexo Descritivo A.

O processo de originacdo dos Direitos Creditorios e a Politica de Crédito e Originagéo
encontram-se descritos no Anexo | a este Anexo Descritivo A.

Seréa permitida a revolvéncia da carteira da Classe Unica, ou seja, a aquisicdo de novos
Direitos Creditérios pela Classe Unica, com a utilizacdo de recursos decorrentes do
pagamento dos Direitos Creditorios Adquiridos, durante todo o prazo de duracéo da Classe
Unica, respeitada a Ordem de Alocagdo de Recursos.

Sera permitida a aquisicdo, pela Classe Unica, de Duplicatas, oriundas de operacdes de
compra e venda realizadas pelo respectivo Cedente para entrega futura.

A parcela do Patriménio Liquido da Classe Unica que n&o estiver alocada em Direitos
Creditérios serd alocada nos Ativos Financeiros abaixo relacionados, observada a
regulamentac&o aplicavel e conforme necessidade da Classe Unica:

0] as cotas de fundos de investimentos referenciados & Taxa DI, com liquidez diéria,
cujas carteiras sejam compostas, por titulos de emisséo do Tesouro Nacional e/ou
operacBes compromissadas lastreadas em ativos de emissdo do Tesouro Nacional,

(i) titulos de emisséo do Tesouro Nacional referenciados a Taxa DI,

(iii) operacdes compromissadas lastreadas nos ativos mencionados no item (ii) acima;
e/ou

(iv) ativos financeiros de renda fixa de emissdo ou coobrigacdo de instituicdes
financeiras, conforme autorizado pela regulamentacéo aplicavel.

2.8.1 Os Ativos Financeiros deverdo ter prazo para vencimento final, possibilidade de
resgate e/ou liqguidez em mercado secundario compativeis com o prazo de resgate
das Cotas, nos termos dos Apéndices.

2.8.2 Os Ativos Financeiros elencados na Clausula 2.8 (iv) acima, deverdo observar os
seguintes critérios, a serem verificados pela Gestora, quando de sua aquisi¢ao:

0] Ser emitidos por uma das seguintes Instituicdes Financeiras: (1) Banco
Bradesco S.A., (2) Banco Santander (Brasil) S.A., (3) Banco do Brasil S.A.,
(4) Caixa Econdmica Federal — CEF; e (5) e, exceto pelo Itat Unibanco S.A.,
outros bancos com nota de classificagdo de risco (rating) igual a AAA em
escala nacional atribuida, pelas agéncias de classificacdo de risco Fitch
Ratings, Standard & Poor’s ou Moody’s, cuja atribuicdo tenha ocorrido nos
Ultimos 12 (doze) meses;

(i) Possuir liquidez em prazo compativel com o passivo do Fundo, conforme
verificado pela Gestora; e

(i)  Corresponder a, no maximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimdnio
Liquido da Classe Unica.
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A Classe Unica n&o podera realizar operacgfes de day trade, assim consideradas aquelas
iniciadas e encerradas no mesmo dia.

A Classe Unica podera realizar operacdes com derivativos exclusivamente para protecio
das posicOes detidas a vista, até o limite dessas. A Gestora devera observar a politica
disposta no Anexo VI, do Anexo Descritivo A, para o investimento em derivativos.

E vedado a Administradora, & Gestora e ao Consultor Especializado de Crédito ou a partes
a eles relacionadas, definidas como tal pelas regras contabeis que tratam desse assunto,
ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditérios a Classe Unica.

A Administradora e a Gestora, bem como suas afiliadas, ndo sao responsaveis pela certeza,
liquidez, exigibilidade, conteudo, exatidao, veracidade, legitimidade, validade e correta
formalizacéo dos Direitos Creditérios Adquiridos, tampouco pela solvéncia dos Devedores,
exceto em caso de culpa ou dolo devidamente comprovado.

A Classe Unica podera realizar aplicagdes que coloquem em risco parte ou a totalidade de
seu patrimdnio. A Classe Unica e, por consequéncia, seu patrimonio e sua Carteira, estdo
sujeitos a diversos riscos, dentre os quais os discriminados no Capitulo 4 deste Anexo
Descritivo A e no Anexo VII. O investidor, antes de adquirir Cotas, deve ler cuidadosamente
os fatores de risco discriminados neste Anexo Descritivo A, responsabilizando-se
integralmente pelas consequéncias de seu investimento nas Cotas.

Critérios de Elegibilidade e Condi¢cdes de Aquisicdo

A Classe Unica somente podera adquirir Direitos Creditorios que atendam,
cumulativamente, na respectiva Data de Aquisicdo, os seguintes Critérios de Elegibilidade:

0] Os Direitos Creditérios ndo poderéo ter data de vencimento posterior ao da ultima
Data de Pagamento do Resgate de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas
Mezanino em circulagao;

(i) O respectivo Devedor ndo seja devedor de qualquer Direito de Crédito de
titularidade da Classe Unica vencido e n&o pago por prazo superior a 10 (dez) dias
corridos, contado da respectiva data de vencimento; e

(i) Os Direitos Creditérios ndo poderdo estar vencidos na respectiva Data de
Aquisicéo.

3.1.2 A Gestora sera responsavel por verificar e validar os Critérios de Elegibilidade em
qualquer Data de Aquisicdo. A verificacdo e validagdo do enquadramento dos
Direitos Creditorios que a Classe Unica pretenda adquirir aos Critérios de
Elegibilidade sera feita previamente a cada aquisi¢cdo de Direitos Creditorios pela
Classe Unica, através do envio, pelos Agentes de Verificagdo e Formalizacéo, a
Gestora de arquivo eletrénico que possibilite essa verificagdo, em formato
previamente acordado com a Gestora.

3.1.3 A verificacdo dos Documentos de Formalizacéo do Lastro que evidenciam o lastro
dos Direitos Credit6rios Adquiridos sera realizado pelos Agentes de Formalizacao e
Verificagcdo, subcontratada pelo Gestor, na totalidade, previamente a aquisicdo.

3.1.4 Em adicdo a verificacdo realizada pelos Agentes de Formalizacao e Verificacdo dos
Documentos de Formalizagdo do Lastro disposta na Clausula 3.1.3 acima, o
Custodiante verificara, na forma do artigo 38, do Anexo Normativo Il da Resolugao
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CVM 175, de maneira integral, os Direitos Creditérios Adquiridos Inadimplidos e os
Direitos Creditérios Adquiridos substituidos no respectivo trimestre.

N&o obstante o disposto neste Anexo Descritivo A, a Classe Unica somente podera adquirir
Direitos Creditérios que cumpram, cumulativamente aos Critérios de Elegibilidade, na
respectiva Data de Aquisicdo, as seguintes Condi¢cBes de Aquisi¢ao:

@)

(b)

(©
(d)

3.2.1

3.2.2

3.2.3

3.24

O prazo maximo de vencimento dos Direitos Creditérios ndo podera exceder 450
(quatrocentos e cinquenta) dias corridos, contados da Data de Aquisicao;

Os Direitos Creditorios deverao observar as seguintes regras de concentragdo em
relacdo ao Patrimdnio Liquido:

() 1% (um inteiro por cento) para o maior Devedor, limitado a R$3.000.000,00
(trés milhdes de reais); e

{0)) 25% (vinte e cinco inteiros por cento), para os 50 (cinquenta) maiores
Devedores, em conjunto;

O Cedente/Endossante e/ou o Devedor ndo podem estar em recuperagao judicial;

A Taxa de Desconto dos Direitos Creditorios devera ser igual ou superior & Taxa
de Desconto Média Minima.

Durante os primeiros 90 (noventa) dias da Classe Unica, os percentuais previstos
no item 3.2(b) néo precisdo ser observados. Para fins de esclarecimento, o limite de
R$3.000.000,00 (trés milhdes de reais) sera observado desde o inicio da Classe
Unica.

Durante os primeiros 90 (noventa) dias da Classe Unica, o Critério de Elegibilidade
previsto no item 3.2(d) ndo precisara ser observado, desde que a taxa de desconto
aplicada seja suficiente para manutencdo da Reserva de Despesas e Encargos e
Reserva de Pagamento, conforme aplicavel.

O Consultor Especializado de Crédito sera responsavel por verificar e validar as
Condicdes de Aquisicdo em qualquer Data de Aquisicdo. A verificacdo e validacdo
do enquadramento dos Direitos Creditorios que a Classe Unica pretenda adquirir as
Condi¢cbes de Aquisicdo serd feita previamente a cada aquisicdo de Direitos
Creditérios pela Classe Unica.

A Classe Unica podera adquirir Direitos Creditorios originados ou cedidos pela
Administradora, Gestora, Consultora Especializada e/ou a partes a elas
relacionadas, desde que:

() A Gestora, a Entidade Registradora e o Custodiante dos Direitos Creditorios
ndo sejam partes relacionadas entre si; e

() A Entidade Registradora e o Custodiante ndo sejam partes relacionadas ao
originador ou cedente dos Direitos Creditorios.

Fatores de Risco

A Classe Unica, e, por consequéncia, seu patriménio, estdo sujeitos a diversos riscos,
dentre os quais destacamos, de forma néo taxativa, os relacionados no Anexo VII. Antes
de adquirir Cotas, o investidor deve ler cuidadosamente este Capitulo e os fatores de risco
indicados no Anexo VII, responsabilizando-se pelo seu investimento nas Cotas. Os ativos
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da Classe Unica estéo sujeitos a diversos riscos, incluindo, entre outros, os descritos neste
Anexo Descritivo A.

O investidor ao aderir ao Regulamento e a este Anexo Descritivo A, por meio do respectivo
Termo de Adesado ao Regulamento, deverd afirmar ter ponderado de forma independente e
fundamentada a adequag&o do investimento implementado pelo Classe Unica em vista do
seu perfil de risco, condigao financeira e em virtude da regulamentagéo aplicavel.

A materializagdo de qualquer dos riscos descritos a seguir podera gerar perdas a Classe
Unica e aos Cotistas. Nesta hipotese, exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo, de
forma contraria a lei, ao Regulamento e ao Anexo Descritivo A e aos atos normativos
expedidos pela CVM, a Administradora e a Gestora nao serdo responsabilizadas, entre
outras coisas, (a) por qualquer depreciacao ou perda de valor sofrida pelos ativos; (b) pela
inexisténcia de mercado secundario para as Cotas, para os Direitos Creditérios Adquiridos
vendidos & Classe Unica ou para os Ativos Financeiros; ou (c) por eventuais prejuizos
incorridos pelos Cotistas quando do Resgate de suas Cotas, nos termos deste Anexo
Descritivo A.

Dos Prestadores de Servigos da Classe

Obrigac¢des Adicionais da Administradora. Adicionalmente as obrigagcbes previstas na
parte geral do Regulamento, sdo obrigacBes da Administradora:

0] monitorar a ocorréncia dos Eventos de Avaliacdo e/ou dos Eventos de Liquidacao;

(ii) monitorar passivamente a ocorréncia de qualquer evento de insolvéncia, por meio:
(a) do recebimento de comunicacdo enviada pelos respectivos Cedentes ou por
terceiros interessados sobre a configuracao de qualquer evento de insolvéncia; ou
(b) da tomada de conhecimento de Eventos de Insolvéncia por quaisquer outras
formas, sendo certo que a Administradora ndo podera ser responsabilizada por
eventuais prejuizos que sejam causados aos Cotistas em decorréncia de eventos
gue ocorram entre as Datas de Verificagdo e/ou, com relagdo as hipdteses de
evento de insolvéncia, caso ndo venha a ser notificada da ocorréncia do referido
evento de insolvéncia pelo respectivo Cedente ou por terceiros monitorar a
ocorréncia de quaisquer; e

(i) fornecer informacdes relativas aos Direitos Creditérios Adquiridos ao Sistema de
Informac8es de Créditos do Banco Central do Brasil (SCR), nos termos da norma
especifica.

Obrigacbes Adicionais da Gestora. Adicionalmente as obrigagBes previstas na parte
geral do Regulamento, s&o obrigacdes da Gestora:

0] executar a politica de investimentos da Classe Unica prevista neste Anexo
Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditérios para a carteira de
ativos, observados os parametros minimos previsto no artigo 33, inciso I, do Anexo
Normativo Il da Resolugdo CVM 175;

(i) realizar a gestéo profissional dos Direitos Creditérios;

(iii) decidir pela aquisi¢cdo e aliena¢@o de Direitos Creditérios, baseando-se: (a) na
Politica de Crédito e Originacdo; (b) na prévia analise e selecdo dos Direitos
Creditérios pelo Consultor Especializado de Crédito; e (c) no atendimento aos
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(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)
(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

Critérios de Elegibilidade e Condi¢cdes de Aquisicdo, conforme validacdes e
procedimentos previstos neste Anexo Descritivo A;

manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composicdo e concentracéo
e, se for o caso, de exposicdo ao risco de capital da Classe Unica, conforme
estabelecidos neste Anexo Descritivo A e na Resolu¢cdo CVM 175;

monitorar e controlar os indicadores de gestéo de risco e desempenho da carteira
da Classe Unica;

monitorar o indice de Renegociacéo, o indice de Subordinacido Mezanino, o indice
de Subordinag&o Sénior, o indice de Alocacdo Esperada, o indice de Recompra, 0
indice de Repasse e o indice de Prazo Médio da Carteira;

adotar todas as demais medidas relacionadas a gestdo da Classe Unica,
observadas a legislagéo e a regulamentacgédo aplicaveis;

receber e analisar a documentag&o que evidencie o lastro dos Direitos Creditorios,
conforme o disposto neste Anexo Descritivo A, sendo que a metodologia e os
resultados obtidos deverdo ser colocados a disposi¢cdo da Administradora, da
Agéncia Classificadora de Risco (caso contratada pela Gestora), do Auditor
Independente e dos érgaos reguladores;

monitorar (a) a adimpléncia da carteira de Direitos Creditérios e, em relagdo aos
Direitos Creditérios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os
procedimentos de cobranca; e (b) a taxa de retorno dos direitos creditdrios,
considerando, no minimo, pagamentos e inadimpléncia;

comunicar a Administradora para chamar Assembleia Geral e/ou Assembleia
Especial, conforme aplicavel, sempre que considerar justificivel;

realizar a gestdo profissional dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira da
Classe Unica, bem como manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de
composicao e concentracao e, se for o caso, de exposi¢ado ao risco de capital do
Fundo e da Classe Unica, conforme estabelecidos no Regulamento, neste Anexo
Descritivo A e na Resolugdo CVM 175;

observar as disposicdes constantes deste Anexo Descritivo A;

exercer o direito de voto decorrente dos Ativos Financeiros detidos pela Classe
Unica;

monitorar e controlar a Reserva de Despesas e Encargos e a Reserva de

Pagamento;

enviar aos cotistas da Classe Unica, sempre que solicitado, demonstracdo do
célculo da Taxa de Desconto Média Minima;

avaliar pela aquisi¢@o de derivativos para fins de hedge da carteira do Fundo;
calcular o Prémio de Pré-Pagamento, conforme aplicavel;

realizar a verificagdo integral dos Ativos Financeiros e, caso seja verificada
qualquer inconsisténcia, o resultado dessa verificagao sera objeto de comunicacao
pela Gestora a Administradora;
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(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

521

5.2.2

5.2.3

(i)

(ii)

(i)

(iv)
v)

(vi)

comunicar a Administradora e os Cotistas sobre 0 pagamento de uma Amortizacao
Extraordinaria de Cota de Alavancagem, nos termos da Clausula 9.7.7 deste Anexo
Descritivo A;

possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificacao,
que Ihe permitam verificar o cumprimento, pelos Agentes de Formalizacdo e
Verificagdo, da obrigacdo de validar e confirmar os Documentos de Formalizagéo
do Lastro em relagéo aos Direitos Creditérios Adquiridos;

possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificacao,
gue Ihe permitam verificar o cumprimento, pelo Consultor Especializado de Crédito,
da obrigacao de verificar, validar e confirmar as Condi¢des de Aquisicdo em relacdo
aos Direitos Creditérios;

monitorar a ocorréncia dos Eventos de Avaliacao e/ou dos Eventos de Liquidacao;
e

tomar suas decisbes de gestdo da carteira da Classe Unica em consonancia com
as normas técnicas e administrativas adequadas as opera¢bes nos mercados
financeiro e de capitais, observados os principios de boa técnica de investimentos.

A Gestora podera contratar terceiros para efetuar a verificagdo do lastro, desde que
mantida a sua fiscalizagdo da atuacéo destes terceiros, em linha com o disposto na
Clausula 5.2, alinea (xx), deste Anexo Descritivo A, inclusive a entidade
registradora, o custodiante ou a consultoria especializada, devendo constar do
contrato de prestacdo de servicos as regras e procedimentos aplicdveis a
verificagao.

A Gestora adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplina os principios gerais, 0 processo decisorio e quais as matérias relevantes
obrigatorias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orienta as decisdes da
Gestora em assembleias de detentores de titulos e valores mobiliarios que confiram
aos seus titulares o direito de voto. A versao integral da politica de voto da Gestora
encontra-se disposta no website da Gestora no endere¢o: www.milenio.capital.

E vedado aos Prestadores de Servigos Essenciais em suas respectivas esferas de
atuacao, praticar os seguintes atos em nome do Fundo, em relagdo a qualquer
Classe Unica:

receber depdsito em conta corrente que nado seja de titularidade da Classe Unica
ou néo seja na Conta de Livre Movimento;

contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipéteses previstas na regulamentacao
aplicavel;

vender Cotas a prestacéo, sem prejuizo da possibilidade de integralizagao a prazo
de Cotas subscritas;

garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;

utilizar recursos da Classe Unica para pagamento de seguro contra perdas
financeiras de Cotistas;

praticar qualquer ato de liberalidade;


http://www.milenio.capital/
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(Vi)

aceitar que as garantias em favor da Classe Unica sejam formalizadas em nome
de terceiros que ndo representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de
formalizacéo de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que
representem o Fundo ou a Classe Unica como titular da garantia, que devem
diligenciar para segregéa-las adequadamente dos seus proprios patrimonios;

(viii) emitir Cotas em desacordo com o Regulamento e com este Anexo Descritivo A; e

(ix)

efetuar aportes de recursos no Fundo e/ou na Classe Unica, direta ou
indiretamente, exceto na hipétese de aquisicdo de Cotas nos termos da
regulamentacao aplicavel.

5.3 Consultoria Especializada

5.3.1

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

Sem prejuizo de outras atribuicdes impostas pela regulamentacdo em vigor, pelo
presente Anexo Descritvo A e pelo Contrato de Consultoria, o Consultor
Especializado de Crédito é responsavel pelas seguintes atividades:

auxiliar a Gestora e a Administradora na obtencdo de quaisquer informacdes e/ou
documentos pertinentes no ambito da operacdo, bem como intermediar e auxiliar
em comunicagdes que se facam necessarias com os Devedores, Cedentes e/ou
Endossantes de Direitos Credit6rios do Fundo;

analisar e apresentar, para sele¢do pela Gestora, os Direitos Creditdrios que
poderdo integrar a carteira da Classe Unica, observadas a Politica de Crédito e
Originagéo, as Condi¢8es de Aquisicao e os Critérios de Elegibilidade;

analisar e recomendar a Gestora o critério a ser utilizado para o calculo do Preco
de Aquisicdo de cada Direito Credit6rio ao Fundo, observada a Politica de Crédito
e Originacgéao;

indicar a Gestora e ao Custodiante, para o calculo do Preco de Aquisi¢do, o valor
de face do Direito Creditério e o valor de aquisicdo do Direito Creditério liquido de
descontos, conforme aplicavel;

auxiliar a Gestora na elaboragéo de relatério com informacdes sobre os Direitos
Creditérios, bem como detalhes das operac¢des realizadas;

responder prontamente as solicitagdes de informac¢Bes e documentos feitas pela
Gestora;

auxiliar no envio dos Documentos de Formalizacdo do Lastro e Documentos
Adicionais a Gestora ou a Administradora;

informar imediatamente a Administradora e a Gestora a ocorréncia de qualquer fato
ou ato que viole a legislacdo, regulamentacdo ou normas, que possam impactar
substancialmente os servicos ora contratados e/ou a relacdo comercial ora
estabelecida;

verificar, nos termos deste Regulamento, se os Direitos Creditérios atendem as
Condicdes de Aquisicéo; e

entregar relatério gerencial & Gestora e & Administradora, até o 5 (quinto) Dia Util
de cada més, levando como referéncia 0 més completo e anterior a emissédo do
relatorio, do controle de performance das Duplicatas adquiridas pelo Fundo e
provenientes de operacdes de compra e venda realizadas pelo Cedentes para

10
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entrega futura, devendo ser realizado por amostragem das Duplicatas a vencer
dentro do més de referéncia, para as Duplicatas vencidas se observara o
procedimento realizado pelo Agente de Cobranca na execugdo da Régua de
Cobranca descrita no Anexo Il deste Anexo Descritivo A.

5.4 Custodiante

541

5.4.2

543

@)

(b)

(©

(d)

(e)

(f)

(@

O Custodiante sera responsavel pela custddia qualificada dos ativos integrantes da
Classe Unica, escrituracdo das Cotas e guarda dos Documentos de Formalizagéo
do Lastro (neste caso, para os Documentos de Formalizacdo do Lastro, conforme
aplicavel, por meio da contratacao do Agente de Depdsito). O Custodiante também
sera responsavel pela controladoria e precificagéo dos ativos da Classe Unica.

Os Documentos de Formalizacdo do Lastro celebrados fisicamente, digitalmente ou
eletronicamente, serdo enviados ao Custodiante e serdo armazenados pelo
Custodiante e/ou pelo Agente de Depdsito, de acordo com o disposto no inciso I
do artigo 39 do Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175. Os Documentos de
Formalizac&o do Lastro formalizados digitalmente também serdo armazenados pelo
Custodiante. O Custodiante realizara a guarda dos Documentos relativos aos Ativos
Financeiros.

No exercicio de suas fun¢fes, o Custodiante estd autorizado, por conta e ordem da
Classe Unica, a:

conforme o caso, abrir e movimentar, em nome da Classe Unica, contas correntes
e contas de depdésito especificas (a) ho SELIC; (b) na B3; ou (¢) em Pessoas
autorizadas a prestacao desses servicos pelo BACEN ou pela CVM, sempre com
estrita observancia aos termos e as condicdes do Anexo Descritivo A e do
Regulamento;

liquidar as operacdes realizadas pelo Fundo e/ou pela Classe Unica, sempre
observadas as instru¢6es da Administradora, sob a orientagdo da Gestora;

efetuar, as expensas da Classe Unica, sempre observadas as instrucdes da
Administradora, sob a orientacéo da Gestora, o pagamento das despesas e dos
encargos da Classe Unica necessarios a manutencdo de sua boa ordem
administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponiveis e

suficientes para tanto;

acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora ou da Gestora,
sendo-lhe vedada a execucéo de ordens que nédo estejam diretamente vinculadas
as operacdes do Fundo e/ou da Classe Unica;

ao longo do periodo de operacdo do Fundo e/ou da Classe Unica verificar a
documentacdo que evidencia as operacdes subjacentes que lastreiam os Direitos
Creditérios Adquiridos em base trimestral, conforme o caso, segundo os
procedimentos descritos neste Anexo Descritivo A;

fazer a custddia e guarda os Documentos de Formalizacdo do Lastro e os demais
documentos relativos aos ativos integrantes da Carteira, conforme o caso,
contratando o Agente de Depdsito para tanto;

diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizado e em perfeita
ordem os Documentos de Formalizagdo de Lastro, com metodologia pré-

11
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5.5

5.6

5.7

5.8

(h)

54.4

5.4.5

5.4.6

estabelecida e de livre acesso para o Auditor Independente, a Agéncia de
Classificacdo de Risco e os 6rgdos reguladores; e

cobrar e receber, em nome do Fundo e/ou da Classe Unica, pagamentos, resgate
de titulos ou qualquer outra renda relativa aos Ativos Financeiros e aos Direitos
Creditérios Adquiridos, depositando os valores recebidos (1) com relacdo aos
Direitos Creditérios Adquiridos, diretamente em Conta de Cobranca; e (2) com
relacdo a Ativos Financeiros, diretamente em Conta de Livre Movimento.

A guarda dos Documentos de Formalizacdo do Lastro, pelo Custodiante ou pelo
Agente de Depdsito, sera realizada conforme a legislagéo em vigor.

As disposicdes relativas a substituicdo e a rendncia da Administradora descritas no
Capitulo 2.4. do Regulamento aplicam-se, no que couber, a substituicdo do
Custodiante.

Expirado o prazo referido na Clausula 5.4.5 acima, a Administradora podera
promover a consignacao dos titulos e valores mobiliarios da carteira da Classe
Unica, na forma do artigo 334 do Codigo Civil.

Agentes de Cobranca e Formalizagao

55.1

5.5.2

A atividade de cobranga dos Direitos Creditorios Adquiridos vencidos e ndo pagos
poderd ser realizada pelos Agentes de Cobranca e Formalizagdo, contratados pela
Gestora, em nome do Fundo, de acordo com a Politica de Cobranca, sendo certo
gue os Agentes de Cobranca e Formalizacéo, por conta prépria, poderdo contratar
terceiros para a execucdo da atividade de cobranca dos Direitos Creditérios
inadimplidos, observado que a Gestora poderé vetar qualquer contratacdo proposta
pelo respectivo Agente de Cobranca e Formalizag&o para a prestacao dos servigos
em questao ao Fundo.

Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacBes estabelecidos no Regulamento,
neste Anexo Descritivo A, no Contrato de Cobranga e Formalizagdo e na
regulamentacdo aplicavel, os Agentes de Cobranca e Formalizacdo serdo
responsaveis por todos o0s servicos relativos a cobranga extrajudicial e judicial dos
Direitos Creditérios que nao tenham sido pagos nas datas de seus vencimentos,
devendo atuar sempre, em observancia as regras e condi¢des descritas na Politica
de Cobranca, constante do Anexo Il deste Anexo Descritivo A.

Auditor Independente

5.6.1

O Fundo por meio de sua Administradora devera contratar um Auditor Independente
devidamente cadastrado na CVM para prestar servicos de auditoria independente.

Distribuidores

5.7.1

A cada emissédo e oferta publica de Cotas, poderdo ser contratadas pela Gestora
outras instituicdes autorizadas a participar do sistema de distribuicdo de titulos e
valores mobilidrios, para que auxiliem na colocagédo das Cotas do Fundo junto a
investidores. As instituicdes responsaveis pela distribuicdo e colocacédo das Cotas
do Fundo serédo contratadas mediante a celebrac&o do contrato de distribuicdo com
cada uma delas referente a cada emisséo e oferta publica respectiva.

Entidade Registradora

12
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6.1

6.2

58.1 A Entidade Registradora sera contratada para realizar o registro dos Direitos
Credit6rios Adquiridos.

5.8.2 A Entidade Registradora ndo podera ser parte relacionada a Gestora.

5.8.3 Nos termos do artigo 37, paragrafo Gnico, do Anexo Normativo Il & Resolu¢cdo CVM
175, serdo dispensados do registro na Entidade Registradora os Direitos Creditérios
Adquiridos que estejam registrados em mercado de balcdo organizado autorizado
pela CVM ou depositados em depositario central autorizado pela CVM ou pelo
BACEN.

Remuneracdo da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado e
Demais Prestadores de Servi¢cos

Remuneracdo da Administradora e da Gestora. O Fundo pagaré pela prestacdo dos
servicos de administragdo, escrituragéo, gestao e distribuicdo uma remuneracgéo calculada
conforme descrito abaixo:

Taxa de Administracdo. A Taxa de Administracdo sera devida pelo Fundo a
Administradora pela prestacéo dos servi¢os de administracao fiduciaria, custddia de ativos,
controladoria, escrituracdo de cotas e remuneracdo dos prestadores de servi¢o contratados
pela Administradora. A Taxa de Administracdo terd a seguinte composicao:

0] Pelos servigos de administragdo, custddia e controladoria de ativos e passivos do
Fundo e da Classe Unica, sera devido pelo Fundo o valor correspondente a 0,25%
(vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Patriménio Liquido
da Classe Unica de até R$200.000.000,00 (duzentos milhdes de reais), acrescido
de 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Patriménio Liquido
da Classe Unica entre R$200.000.000,01 (duzentos milhdes de reais e um centavo)
e R$400.000.000,00 (quatrocentos milhdes de reais), acrescido de 0,15% (quinze
centésimos por cento) sobre o valor que exceder R$400.000.000,01 (quatrocentos
milhGes de reais e um centavo), provisionados diariamente a razao de 1/252 (um
duzentos e cinquenta e dois avos) sobre o Patriménio Liquido da Classe Unica em
cada Dia Ultil, observado o minimo mensal de R$20.000,00 (vinte mil reais);

(ii) Pelos servicos de escrituragéo de Cotas da Classe Unica sera devido pelo Fundo o
valor correspondente a R$2.000,00 (dois mil reais) mensais;

(iii) Pelos servicos de verificagdo de lastro dos Direitos Creditérios inadimplidos e/ou
substituidos, o valor correspondente a R$5.000,00 (cinco mil reais) trimestrais; e

(iv) A titulo de taxa de implantacao sera devido o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
na data da primeira integralizacdo das Cotas do Fundo.

6.2.2 Para participacdo e implementacdo das decisdes tomadas em reunido formal ou
Assembleia Geral e na Assembleia Especial, serd devida uma remuneragéo
adicional, equivalente a R$700,00 (setecentos reais) por hora-homem de trabalho
dedicado a tais atividades, paga 5 (cinco) dias apés comprovacao da entrega, pela
Administradora, de “relatorio de horas” enviado aos Cotistas.

6.2.3  Os valores fixos referidos na Clausula 6.2 deste Anexo Descritivo A serdo corrigidos
anualmente pela variagdo positiva do IGP-M/FGV, a partir da data de primeira
integralizacéo de Cotas.

13
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6.3

6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

6.9

6.10

6.11

Taxa de Gestdo. Pela prestacdo dos servicos de gestdo de carteira da Classe Unica e
verificagéo do lastro dos direitos creditérios adquiridos, sera devida pela Classe Unica a
Gestora o valor correspondente a 0,40% (quarenta décimos por cento) ao ano sobre o valor
do Patriménio Liquido da Classe Unica, observado o valor minimo mensal de R$20.000,00
(vinte mil reais), provisionados diariamente a razao de 1/252 (um duzentos e cinquenta e
dois avos) em cada Dia Util.

6.3.1 Pela prestacdo dos servicos de coordenacdo e distribuicdo publica da(s)
emissdo(des) de Cotas da Classe Unica, o Coordenador Lider fara jus a
remuneracao acordada e especificada no respectivo Contrato de Distribuicao.

6.3.2 O custo mencionado na Clausula 6.3.1 podera ser pago ao respectivo Coordenador
Lider diretamente pelo Fundo, na forma do respectivo Contrato de Distribuicao.

6.3.3  Os valores fixos referidos na Clausula 6.3 deste Anexo Descritivo A serao corrigidos
anualmente pela variacdo positiva do IPCA, a partir da data de primeira
integralizacéo de Cotas.

A Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo serdo mensalmente pagas pelo Fundo no
dltimo Dia Util da prestacdo dos servicos, a partir do més em que ocorrer a primeira
integralizacéo de Cotas.

A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderédo estabelecer que parcelas da
Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de Gestédo sejam pagas diretamente pelo Fundo aos
prestadores de servi¢os contratados por elas, desde que o somatdrio dessas parcelas ndo
exceda o montante total da Taxa de Administracdo e/ou da Taxa de Gestéo devidas.

A Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo ndo incluem os demais Encargos do Fundo,
0s quais serdo debitados diretamente do patriménio do Fundo.

Tendo em vista que ndo ha distribuidores das Cotas que prestem servicos de forma
continua a Classe, o presente Regulamento ndo prevé uma taxa méaxima de distribuicédo,
nos termos do Oficio-Circular-Conjunto n.° 1/2023/CVM/SIN/SSE.

Remuneracdo do Consultor Especializado de Crédito. Pelos servicos de consultoria
especializada, sera devido pelo Fundo ao Consultor Especializado o valor correspondente
a 1,30% (hum inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano sobre o valor do Patriménio
Liquido, provisionados diariamente a razédo de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos)
sobre o Patriménio Liquido da Classe Unica em cada Dia Util, a qual ndo esta incluida na
Taxa de Administracdo e na Taxa de Gest&o e constituira Encargo da Classe Unica (“Taxa
de Consultoria”).

Remuneracdo dos Agentes de Cobranca e Formalizacdo. Pelos servicos de cobranca
extrajudicial e judicial, sera devido pelo Fundo aos Agentes de Cobranca e Formalizagéo o
valor previsto no Contrato de Cobranca e Formalizacdo e constituira Encargo da Classe
Unica.

Serédo acrescidos as remuneracgdes previstas neste capitulo os tributos incidentes (ISS, PIS,

COFINS, CSLL e IRRF e outros que porventura venham a incidir) nas aliquotas vigentes
nas respectivas datas de pagamento.

Taxa de Ingresso ou Saida. A Classe Unica n&o cobrara taxa de ingresso ou taxa de saida
dos Cotistas.
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7.2

7.3

Cotas

Caracteristicas Gerais

7.1.1

7.1.2

As Cotas correspondem a fracbes ideais do patriménio liquido da Classe Unica,
observadas as caracteristicas de cada série e Subclasse de Cotas. As Cotas
somente serdo resgatadas ao término do prazo de duracdo, conforme previsto no
respectivo Apéndice, conforme aplicavel, ou em virtude da liquidacéo do Fundo e/ou
da Classe Unica.

As Cotas serdo escriturais e mantidas em conta de depdésitos em nome de seus
respectivos titulares junto ao Custodiante. A qualidade de Cotista caracteriza-se
pela abertura de conta de depésitos em seu nome e, adicionalmente, com relacao
as Cotas que estiverem custodiadas eletronicamente no Balcdo B3, sera expedido
extrato em nome do cotista, que servira como comprovante de titularidade das suas
cotas.

Cada uma das Subclasses de Cotas tém as seguintes caracteristicas, vantagens, direitos e
obriga¢des comuns:

(i)

(if)
(iii)

(iv)

v)

(vi)

(Vi)

(viii)

7.2.2

7.2.3

amortizag&o, resgate e distribuicdo de rendimentos da carteira da Classe Unica em
relacdo a cada Subclasse de Cotas, observado o disposto neste Anexo Descritivo
A

Valor Unitario de Emisséo fixado no respectivo Apéndice;

a quantidade, a forma de colocacdo e o Benchmark serdo definidas no respectivo
Apéndice, que sera parte integrante do Regulamento e deste Anexo Descritivo A,

valor unitario calculado todo Dia Util, para efeito de definicdo de seu valor de
integralizagdo, amortiza¢éo ou resgate, observados os critérios do Anexo Descritivo
A;

direito de voto em todas e quaisquer matérias objeto de deliberagdo nas
Assembleias Gerais e nas Assembleias Especiais, salvo as matérias em que haja
comprovado conflito de interesse dos titulares de Cotas e as matérias sobre os
quais, nos termos previstos neste Anexo Descritivo A, a Subclasse de Cotas a qual
pertence o Cotista esteja impedida de exercer direito de voto;

€ expressamente vedado qualquer tipo de subordinagdo ou tratamento nao
igualitario entre os titulares de uma mesma Subclasse de Cotas;

poderdo ser determinados valores e prazos diferenciados para Amortizacéo,
Resgate e Remuneracéo, conforme respectivo Apéndice; e

direitos dos titulares de cada Subclasse de Cotas contra o Patrimdnio Liquido, na
hipotese de ocorréncia de Amortizacdo ou de Resgate de Cotas, nos termos do
Anexo Descritivo A e do respectivo Apéndice, sdo pari passu entre as cotas de uma
mesma Subclasse, respeitada preferéncia, prioridade ou subordinacdo prevista
abaixo.

Somente Investidores Autorizados poderao adquirir as Cotas.

A Administradora notificara os Cotistas ap0s a Emisséo de nova série ou Subclasse
de Cotas, conforme o caso.

Subclasses de Cotas
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7.4

7.5

7.6

7.7

7.3.1

As Cotas serao divididas em subclasses de Cotas Seniores, Cotas Subordinadas
Mezanino A, Cotas Subordinadas Mezanino B e Cotas Subordinadas Junior.

Cotas Seniores

7.4.1

7.4.2

7.4.3

As Cotas Seniores ndo se subordinam as demais para efeito de Amortizacéo,
Resgate e Remuneracédo, nos termos do presente Anexo Descritivo A.

As Cotas Seniores conferirdo aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigacdes,
conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para
amortizacdo, resgate e remuneracao, que serdo estabelecidos para cada uma das
séries no respectivo Apéndice.

Ap6s a Data de Integralizagéo Inicial, as Cotas Seniores de cada série terdo seu
valor unitério apurado na forma do Capitulo 9 do presente Anexo Descritivo A.

Cotas Subordinadas Mezanino A

7.5.1

7.5.2

7.5.3

As Cotas Subordinadas Mezanino A sdo aquelas que se subordinam as Cotas
Seniores para efeitos de Amortizacdo, Resgate e Remuneracédo, nos termos do
presente Anexo Descritivo A, mas que, para os mesmos efeitos, ndo se subordinam
as Cotas Subordinadas Mezanino B e as Cotas Subordinadas Junior.

As Cotas Subordinadas Mezanino A conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos
direitos e obrigacfes, conforme descrito neste Anexo Descritivo A, excetuando-se
0s prazos e valores para Amortizacdo, Resgate e Remuneracdo, que serdo
estabelecidos para cada uma das séries no respectivo Apéndice.

ApoOs a Data de Integralizagédo Inicial, as Cotas Subordinadas Mezanino A de cada
série terdo seu valor unitario apurado na forma do Capitulo 9 do presente Anexo
Descritivo A.

Cotas Subordinadas Mezanino B

7.6.1

7.6.2

7.6.3

As Cotas Subordinadas Mezanino B sdo aquelas que se subordinam as Cotas
Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino A para efeitos de Amortizagéo,
Resgate e Remunerac¢do, nos termos do presente Anexo Descritivo A, mas que,
para os mesmos efeitos, ndo se subordinam as Cotas Subordinadas Junior.

As Cotas Subordinadas Mezanino B conferirdo aos seus Cotistas 0s mesmos
direitos e obriga¢Bes, conforme descrito neste Anexo Descritivo A, excetuando-se
0s prazos e valores para Amortizacdo, Resgate e Remuneracdo, que serao
estabelecidos para cada uma das séries no respectivo Apéndice.

Apbs a Data de Integralizacao Inicial, as Cotas Subordinadas Mezanino B de cada
série terdo seu valor unitario apurado na forma do Capitulo 9 do presente Anexo
Descritivo A.

Cotas Subordinadas Junior

7.7.1

7.7.2

As Cotas Subordinadas Junior séo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores
e as Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de Amortizacdo, Resgate e
Remuneracéo, nos termos do presente Anexo Descritivo A.

A Administradora, em nome da Classe Unica, podera emitir e distribuir as Cotas
Subordinadas Junior, em uma ou mais emissdes, observadas as disposicdes
normativas vigentes e desde que as Cotas Subordinadas Junior que se pretenda
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7.8

7.7.3

7.7.4

emitir possuam, ao menos, idéntica preferéncia e subordinacédo as demais emissées
de Cotas Subordinadas Junior que estejam em circulacdo a época, para efeito de
Amortizagdo, Resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira da Classe Unica.

Ap6s a Data de Integralizagao Inicial, as Cotas Subordinadas Junior terdo seu valor
unitario apurado na forma do Capitulo 9 do presente Regulamento.

As Cotas Subordinadas Junior ndo serdo objeto de distribuicdo publica e serdo
subscritas de forma privada, exclusivamente por empresas ou acionistas integrantes
do Grupo Conceito.

Colocacéo das Cotas e Novas Emissfes

7.8.1

7.8.2

7.8.3

7.8.4

7.8.5

7.8.6

7.8.7

A distribuicdo publica das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas devera
observar os normativos em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime
de distribuicdo estabelecido no respectivo Apéndice.

Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apéndice, sera admitida a
colocacdo parcial das Cotas. As Cotas que ndo forem colocadas no prazo
estabelecido para a respectiva oferta poderdo ser canceladas pela Administradora.

A emissdo e a colocacdo de novas séries das Cotas Seniores e/ou Cotas
Subordinadas Mezanino poderdo ser realizadas por ato unilateral da
Administradora, sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral e/ou
Assembleia Especial, desde que observadas as seguintes condi¢cdes precedentes:
(i) haja instrugcéo da Gestora e de todos os Cotistas das Cotas Subordinadas Junior,
manifestada por escrito; (i) o indice de Subordinacdo Sénior, o indice de
Subordinagdo Mezanino A e o indice de Subordinagdo Mezanino B ndo sejam
desenquadrados; (iii) ndo haja Evento de Avaliacdo ou Evento de Liquidacdo em
andamento; e (iv) os custos de nova emisséo e distribuicdo de Cotas, caso arcados
pela Classe Unica, ndo ultrapassem o montante bruto total equivalente a 1,00% (um
por cento) do Patriménio Liquido.

Na hipétese de novas emissbes de Cotas por meio de ato unilateral da
Administradora, sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral e/ou
Especial, nos termos do item 7.8.3 acima, os atuais cotistas do Fundo néo terdo
direito de preferéncia na aquisi¢cdo de novas Cota objeto da respectiva oferta.

Qualquer alteracéo ou flexibilizacdo das condi¢cbes precedentes mencionadas na
Clausula 7.8.3 acima somente podera ser realizada mediante aprovacao dos
Cotistas detentores da maioria das Cotas em Assembleia Especial.

Os custos relacionados as novas emissdes de Cotas, tais como as decorrentes de
contratacao de instituicdo intermediaria para distribuicao e de agéncia classificadora
de risco, de contribui¢cdo devida as bolsas de valores ou a entidade do mercado de
balc&o organizado em que a Classe Unica tenha suas cotas admitidas & negociacéo
e de taxa de fiscalizacdo da Comissdo de Valores Mobiliarios, nos termos da
Clausula 7.8.3 (iv), acima, poderdo ser custeados pelo Fundo e/ou pela Classe
Unica, observados os limites legais aplicaveis e as previsées deste Anexo Descritivo
A.

Sempre que houver nova emisséo de Cotas Seniores e/ou de Cotas Subordinadas
Mezanino, a Administradora devera comunicar formalmente todos os Cotistas sobre
os termos e condi¢des da referida emisséo.
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8.2

8.3

8.4

788 As Cotas Subordinadas Junior, para fins de enquadramento do indice de
Subordinacdo Sénior e o indice de Subordinacdo Mezanino, poder&o ser emitidas
por ato unilateral da Administradora, sem a necessidade de aprovacdo em
Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, em observancia a Clausula 7.8.1 do
Anexo Descritivo A, sempre que tais emissdes sejam necessérias para atendimento
ao Indice de Subordinag&o Sénior e ao indice de Subordinagdo Mezanino, ficando
a Administradora autorizada a praticar todos os atos e celebrar todos os
documentos necessarios para tal finalidade. Caso um dos titulares de Cotas
Subordinadas Junior ndo esteja disposto a aportar para reenquadramento do indice,
0 mesmo podera ter sua participacdo diluida. Caso ndo seja possivel realizar o
reenquadramento necessario, a Classe Unica devera amortizar compulsoriamente
as Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino A e/ou Cotas Subordinadas
Mezanino B, e superando 10% (dez por cento) de amortizacdo devera ser
considerado um Evento de Avaliagéo.

Subscricdo, Integralizagdo e Valor das Cotas

Caso aplicavel, as Cotas ndo subscritas até o fim da oferta serdo canceladas pela
Administradora.

As Cotas serdo integralizadas conforme descrito no respectivo boletim de subscricao,
admitindo-se a integralizacéo a vista ou a prazo de Cotas, ou ainda sujeita a procedimento
de chamada de capital. Findo o prazo estabelecido para integralizagéo sem que um Cotista
tenha integralizado qualquer parte de suas Cotas subscritas, o Cotista inadimplente: (i) sera
responsavel pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e multa de 2%
(dois por cento) sobre o valor total de recursos inadimplidos; (ii) sera responsavel pelos
custos de tal cobranca, sem prejuizo do ressarcimento das perdas e danos que venha a
causar ao Fundo; e (iii) ter& seus direitos politicos e patrimoniais suspensos até a efetiva
integralizacdo destas Cotas subscritas que ndo tenham sido integralizadas pelo Cotista,
conforme a respectiva chamada de capital.

As Cotas serdo integralizadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as
Cotas estejam depositadas na B3; (b) de transferéncia eletrénica disponivel — TED,
mediante débito na conta corrente de titularidade de cada Cotista, ou outros mecanismos
de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN; e/ou (c) em Direitos Creditérios,
observadas as condi¢des previstas no item 8.3.2 abaixo.

8.3.1 Os Cotistas serdo responsaveis por quaisquer perdas e danos que venham a causar
ao Fundo na hipétese de nao cumprimento de suas obrigacoes.

8.3.2 Admite-se a integralizacdo, resgate e amortizacdo de Cotas em Direitos Creditorios,
observadas as demais disposicdes deste Regulamento, desde que:

0] Os ativos que compdem os Direitos Creditérios estejam avaliados por seu valor de
mercado, nos termos da metodologia descrita nos termos do item 11.1 do Anexo
Descritivo A da Classe Unica; e

(i)  adicionalmente, caso se trate de integralizacdo em ativos: que os Direitos
Creditérios atendam aos Critérios de Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisicao.

Por ocasido da subscricdo inicial de Cotas, o Cotista (i) assinara o boletim individual de
subscricdo ou documento de aceitacdo da oferta, conforme o caso, que serd autenticado
pela Administradora; e (ii) recebera exemplar do Regulamento e deste Anexo Descritivo A,
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8.5

8.6

8.7

8.8

declarando, por meio de assinatura de Termo de Ades&o ao Regulamento, (a) estar ciente
das disposicdes contidas neste Regulamento e no Anexo Descritivo A, especialmente
aquelas referentes a politica de investimentos, a composicdo da Classe Unica, as Taxa de
Administragdo, Taxa de Gestdo e Taxa de Consultoria e demais Encargos da Classe Unica;
e (b) estar ciente dos riscos inerentes ao investimento na Classe Unica, conforme descritos
neste Anexo Descritivo A.

As Cotas serdo integralizadas, observado o disposto no respectivo Apéndice, (a) a vista, no
ato da subscricdo; (b) de acordo com o cronograma de integralizacéo definido no boletim
de subscricdo; ou (c) mediante chamadas de capital realizadas pela Gestora, conforme os
procedimentos definidos no boletim de subscricdo e/ou no compromisso de investimento
celebrados pelo respectivo investidor.

E admitida a subscrigéo por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas. Nao havera,
portanto, requisitos de dispersédo das Cotas entre diferentes investidores.

As Cotas que forem objetos de oferta publica, nos moldes da Resolugdo CVM 160 deveréo
ser depositadas em mercado de balcdo organizado (a) para distribuicdo, no mercado
primario, no MDA — Mddulo de Distribuicdo de Ativos, e (b) para negocia¢ao, no mercado
secundario, no Médulo de Fundos — Fundos21, ambos administrados e operacionalizados
pela B3.

8.7.1 Cabera, ao intermediério responsével por intermediar eventual negociacdo das
Cotas no mercado secundario, assegurar a condicdo de Investidor Profissional do
adquirente das Cotas, nos termos da regulamentacéo aplicdvel e deste Anexo
Descritivo A. Ademais, as Cotas apenas poderdo ser negociadas entre Investidores
Autorizados.

8.7.2 Os Cotistas serdo responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e
emolumentos decorrentes da negociacéo ou transferéncia de suas Cotas.

Caso a Classe Unica tenha disponibilidade de caixa insuficiente para cobrir despesas e
encargos, o Gestor poderad unilateralmente, mediante simples deliberacdo, aprovar a
emissao de novas Cotas e, solicitar chamadas de capital para que os Cotistas integralizem
novas Cotas em valor suficiente para suprir a insuficiéncia de caixa da Classe Unica de
modo a cobrir despesas e encargos da Classe Unica.

8.8.1 Os Caotistas, ao receberem uma chamada de capital aprovada na forma da Clausula
8.8 acima, serdo obrigados a integralizar parte ou a totalidade das Cotas, no prazo
maximo de 10 (dez) Dias Uteis contados do envio da chamada de capital.

8.8.2 Terminado o prazo estabelecido na clausula acima sem que um Cotista tenha
integralizado qualquer parte de suas Cotas subscritas, o Cotista inadimplente: (i)
sera responsavel pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao més e
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total de recursos inadimplidos; (i) sera
responsavel pelos custos de tal cobranga, sem prejuizo do ressarcimento das
perdas e danos que venha a causar ao Fundo e/ou a Classe Unica; e (iii) tera seus
direitos politicos e patrimoniais suspensos até a efetiva integralizacao destas Cotas
subscritas.

8.8.3 Caso a Classe Unica realize amortizacdo de Cotas em periodo em que um Cotista
esteja inadimplente perante a Classe Unica, os valores referentes & amortizagéo
devida ao Caotista inadimplente serdo utilizados para o pagamento dos débitos do
Cotista inadimplente perante a Classe Unica. Saldos existentes apds tal pagamento,
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8.8.4

se houver, serdo entregues ao Cotista inadimplente a titulo de amortizacdo de suas
Cotas.

A nao integralizacdo de chamadas de capital para o pagamento de despesas e
encargos pelos Cotistas configurara um Evento de Liquidacdo, nos termos da
Clausula 13.1 abaixo.

8.9 Observada a respectiva Ordem de Alocagdo de Recursos aplicavel, caso a Classe Unica
realize amortizacdo de Cotas em periodo em que um Cotista esteja inadimplente perante a
Classe Unica, decorrente da néo integralizagio de suas Cotas dentro do prazo previsto no
respectivo boletim de subscricdo ou nos termos deste Regulamento, os valores referentes
a amortizacdo devida ao Cotista inadimplente serdo utilizados para o pagamento dos
débitos do Cotista inadimplente perante o Fundo. Saldos existentes apés tal pagamento, se
houver, serdo entregues ao Cotista inadimplente a titulo de amortizacdo de suas Cotas

9 Valoracédo, Amortizacdo e Resgate das Cotas

9.1 Valoracéo das Cotas

9.1.1

9.1.2

As Cotas, independentemente da classe ou série, serdo valoradas pelo Custodiante
em cada Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo 9. A valoracdo das Cotas
ocorrera a partir do Dia Util seguinte & Data de Integralizac&o Inicial da respectiva
classe ou série, sendo que a Ultima valoragdo ocorrer4 na respectiva Data de
Pagamento do Resgate. Para fins do disposto no presente Anexo Descritivo A, 0s
valores de cada série de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino seré
o de abertura do respectivo Dia Util. O valor da subclasse de Cotas Subordinadas
Janior seréa o de fechamento do respectivo Dia Util.

Os itens abaixo descrevem de forma mais detalhada os calculos dos valores das
Cotas.

9.2 Cotas Seniores

9.2.1

9.2.2

A partir da Data de Integralizacao Inicial das Cotas Seniores de cada série, seu valor
unitario seréa calculado todo Dia Util pelo Custodiante, para efeito de determinacéo
de seu valor de integralizagdo, amortizagdo ou resgate, sendo que este sera
equivalente ao menor dos seguintes valores: (i) o Valor Unitario de Referéncia de
tais Cotas; e (ii) a razéo entre (1) o Patriménio Liquido multiplicado pela Participacéo
da Cota no Saldo de Cotas Seniores, e (2) a quantidade de Cotas Seniores da
respectiva série em circulagéo.

Com relagdo a cada Dia Util e cada Cota Sénior de cada série, a Participaco da
Cota no Saldo de Cotas Seniores sera calculada como a razéo, na data em que se
passar a utilizar a forma de célculo prevista na Clausula 9.2.1 (ii) acima, entre (a) a
parcela do Patrimdnio Liquido aplicavel a respectiva série da Cota Sénior, e (b) a
parcela do Patriménio Liquido aplicavel a todas as Cotas Seniores em circulagéo.

9.3 Cotas Subordinadas Mezanino A

9.3.1

A partir da Data de Integralizacao Inicial das Cotas Subordinadas Mezanino A de
cada série, seu valor unitario sera calculado todo Dia Util pelo Custodiante, para
efeito de determinagcdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou resgate,
sendo que este sera equivalente ao menor dos seguintes valores: (i) o Valor Unitario
de Referéncia de tais Cotas; e (ii) a razao entre (1) o Patriménio Liquido, deduzido
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9.4

9.5

9.6

9.3.2

do valor agregado das Cotas Seniores em circulacéo, multiplicado pela Participacéo
da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino A, e (2) a quantidade de Cotas
Subordinadas Mezanino A da respectiva série em circulagdo.

Com relagéo a cada Dia Util e cada Cota Subordinada Mezanino A de cada série, a
Participagcdo da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino A serda calculada
como a razao, na data em que se passar a utilizar a forma de calculo prevista na
Clausula 9.3.1(ii) acima, entre (a) a parcela do Patriménio Liquido aplicavel a
respectiva série da Cota Subordinada Mezanino A, e (b) a parcela do Patrimdnio
Liquido aplicavel a todas as Cotas Subordinadas Mezanino A em circulacao.

Cotas Subordinadas Mezanino B

9.4.1

9.4.2

A partir da Data de Integralizacdo Inicial das Cotas Subordinadas Mezanino B de
cada série, seu valor unitario sera calculado todo Dia Util pelo Custodiante, para
efeito de determinagdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou resgate,
sendo que este sera equivalente ao menor dos seguintes valores: (i) o Valor Unitario
de Referéncia de tais Cotas; e (ii) a razao entre (1) o Patriménio Liquido, deduzido
do valor agregado das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino A em
circulacdo, multiplicado pela Participacdo da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas
Mezanino B, e (2) a quantidade de Cotas Subordinadas Mezanino B da respectiva
série em circulagéo.

Com relagéo a cada Dia Util e cada Cota Subordinada Mezanino B de cada série, a
Participagdo da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino B sera calculada
como a razdo, ha data em que se passar a utilizar a forma de célculo prevista na
Clausula 9.4.1(ii) acima, entre (a) a parcela do Patriménio Liquido aplicavel a
respectiva série da Cota Subordinada Mezanino B, e (b) a parcela do Patriménio
Liquido aplicavel a todas as Cotas Subordinadas Mezanino B em circulagéo.

Cotas Subordinadas Junior

9.5.1

A partir da Data de Integralizacao Inicial das Cotas Subordinadas Jinior, seu valor
unitario seré calculado todo Dia Util pelo Custodiante, sendo tal valor equivalente
ao resultado da divisdo do eventual saldo remanescente do Patriménio Liquido,
apos a subtracdo dos valores de todas as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
Mezanino, pelo nimero total de Cotas Subordinadas Juniores em circulagéo,
observado que este valor ndo podera ser inferior a zero.

Definicbdes Gerais

9.6.1

9.6.2

9.6.3

O procedimento de valoragéo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa
de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizacdo da
carteira da Classe Unica, bem como os critérios de valoracdo entre as Cotas das
diferentes classes e séries existentes. Portanto, os Cotistas somente receberéo
rendimentos se os resultados e o valor total da carteira da Classe Unica assim
permitirem.

Os pagamentos da Remuneracdo, da Amortizacdo e do Resgate serdo realizados
de acordo com o disposto neste Anexo Descritivo A, em especial neste Capitulo.

Se o patrimdnio da Classe Unica permitir, a Remuneracéo e a Amortizacdo seréo
pagas em cada Data de Pagamento da Remuneracdo ou Data de Pagamento do
Resgate, conforme determinado no respectivo Apéndice de Cotas, de acordo com
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9.7

a ordem de alocacdo de recursos prevista no Capitulo 10 do presente Anexo
Descritivo A e com os Apéndices das Cotas.

Pagamento do Resgate e Remuneracgéo de Cotas

9.7.1

9.7.2

9.7.3

9.7.4

9.7.5

(i)

(ii)

(i)
(iv)

v)

9.7.6

O Resgate das Cotas sera realizado de acordo com o disposto em seus respectivos
Apéndices, observado a hipétese de Amortizagéo Extraordinaria das Cotas de
Alavancagem. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente das
estipuladas nos Apéndices, observado a hipotese de Amortizagdo Extraordinaria
das Cotas de Alavancagem, devera ser objeto de Assembleia Especial.

Se o patriménio da Classe Unica permitir, em cada Data de Pagamento da
Remuneragdo sera paga a Remuneracdo com relacdo a cada Cota, em moeda
corrente nacional, e de acordo com a Ordem de Alocacédo de Recursos.

Os valores dos eventos de pagamentos aos Cotistas, incluindo a titulo de Resgate
e Remuneracéo deverdo ser apurados e determinados pela Administradora.

Observada a Ordem de Alocacéo de Recursos e o disposto neste Anexo Descritivo
A, (i) as Cotas Subordinadas Juanior somente poderdo ser resgatadas apds o
resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino; (ii) as
Cotas Subordinadas Mezanino B somente poderdo ser resgatadas apds o resgate
integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino A, e (iii) as Cotas
Subordinadas Mezanino A somente poderédo ser resgatadas apés o resgate integral
das Cotas Seniores. As precedéncias de resgate previstas acima n&o precisam ser
observadas caso as Cotas a serem resgatadas tenham sido emitidas anteriormente
as Cotas que sejam mais séniores a elas, observada, em todos os casos, a Ordem
de Alocacéo de Recursos e o disposto neste Anexo Descritivo A.

O Cotista Subordinado Junior podera solicitar a Amortizacdo Extraordinaria das
Cotas Subordinadas Junior da Classe Unica, sem a necessidade da realiza¢io de
Assembleia Especial, desde que cumulativamente observadas as seguintes
condicdes:

inequivoca e expressa anuéncia prévia da Gestora, mediante envio a
Administradora de notificagdo neste sentido com pelo menos 3 (trés) Dias Uteis de
antecedéncia a data de realizacdo do pagamento (“Notificagdo AMEX”);

Considerando a ocorréncia da Amortizagéo Extraordinaria das Cotas Subordinadas
Janior, a razao entre (a) o saldo das Cotas Subordinadas Junior em circulagéo e
(b) o Patriménio Liquido da Classe Unica, ndo podera ser inferior a 21% (vinte e
um por cento);

inexisténcia de um Evento de Avaliacdo ou de um Evento de Liquidagéo vigentes;

verificagcdo de enquadramento dos indices previstos neste Anexo Descritivo A,
quando de suas Ultimas medicdes; e

A Classe Unica ja possua recursos disponiveis para honrar com a Amortizagéo
Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior quando da solicitacdo pelo Cotista
Subordinado Junior.

Sujeito a Ordem de Alocacdo de Recursos e o disposto na Clausula 9.7.7., caso
seja realizado uma Amortizacdo Extraordindria de Cota de Alavancagem, aos
valores correspondentes dessa amortizacdo devidos aos Cotistas, excetuando-se
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os Caotistas Dissidentes, devera ser adicionado um Prémio de Pré-Pagamento, a ser
distribuido igualmente entre cada Cota da mesma série, calculado conforme abaixo:

PrazoRem

Prémio de Pré — Pagamento = ((1 + Prémio)( 252 ) - 1) X (ValorPréPago)

Sendo:

. Prémio = é: (i) 2,00% (dois por cento), para Cotas Seniores; ou (ii) 4,00%
(quatro por cento), para Cotas Subordinadas Mezanino A,

. PrazoRem = é a quantidade de Dias Uteis entre (i) a data de pagamento da
Amortizacdo Extraordinaria de Cota de Alavancagem; e (ii) a respectiva
Data de Pagamento de Resgate; e

o ValorPréPago = é o valor amortizado extraordinariamente da respectiva
Cota Sénior e/ou Cota Subordinada Mezanino, conforme o caso.

9.7.7 Sujeito & Ordem de Alocacdo de Recursos, a partir do Gltimo Dia Util do 3° (terceiro)

(ii)

(iii)

(iv)

9.7.8

més antecessor a uma respectiva Data de Pagamento de Resgate de uma Cota de
Alavancagem, conforme estabelecido em cada Apéndice, poderdo ser realizadas
Amortiza¢des Extraordinarias de Cotas de Alavancagem sem nenhum Prémio de
Pré-Pagamento, desde que:

Haja disponibilidade de caixa, conforme verificado pela Gestora,

Para Amortizagdo Extraordinaria de Cotas de Alavancagem de Cotas Seniores, a
razéo entre (a) a soma do valor de face dos titulos vencidos e pagos entre os meses
de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento de Resgate da
respectiva Cota Sénior; e (b) a soma do valor de face dos titulos vencidos, pagos ou
ndo, entre 0s meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de
Pagamento de Resgate da respectiva Cota Sénior; seja maior ou igual a diferenca
entre (i) 1 (um inteiro); e (ii) o parametro definido no indice de Subordinacéo Sénior;

Para Amortizacao Extraordinaria de Cotas de Alavancagem de Cotas Subordinadas
Mezanino A, a razdo entre (a) a soma do valor de face dos titulos vencidos e pagos
entre 0s meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento
de Resgate da respectiva Cota Subordinada Mezanino A; e (b) a soma do valor de
face dos titulos vencidos, pagos ou ndo, entre os meses de janeiro e junho do mesmo
ano da respectiva Data de Pagamento de Resgate da respectiva Cota Subordinada
Mezanino A; seja maior ou igual a diferenca entre (i) 1 (um inteiro); e (ii) o parametro
definido no indice de Subordinacido Mezanino A; ou

Para Amortizacdo Extraordinaria de Cotas de Alavancagem de Cotas Subordinadas
Mezanino B, a razao entre (a) a soma do valor de face dos titulos vencidos e pagos
entre 0os meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento
de Resgate da respectiva Cota Subordinada Mezanino B; e (b) a soma do valor de
face dos titulos vencidos, pagos ou nao, entre os meses de janeiro e junho do mesmo
ano da respectiva Data de Pagamento de Resgate da respectiva Cota Subordinada
Mezanino B; seja maior ou igual a diferenca entre (i) 1 (um inteiro); e (ii) o pardmetro
definido no indice de Subordinagio Mezanino B.

Na hipétese prevista na Clausula 9.7.7., 0s seguintes procedimentos deveréo ser
observados em caso de Amortiza¢des Extraordinarias de Cotas de Alavancagem:
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9.8

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

9.7.9

9.7.10

9.7.11

9.7.12

9.7.13

9.7.14

A Amortizacdo Extraordinaria das Cotas de Alavancagem deve ser comunicada
pela Gestora, & Administradora e aos Cotistas, com pelo menos 3 (trés) Dias Uteis
de antecedéncia a respectiva data de pagamento;

As Cotas Subordinadas Mezanino A s6 poderdo ser alvo de uma Amortizacédo
Extraordinaria de Cotas de Alavancagem caso ndo haja mais Cotas Seniores
elegiveis para Amortizagdo Extraordinaria de Cotas de Alavancagem em
circulacéo;

As Cotas Subordinadas Mezanino B s6 poderdo ser alvo de uma Amortizacado
Extraordinaria de Cotas de Alavancagem caso ndo haja mais Cotas Seniores e
Cotas Subordinadas Mezanino A elegiveis para Amortizagdo Extraordinaria de
Cotas de Alavancagem em circulacéo; e

A Amortizacdo Extraordinaria de Cotas de Alavancagem de Cotas de mesma
subclasse sera proporcional em relacéo ao patrimdnio de cada série.

A Reserva de Pagamento sera constituida pela Gestora, para fazer frente ao
pagamento da proxima parcela da Amortizagcdo, devendo iniciar o acumulo de
recursos de forma que a totalidade do valor previsto para o pagamento de
rendimentos da Cota seja acumulada conforme procedimento previsto neste Anexo
Descritivo A.

Os pagamentos da Remuneracgdo, da Amortizacdo e do Resgate serdo realizados
em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam
custodiadas na B3; ou (b) de transferéncia eletrdnica disponivel — TED, crédito na
conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de
transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

Os pagamentos referentes as Cotas somente poderdo ser realizados por meio da
dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos na hipétese de liquidacao
da Classe Unica. Em caso de dacdo em pagamento de Direitos Creditorios
Adquiridos, tal operacéo deverd ser realizada fora do ambiente da B3 — Segmento
Balcdo B3.

Os pagamentos da Amortizagdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior
serdo realizados em moeda corrente nacional, em até 2 (dois) Dias Uteis contados
da Notificagdo AMEX, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na
B3; ou (b) de transferéncia eletronica disponivel — TED, crédito na conta corrente
de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de transferéncia de recursos
autorizados pelo BACEN.

Os pagamentos que forem programados para serem realizados por meio do Balcdo
B3 seguirdo os seus procedimentos e abrangerao todas as Cotas nesta custodiadas
eletronicamente, de forma igualitaria, sem distin¢cdo entre os cotistas, mesmo que
algum cotista se encontre inadimplente perante a Classe Unica.

As Cotas deverao ser resgatadas até a Ultima Data de Pagamento, que corresponde
a data do término de seu prazo de duragéo, pelo seu respectivo valor contabil.

Caso a Ultima Data de Pagamento n&o seja um Dia Util, as Cotas ser&o resgatadas no 1°
(primeiro) Dia Util subsequente.

9.8.1

O previsto neste Capitulo 9 ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo de pagamento da Remuneracéo, da Amortizacdo e do
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10
10.1

Resgate. Portanto, as Cotas somente serdo amortizadas se os resultados da
carteira do Fundo assim permitirem.

Ordem de Alocacéo dos Recursos

A Administradora obriga-se a alocar os recursos decorrentes da integralizacdo das Cotas e
do recebimento dos recursos decorrentes dos ativos integrantes da Classe Unica conforme
a ordem de alocagéo indicadas a seguir (“Ordem de Alocacéo de Recursos”).

@

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)
(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

pagamento das taxas, despesas, encargos e operagBes com derivativos
exclusivamente para protecdo das posicGes detidas a vista (hedge) de
responsabilidade da Classe Unica devidos nos termos do Regulamento e deste
Anexo Descritivo A e da regulamentagdo aplicavel, inclusive despesas incorridas
com a cobranga dos Direitos Creditérios Adquiridos;

composicao ou recomposicdo das Reserva de Despesas e Encargos, respeitando
as condicdes descritas na Clausula 10.3 abaixo;

pagamento de remuneracéo de Cota Sénior em circulacdo, conforme cronogramas
dispostos nos Apéndices;

pagamento de amortizacdo ou resgate de Cota Sénior em circulagdo, conforme
cronogramas dispostos nos Apéndices;

pagamento de remuneracdo de Cota Subordinada Mezanino A em circulacéo,
conforme cronogramas dispostos nos Apéndices;

pagamento de amortizacdo ou resgate de Cota Subordinada Mezanino A em
circulacdo, conforme cronogramas dispostos no Apéndices;

pagamento de remuneracdo de Cota Subordinada Mezanino B em circulacéo,
conforme cronogramas dispostos nos Apéndices;

pagamento de amortizacdo ou resgate de Cota Subordinada Mezanino B em
circulacdo, conforme cronogramas dispostos no Apéndices;

pagamento de resgate das Cotas Seniores em circulacéo de titularidade de Cotistas
Dissidentes;

pagamento de resgate das Subordinadas Mezanino A em circulagéo de titularidade
de Cotistas Dissidentes;

pagamento de resgate das Subordinadas Mezanino B em circulag&o de titularidade
de Cotistas Dissidentes;

pagamento de Prémio de Pré-Pagamento, conforme aplicavel

pagamento de Amortizacdo Extraordinaria das Cotas de Alavancagem, conforme
aplicavel;

pagamento de Amortizagdo Extraordinaria das Cotas Subordinadas Junior,
conforme aplicavel;

composicdo ou recomposicdo da Reserva de Pagamento;

aquisicdo de novos Direitos Creditérios Elegiveis nos termos deste Anexo Descritivo
A e
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10.2

(xvii)

10.1.2

(ii)

(iii)
(iv)
)
(vi)
(Vi)
(viii)
(ix)
()

aquisicdo de Ativos Financeiros.

Ocorrendo um Evento de Liquidacdo, a Administradora deve alterar a ordem de
alocacdo da Classe Unica para a respeitar o processo de Amortiza¢do Sequencial,
conforme abaixo:

pagamento das taxas, despesas e encargos de responsabilidade da Classe Unica
devidos nos termos deste Anexo Descritivo A e da regulamentacdo aplicavel,
inclusive despesas incorridas com a cobranga dos Direitos Creditérios Adquiridos;

recomposi¢cdo das Reserva de Despesas e Encargos, respeitando as condi¢des
descritas na Clausula 10.3 abaixo;

resgate de todas as Cotas Seniores em circulacéo;

pagamento de Prémio de Pré-Pagamento incidente sobre as Cotas Seniores em
circulagéo, conforme aplicavel;

resgate de todas as Cotas Subordinadas Mezanino A em circulac¢éo;

pagamento de Prémio de Pré-Pagamento incidente sobre Cotas Mezanino A em
circulagéo, conforme aplicavel;

resgate de todas as Cotas Subordinadas Mezanino B em circulac¢éo;

pagamento de Prémio de Pré-Pagamento incidente sobre Cotas Mezanino B em
circulagéo, conforme aplicavel;

pagamento de amortizacdo da Cota Subordinada Junior em circulacéo; e

aquisicdo de Ativos Financeiros.

Dacédo em Pagamento de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros

10.2.1

10.2.2

10.2.3

10.2.4

Caso o Fundo ndo detenha, no caso de liquidagdo antecipada do Fundo e/ou da
Classe Unica, recursos em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o
pagamento do Resgate devido com relacdo as Cotas, as Cotas poderdo ser
resgatadas por meio de dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos e
Ativos Financeiros em espécie aos Cotistas com a entrega da totalidade dos Direitos
Creditorios Adquiridos e dos Ativos Financeiros integrantes da Classe Unica.

Qualquer entrega de Direitos Creditrios Adquiridos e/ou Ativos Financeiros para
fins de pagamento de Resgate aos Cotistas devera ser realizada observando a
ordem de prioridade entre as classes e, dentre os Cotistas de uma mesma classe,
por procedimento de rateio com base na proporcdo do nimero de Cotas daquela
classe detido por cada um dos Cotistas ho momento do rateio em relacdo ao
Patrimdnio Liquido, observados os procedimentos estabelecidos neste Capitulo. A
entrega de Direitos Creditorios Adquiridos mencionada nesta clausula devera ser
realizada fora do ambiente da B3.

A Assembleia Especial, de acordo com orienta¢@o da Gestora, devera deliberar
sobre as condicdes e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditérios
Adquiridos e Ativos Financeiros a titulo de pagamento em espécie do Resgate das
Cotas aos Cotistas.

Caso a Assembleia Especial ndo chegue a um consenso, os Direitos Creditorios
Adquiridos e os Ativos Financeiros serao entregues em pagamento aos Cotistas
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10.3

10.4

11
111

10.2.5

10.2.6

mediante a constituicdo de um condominio e a correspondente fracéo ideal de cada
Cotista e a ordem de prioridade estabelecida entre as classes, observadas as
disposi¢cfes da Resolucdo CVM 175.

A Administradora notificara os Cotistas através de (i) carta enderecada a cada
Cotista; e/ou (ii) correio eletrénico enderecado a cada um dos Cotistas, para que
estes elejam um administrador para o referido condominio de Direitos Creditérios
Adquiridos e Ativos Financeiros, na forma da Resolugdo CVM 175, informando a
proporg¢éo de Direitos Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros a que cada Cotista
faz jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade da Administradora
perante os Cotistas apds a constituicdo do condominio. Caso os Cotistas, no prazo
de 30 (trinta) dias do recebimento da notificacdo mencionada acima, nao indiquem
a Administradora quem sera o administrador do condominio, sera aplicado o
disposto sobre a substituicao e rendncia da Administradora previsto no Capitulo 2.4
do Regulamento.

O Custodiante e Agente de Deposito fara, conforme aplicavel, a guarda dos Direitos
Creditérios Adquiridos e dos respectivos Documentos de Formaliza¢éo do Lastro e
Ativos Financeiros pelo prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias corridos contados da
definicdo de um administrador para o condominio de Direitos Creditérios Adquiridos
e Ativos Financeiros. Expirado este prazo, o Custodiante e Agente de Depdsito,
conforme o caso, podera promover a consignacdo dos Direitos Creditorios
Adquiridos, dos respectivos Documentos de Formalizagdo do Lastro e dos Ativos
Financeiros, na forma do artigo 334 do Cddigo Civil.

Reserva de Despesas e Encargos

10.3.1

A Classe Unica estabelecera uma Reserva de Despesas e Encargos com o intuito
de cobrir todos os custos, encargos e despesas operacionais da Classe Unica, tais
quais, mas ndo se limitando a despesas com prestadores de servico do Fundo,
hedge, Entidade Registradora, entre outros, que devera ser em montante suficiente
as despesas e encargos estimados pela Gestora para os 3 (trés) meses
subsequentes.

Reserva de Pagamento

10.4.1

10.4.2

Observada a ordem de alocacao de recursos prevista no Capitulo 10 deste Anexo
Descritivo A, com pelo menos 30 (trinta) dias corridos de antecedéncia de cada Data
de Pagamento da Remuneracdo das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino, e/ou da Data de Pagamento de Resgate das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino, sera iniciada a constituicdo da Reserva de Pagamento em
Disponibilidades, a ser calculada diariamente pela Gestora, para fazer frente aos
respectivos pagamentos devidos.

Os recursos mantidos na reserva mencionada nas Clausulas 10.3 e 10.4 acima
serdo investidos em Ativos Financeiros.

Metodologia de Avaliagédo dos Ativos da Classe Unica

Os ativos que compdem a Classe Unica terdo seus valores calculados, pelo seu valor de
mercado, de acordo com procedimentos para registro e avaliagdo de titulos e valores
mobiliarios, conforme estabelecido na regulamentacéo em vigor, e conforme a metodologia
de avaliagcao adotada pela Administradora.
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112

12
121

11.11

11.1.2

As provisfes e as perdas relativas aos Direitos Creditérios Adquiridos e aos Ativos
Financeiros serdo efetuadas e reconhecidas pela Administradora, de acordo com a
metodologia prevista de acordo com o manual de provisdo para perdas em ativos
de crédito, disponivel na pagina da Administradora na rede mundial de
computadores: (https://www.oliveiratrust.com.br/wp-
content/uploads/2022/04/2022.1_Manual-deProvis%C3%A30-para-Perdas-em-
ativos-de-cr%C3%A9dito_Final-Portal.pdf) e na Instrucdo CVM 489.

Sem prejuizo do disposto acima, a Administradora ira calcular as provisdes
referentes aos Direitos Creditérios conforme politica de provisionamento para
devedores duvidosos que estabelecera para a Classe Unica e a partir das
informacdes e relatdrios recebidos do Agente de Cobranca e Formalizacao,
conforme previsto no Contrato de Cobranca e Formalizacao, caso contratado.

A Administradora constituird provisao para créditos de liquidacdo duvidosa para Direitos
Creditérios Adquiridos de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo lll a este Anexo
Descritivo A.

Eventos de Avaliacdo

Sao considerados os seguintes Eventos de Avaliacdo, na medida em que venham ser
conhecidos pela Administradora, pela Gestora, pelo Custodiante e/ou pelos Cotistas:

@

(ii)

(i)

(iv)

v)

(vi)

0 nao restabelecimento das reservas indicadas na Clausula 10.3 acima e tal evento
ndo seja sanado no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data em que se
verificar a insuficiéncia da reserva,

pagamentos dos recursos da Classe Unica em desconformidade com a respectiva
Ordem de Alocacao de Recursos;

resilicdo, pelo Fundo, do Termo Operacional, do Contrato de Consultoria e do
Contrato de Cobranca e Formalizacdo, sem a correspondente deliberagdo neste
sentido em Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, conforme aplicavel;

inobservancia pela Administradora de seus deveres e obrigac8es previstos neste
Anexo Descritivo A devido a negligéncia, ma conduta ou fraude, verificada pelo
Auditor Independente ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por
qualquer deles para sanar ou justificar o descumprimento, a Administradora néo o
fizer no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento da referida
notificacéo;

inobservancia pela Gestora de seus deveres e obrigacdes previstos neste Anexo
Descritivo A devido a negligéncia, ma conduta ou fraude, verificada pelo Auditor
Independente ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por
qualquer deles para sanar ou justificar o descumprimento, a Gestora nado o fizer no
prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificag&o;

inobservancia pelo Custodiante de seus deveres e obrigacdes previstos no Anexo
Descritivo A devido & negligéncia, m& conduta ou fraude, verificada pela Gestora ou
pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por qualquer deles para
sanar ou justificar o descumprimento, o Custodiante n&o o fizer no prazo de 2 (dois)
Dias Uteis contados do recebimento da referida notificac&o;
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(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
(xvii)

(xviii)

descumprimento pelos Agentes de Cobranca e Formalizacdo, pelo Consultor
Especializado de Crédito e pela Gestora de seus deveres e obrigacdes materiais
estabelecidos neste Anexo Descritivo A, no Termo Operacional e no Contrato de
Formalizacdo e Cobranca ou qualquer outro contrato ou documento do qual os
Agentes de Cobranga e Formalizac&o, e/ou o Consultor Especializado de Crédito,
e/ou a Gestora e a Classe Unica sejam contrapartes, caso referido inadimplemento
n&o seja remediado em até de 5 (cinco) Dias Uteis contados da data da notificacio
para sanar tal inadimplemento enviada pela Administradora aos Agentes de
Cobranca e Formalizacdo, ao Consultor Especializado de Crédito ou a Gestora,
conforme aplicavel;

na hipotese de inexigibilidade dos Direitos Creditérios Adquiridos em decorréncia
de ordem judicial e/ou de qualquer autoridade governamental, por periodo superior
a 30 (trinta) dias e que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos Direitos
Credit6rios em aberto;

caso os Direitos Creditorios cedidos em seu beneficio sejam consideradas nulos,
invalidos ou ineficazes, no todo ou em parte, ou venham a ser contestados judicial,
extrajudicialmente ou administrativamente por qualquer das respectivas partes ou
qualquer autoridade governamental, e desde que (a) referida ocorréncia ndo seja
sanada em até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de seu acontecimento; e (b)
referida nulidade, invalidade, ineficAcia ou contestagdo possa potencialmente
afetar, no minimo, 5% (cinco por cento) dos Direitos Creditérios em aberto;

caso a Gestora observe que os Indices de Alocagdo Esperada ficaram
desenquadrados em duas datas de verificagdo consecutivas ou trés vezes
alternadas dentro de uma janela de 12 (doze) meses;

caso a Gestora observe que o Indice de Inadimpléncia Overl80 ficou
desenquadrado em duas datas de verificagdo consecutivas ou trés vezes alternadas
em 12 (doze) meses;

caso a Gestora observe que os indices de Prazo Médio da Carteira, Repasse,
Recompra ou Renegociacéo ficaram desenquadrados trés vezes dentro de uma
janela de 12 (doze) meses;

caso ocorra o desenquadramento dos indices de Subordinac&o por 15 (quinze) dias
consecutivos;

caso nao ocorra 0 pagamento de remuneracdo e/ou amortizagcdo, ou resgate de
Cotas Sénior e/ou Cotas Subordinadas Mezanino, observado prazo de cura de 3
(trés) Dias Uteis;

caso tenha ocorrido amortizacdo compulséria de Cotas Sénior ou Cotas
Subordinada Mezanino de representatividade maior do que 10% (dez por cento) do
saldo das Cotas Sénior ou Subordinada Mezanino em circulacéo;

resilicdo do Contrato de Cesséao e/ou Contrato de Endosso;
extingao, dissolucao e/ou liquidagéo da Holding;

insolvéncia, pedido ou decretacdo de faléncia, pedido de autofaléncia, de
recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do processamento, de
qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, bem como qualquer outro
evento analogo, nao elidido no prazo legal, se aplicavel;
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(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(Xxiv)

(xxv)

propositura, por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, de plano de
recuperacao extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, ou no ambito de
procedimento andlogo, independentemente de ter sido requerida ou obtida
homologacéo judicial do referido plano, ou ainda, ingresso, por qualquer Cedente
elou empresa integrante da Holding em juizo, com requerimento de recuperagéo
judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperagéo ou
de sua concessao pelo juiz competente;

ndo cumprimento de qualquer decisdo arbitral, administrativa ou judicial de efeito
imediato contra qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, em valor
individual ou agregado superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhées e quinhentos mil
reais), na data do evento em questdo, exceto caso a Cedente e/ou empresa
integrante da Holding: (a) tenha obtido liminar, decisdo administrativa ou judicial
incidental com efeito suspensivo no prazo legal; ou (b) tenha sido oferecida garantia
em juizo tempestivamente, devidamente aceita pelo juizo ou pelo 6rgdo competente
em questéo, e cujo efeito tenha sido suspensivo em relacdo a referida decisdo
arbitral, administrativa ou judicial;

inadimplemento por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, seus
controladores ou suas controladas, diretas e indiretas, de qualquer obrigagéo
financeira em valor, individual ou agregado superior a R$ 2.500.000,00 (dois
milhdes e quinhentos mil reais), desde que ndo sanada no prazo de cura previsto
no respectivo instrumento, exceto por hipoéteses em que o inadimplemento esteja
sendo tempestivamente discutida judicialmente e desde que tenha a sua
exigibilidade suspensa;

protesto de titulos contra qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding em
valor individual ou agregado superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos
mil reais), salvo se: (a) o protesto for cancelado, suspenso ou sustado no prazo
legal; ou (b) for apresentada garantia em juizo ou for depositado valor em juizo para
pagamento do titulo protestado e aceitas pelo Poder Judiciario, dentro do prazo de
5 (cinco) Dias Uteis da ciéncia da respectiva ocorréncia;

descumprimento por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, de
obrigacdes e declaracbes assumidas no Contrato de Cessdo ou Contrato de
Endosso, desde que tal evento ndo seja sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis do
recebimento de notificacdo enviada pela Gestora;

nao observancia do seguinte limite e indice financeiro, calculado de acordo com os
principios contdbeis geralmente aceitos no Brasil, conforme estejam em vigor, com
base nas demonstracdes financeiras consolidadas auditadas, da Holding, a ser
verificado anualmente pela Gestora em até 5 (cinco) Dias Uteis apds o recebimento
das demonstragbes financeiras consolidadas e auditadas do exercicio social
encerrado, sendo a primeira verificacao a partir do exercicio social findo em 31 de
dezembro de 2025 até o encerramento do Fundo, a raz&o entre a Divida Liquida e
0 EBITDA, devera ser igual ou inferior a: (a) 4,00 (quatro inteiros) vezes para o
exercicio social findo em 31 de dezembro de 2025, e (b) 3,00 (trés inteiros) vezes
para os exercicios findos a partir de 31 de dezembro de 2026; ou

néo observancia do seguinte limite e indice financeiro, o indice de liquidez corrente,
calculado de acordo com os principios contdbeis geralmente aceitos no Brasil,
conforme estejam em vigor, a ser verificado anualmente pela Gestora em até 5
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12.2

12.3

12.4

13
131

(cinco) Dias Uteis apds o recebimento das demonstracdes financeiras consolidadas
e auditadas do exercicio social encerrado da Holding, sendo a primeira verificacdo
a partir do exercicio social findo em 31 de dezembro de 2025 até o encerramento
do Fundo, correspondente ao quociente da divisdo do ativo circulante da Holding
pelo passivo circulante da Holding, que devera ser maior do que 1,05x (um inteiro e
cinco centésimos vezes).

Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora, imediatamente: (a)
convocard a Assembleia Geral para deliberar se tal Evento de Avaliacdo deve ser
considerado um Evento de Liquidacédo; e (b) interromperd a aquisicdo de Direitos
Creditérios, excetuado na ocorréncia dos eventos previstos nos itens (ix) e (xiv) da Clausula
12.1 acima, de forma que nesses casos a Classe Unica podera continuar a adquirir novos
Direitos Creditérios.

Caso a Assembleia Geral referida acima delibere que determinado Evento de Avaliacio
deve ser considerado um Evento de Liquidagéo, devera deliberar sobre os procedimentos
relativos a liquidacdo da Classe Unica.

Caso 0 Evento de Avaliacdo ndo seja considerado um Evento de Liquidagédo, a
Administradora reiniciara o processo de amortizagdo das Cotas e de aquisicdo de Direitos
Creditérios e de Ativos Financeiros, conforme o caso, sem prejuizo da implementagéo de
eventuais ajustes aprovados pelos Cotistas ha Assembleia Geral.

Eventos de Liquidac&o Antecipada e Liquidac&o da Classe Unica

Sao considerados eventos de liquidacdo antecipada quaisquer dos seguintes eventos
(“Eventos de Liquidac¢ao”):

€) caso seja deliberado em Assembleia Geral que um Evento de Avaliagdo constitui
Evento de Liquidacao;

(b) por determinacdo da CVM, em caso de descumprimento de disposi¢céo legal ou
regulamentar;

(© caso 0 Regulamento, bem como este Anexo Descritivo A seja considerado nulo,
invalido ou ineficaz, no todo ou em parte, ou venha a ser contestado judicial,
extrajudicialmente ou administrativamente por qualquer autoridade governamental,
e desde que referida ocorréncia ndo seja sanada em até 30 (trinta) dias corridos a
partir da data do seu acontecimento;

(d) se, durante 3 (trés) meses consecutivos (incluindo os primeiros 3 (trés) meses de
operacao do Fundo), o Patrimdnio Liquido médio for inferior a R$1.000.000,00 (um
milh&o de reais);

(e) n&o substituicio dos prestadores de servico da Classe Unica, no caso de rendncia
elou destituicdo do respectivo prestador de servico, nos termos estipulados no
Regulamento, neste Anexo Descritivo A e nos respectivos contratos de prestacao
de servico, conforme aplicavel,

) A nao integralizacdo de eventuais chamadas de capital para o pagamento de
despesas e encargos pelo Cotistas, conforme disposto na Clausula 8.8.4;

(9) destituicdo do Consultor Especializado de Crédito ou da Gestora sem que seja
comprovada ma-fé ou dolo por parte do Consultor Especializado de Crédito ou da
Gestora ou seus representantes no &mbito da prestacdo de seus servicos; ou
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13.3

13.4

135

13.6

13.7

(h) nas hipéteses de: (a) liquidagéo, dissolucéo ou extingdo do Consultor Especializado
de Crédito; (b) decretacdo de faléncia do Consultor Especializado de Crédito; (c)
pedido de autofaléncia formulado pelo Consultor Especializado de Crédito; (d)
pedido de faléncia do Consultor Especializado de Crédito, formulado por terceiros,
nao elidido no prazo legal; ou (e) pedido de recuperacéo judicial ou de recuperacao
extrajudicial do Consultor Especializado de Crédito, independentemente do
deferimento do respectivo pedido.

Na hipétese de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo, a Administradora,
imediatamente, (a) suspendera o pagamento de Remuneracao, Amortizacdo e/ou Resgate
de Principal das Cotas conforme cronograma dos Apéndices; (b) interrompera a aquisicao
de Direitos Creditdrios; e (c) convocara a Assembleia Geral para deliberar os procedimentos
de liquidac&o do Fundo e da Classe Unica.

Nao sendo instalada a Assembleia Geral em primeira convocacao, por falta de quérum, a
Administradora devera dar inicio aos procedimentos de liquidacdo da Classe Unica, de
acordo com o disposto no Regulamento e neste Anexo Descritivo A.

Na hipétese de a Assembleia Geral deliberar pela ndo liquidagdo antecipada, em
decorréncia dos Eventos de Liquidacdo da Classe Unica, sera concedido aos Cotistas
Dissidentes a Amortizagdo ou 0 Resgate antecipado das respectivas Cotas, observado o
que for definido na Assembleia Geral e desde que os indices de Subordinag&o ndo sejam
comprometidos.

Caso a Assembleia Geral confirme a liquidacdo da Classe Unica, as Cotas seréo
resgatadas, em moeda corrente nacional, observados o0s seguintes procedimentos:

0] a Gestora nao adquirira novos Direitos Creditérios e devera resgatar ou alienar os
Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica, adotando as medidas
prudenciais necessdrias para que o resgate ou alienagéo desses Ativos Financeiros
nao afete a sua rentabilidade esperada;

(ii) ap6s o pagamento ou o provisionamento das despesas e encargos da Classe Unica,
todas as Disponibilidades e os pagamentos referentes aos Direitos Creditérios e aos
Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica dever&o ser destinados
para pagamento do resgate das Cotas Seniores em circulagdo, de forma pro rata e
proporcional ao valor dessas Cotas;

(iii) apos o resgate integral das Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino serdo
resgatadas, de forma pro rata e proporcional ao valor dessas Cotas; e

(iv) as Cotas Subordinadas Juanior somente serdo resgatadas apds o resgate integral
de todas as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino, sendo, entéo, pago
por cada Cota Subordinada Junior o valor correspondente a fracdo respectiva do
eventual saldo remanescente do Patriménio Liquido.

Caso em até 180 (cento e oitenta) dias contados do inicio da liquidacdo da Classe Unica a
totalidade das Cotas ainda néo tenha sido resgatadas, as Cotas em circulagdo poderéo ser
resgatadas mediante a dacao em pagamento dos Direitos Creditérios Cedidos e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica.

A Assembleia Geral que confirmar a liquidacio da Classe Unica devera deliberar sobre os
procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios Cedidos e dos Ativos
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13.8

14

14.1

14.2

Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica, observados os termos da Clausula
10.2.1 e seguintes deste Anexo Descritivo A.

Ainda que a Assembleia Geral decida pela liquidacio da Classe Unica, este podera
continuar em funcionamento, desde que assim decidam os Caotistas titulares de no minimo
51% (cinquenta e um por cento) das Cotas Subordinadas Junior e somente apés todas as
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino terem sido integralmente resgatadas.

Assembleia Especial

A Assembleia Geral de Cotistas é responsavel por deliberar sobre as matérias comuns a
todos os Cotistas do Fundo, na forma prevista na Resolucdo CVM 175, observado que as
matérias especificas da Classe Unica seréo deliberadas em sede de Assembleia Especial
de Cotistas, sem prejuizo de outros requisitos e informacdes previstos na regulamentagéo
vigente, sendo-lhe aplicaveis as mesmas disposi¢cdes procedimentais da Assembleia Geral
de Cotistas.

Sem prejuizo das demais atribuicdes previstas no Regulamento e neste Anexo Descritivo
A, compete privativamente a Assembleia Especial, observados os respectivos quéruns de
deliberacéo:

® alterar este Anexo Descritivo A;

(ii) deliberar a substituicdo do Custodiante, dos Agentes de Cobranca e Formalizacéo,
do Agente de Depésito, do Consultor Especializado de Crédito e de qualquer outro
prestador de servicos do Fundo, com excecdo do Auditor Independente e da
Agéncia de Classificacdo de Risco, os quais poderdo ser substituidos em
conformidade com as politicas internas do Administrador;

(iii) deliberar sobre a elevacdo da Taxa de Administracéo e/ou da Taxa de Gestéo e/ou
da Taxa de Consultoria da Classe Unica, inclusive na hipotese de restabelecimento
de taxa que tenha sido objeto de reducao prévia;

(iv) deliberar sobre a ciséo, total ou parcial, a transformacéo ou a liquidagédo da Classe
Unica;
(v) resolver se, na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Avaliagdo, tal Evento de

Avaliacdo podera ou néo acarretar a liquidacdo antecipada da Classe Unica;

(vi) alterar os Critérios de Elegibilidade, as Condi¢cdes de Aquisi¢cdo e/ou a Politica de
Investimento;

(vii) eleger e destituir eventual(is) representante(s) dos Cotistas, nomeado(s) conforme
Clausula 14.7 deste Anexo Descritivo A,

(viii)  deliberar sobre as condi¢des e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditérios
Adquiridos e dos Ativos Financeiros aos Cotistas para fins de pagamento em
espécie do Resgate das Cotas, nos termos da Clausula 10.2.2 deste Anexo
Descritivo A,

(ix) deliberar sobre a alteracdo das caracteristicas das Cotas, quando presentes a
maioria dos cotistas da respectiva série, classe ou subclasse de Cotas;

) deliberar pela amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior de forma distinta do
previsto no presente Anexo Descritivo A; e
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14.4

145

14.6

147

14.8

14.9

14.10

(xi) aprovar a flexibilizacdo das condicdes precedentes para emissdo e colocacéo de
novas séries das Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino, conforme
disposto na Clausula 7.8.3.

14.2.1 Na hipotese de uma deliberacdo para substituicdo dos Prestadores de Servicos
Essenciais, a Classe Unica deve ser cindida do Fundo.

As deliberacdes relativas as matérias previstas na Clausula 14.2, serdo tomadas, em
primeira convocacao, pela maioria das Cotas em circulacédo e, em segunda convocacéo,
pela maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, observado o disposto nos
itens abaixo.

14.3.1 Os cotistas titulares das Cotas Subordinadas Junior ndo poderdo votar sobre as
matérias previstas na Clausula 14.2 (v).

As deliberacfes tomadas pelos Cotistas em Assembleia Especial, observados os quéruns
estabelecidos neste Anexo Descritivo A, serdo existentes, vdlidas e eficazes perante o
Fundo e a Classe Unica e obrigardo todos os Cotistas, independentemente de terem
comparecido a Assembleia Especial ou do voto proferido na mesma.

Os Cotistas poderéo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Especial a fim de deliberar
sobre matéria de seu interesse, observados os procedimentos de convocacgéo, instalacdo e
deliberagédo previstos no Regulamento e/ou neste Anexo Descritivo A, conforme aplicavel.

As disposicdes procedimentais da Assembleia Especial serdo as mesmas da Assembleia
Geral.

A Assembleia Especial pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para
exercerem as func¢Bes de fiscalizacdo e de controle gerencial das aplicagbes da Classe
Unica, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.

14.7.1 Somente pode exercer as fun¢bes de representante dos Cotistas uma pessoa fisica
ou juridica que atenda aos seguintes requisitos:

0] ser Cotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses
dos Cotistas; e

(i)  n&o exercer cargo ou fungdo na Administradora ou suas afiliadas.

As decisdes da Assembleia Especial devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo maximo
de 30 (trinta) dias contados da sua realizacdo, e far-se-ao por meio de (i) correio eletrénico
(e-mail); e (i), a critério da Administradora, envio de carta simples a cada um dos Cotistas.

Caso seja Cotista, um prestador de servico ndo podera votar em quaisquer matérias
relacionadas a sua atuagdo como prestadora de servigo do Fundo.

Anualmente, a Assembleia Especial deve deliberar sobre as demonstracdes contdbeis da
Classe Unica, no prazo de até 60 (sessenta) dias ap6s o encaminhamento das
demonstragdes contabeis a CVM, contendo relatério do auditor independente;

14.10.1 A serinstalada com a presenca de pelo menos 1 (um) Cotista, as delibera¢cfes desta
Assembleia Especial serdo tomadas pelo critério da maioria das Cotas de
titularidade dos Cotistas presentes, correspondendo a cada Cota 1 (um) voto.
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16.3

16.4

16.5

Encargos da Classe

A Classe Unica tera Encargos, conforme previstos na Clausula 4 do Regulamento, que lhe
poderdo ser debitados diretamente, nos termos da Resolugdo CVM 175, e quaisquer
despesas que ndo constituam Encargos correm por conta do Prestador de Servigco
Essencial que a tiver contratado.

Custos Referentes a Defesa dos Cotistas

Caso o Patriménio Liquido seja negativo e a Classe Unica ndo possua recursos disponiveis,
em moeda corrente nacional, suficientes para a ado¢cdo e manutencgéo, direta ou indireta,
dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditérios
e dos Ativos Financeiros de titularidade da Classe Unica e a defesa dos direitos, interesses
e prerrogativas da Classe Unica, os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, deverdo
aprovar o aporte de recursos a Classe Unica, por meio da emissdo, subscricio e
integralizacéo de novas Cotas, a ser realizada por todos os Cotistas, nas proporc¢des dos
valores de suas Cotas, no Dia Util anterior a realizag&o da referida Assembleia Geral, para
assegurar, se for o caso, a adocao e manutencdo dos procedimentos acima referidos.

Todos os custos e despesas referidos neste capitulo serdo de inteira responsabilidade do
Fundo, da Classe Unica e dos Cotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, 0
Custodiante, os Cedentes ou o Consultor Especializado, em conjunto ou isoladamente,
obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos procedimentos
referidos neste Capitulo.

A realizacéo de despesas ou a assuncdo de obrigagfes, por conta e ordem da Classe
Unica, nos termos deste Capitulo, devera ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos
na Assembleia Geral. Caso a realizacdo das referidas despesas ou a assungdo de
obrigacgfes seja aprovada na forma deste capitulo, os Cotistas deverao definir na referida
Assembleia Geral, conforme o caso, o cronograma de integralizacdo das Cotas, as quais
deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos definidos na referida
Assembleia Geral, sendo vedada qualquer forma de compensacao.

Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo, da Classe
Unica e/ou dos Cotistas sera iniciada ou mantida antes do recebimento integral do
adiantamento a que se refere este capitulo e da assunc¢éo, pelos Cotistas, do compromisso
de prover os recursos necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo
e/ou a Classe Unica venha a ser eventualmente condenado.

Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas & Classe Unica, nos termos deste capitulo,
deverdo ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer
taxas, impostos, contribuicdes ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham
a incidir sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de
contribuicdes incidentes sobre os pagamentos intermediarios, independentemente de quem
seja o contribuinte, de forma que a Classe Unica receba os recursos devidos pelos seus
valores integrais, acrescidos dos montantes necessarios para que 0 mesmo possa honrar
integralmente suas obrigacdes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer
desconto ou deducgao, sendo expressamente vedada qualquer forma de compensacao.
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Anexo | Processo de Originagdo dos Direitos Creditérios e Politica de
Crédito e Perfil de Crédito

Este anexo € parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento
nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios datado de 29 de outubro de
2024.

1 Introducéo

A Politica de Crédito e Originacéo estabelece os procedimentos e principios para andlise e
atribuic&o de limites de crédito de Cedentes, Endossantes e Devedores da Classe Unica de
Direitos Creditérios originados, que devem ser observados pelo Consultor Especializado de
Crédito. Essa andlise serve para excluir aqueles Cedentes, Endossantes ou Devedores nao
elegiveis e que ndo tenham condig¢8es financeiras adequadas para o financiamento.

A aplicagdo da Politica de Crédito e Originagéo ficara sob responsabilidade do Consultor
Especializado de Crédito, que deverd analisar e apresentar, para sele¢do pela Gestora, 0s
Direitos Creditorios que poderdo integrar a Carteira da Classe Unica. A observancia dos
procedimentos descritos na Politica de Crédito e Originag&o seré realizada até a respectiva
Data de Aquisicdo, e de forma cumulativa com a verificacdo dos Critérios de Elegibilidade
e das Condi¢Bes de Aquisi¢cdo previstos no Anexo Descritivo A.

Esta politica deve ser aplicada em conjunto com a politica detalhada no Contrato de
Consultoria.

2 Processo de Atribuicdo de Limite de Crédito e de Originacéo
2.1 Pré-analise

A companhia ou produtor rural que tenha interesse em ser Cedente, Endossante e/ou
Devedor, conforme o caso, devera passar por uma andlise cadastral prévia para verificar
sua elegibilidade. A companhia ou produtor rural devera enviar ao Consultor Especializado
de Crédito (a) ficha cadastral, (b) documentos societarios e ata de eleicdo de diretoria, se
aplicavel, (c) documentos pessoais dos sécios, diretores ou do produtor rural, conforme
aplicavel, (d) comprovante de condicdo de produtor rural, se aplicavel, e (e) demais
informacdes que o Consultor Especializado de Crédito julgar pertinente para esta etapa.

Nesta etapa serdo analisados aspectos como, mas ndo limitado a: (a) restricdes junto a
Receita Federal; (b) restrigbes socioambientais junto ao Ibama ou ao Ministério do Trabalho;
(c) restricdes junto a 6rgédos de protecdo ao crédito; (d) eventuais processos contra a
companhia, seus socios, diretores ou contra o produtor rural, conforme aplicavel; (e) vinculo
com o agronegdcio; e (f) faturamento.

2.2 Definicdo da Classificacdo de Risco (rating)

Apés a fase de Pré-anélise, e caso a companhia ou produtor rural ndo tenha apresentado
restricdes, o0 mesmo inicia o envio de documentos e informac¢Bes para a realizacdo da
andlise de crédito, podendo incluir, mas ndo se limitando a, e conforme aplicavel: (a)
demonstracdes financeiras dos Ultimos trés anos; (b) relatérios de endividamento junto a
fornecedores; (c) relatérios de endividamento bancério; (d) relatérios de contas a receber;
(e) informacdes de area plantada e dados de producdo das duas Ultimas safras, se
aplicavel; (f) declaracdes de imposto de renda, se aplicavel; (g) balancete mais atual; (h)
informacdes de fluxo de caixa; e (i) histérico de pagamento.
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2.3

2.4

2.5
2.6

Com base nas informacdes disponibilizadas, o Consultor Especializado de Crédito definira
uma nota de classificagdo de risco (“rating”) da companhia ou produtor rural, avaliando a
sua saude financeira. Os aspectos quantitativos serdo mesclados junto a aspectos
gualitativos, tais como experiéncia no setor, nivel de governanca, ramo de atuacao, regiao
de atuacéo, qualidade de garantias, entre outros. Ao final, sera estabelecido um rating da
companhia ou produtor rural com base na escala estabelecida na Politica de Crédito e
Originacéo.

Definicao do Limite de Crédito

Com base no rating atribuido pelo Consultor Especializado de Crédito sera determinado o
limite de crédito de cada companhia ou produtor rural. O limite de crédito devera ser
renovado, no minimo, a cada 12 (doze) meses, com antecedéncia a necessidade de um
novo desembolso. Na renovacéo do limite de crédito, a companhia ou produtor rural devera
passar pelo mesmo processo de andlise e aprovacao do limite de crédito.

Do Pagamento do Pre¢o de Aquisicédo

Observados os critérios relacionados acima, o Pre¢o de Aquisi¢éo sera pago: (i) em conta
corrente de titularidade dos fornecedores dos Insumos, por conta em ordem do
Cedente/Endossante; ou (ii) em conta corrente de titularidade do Cedente/Endossante.

E de responsabilidade do Consultor Especializado de Crédito verificar as condicbes para
pagamento do Preco de Aquisigéo.

Da verificac8o da performance de entrega de Duplicatas

A Classe Unica podera adquirir Duplicatas cuja entrega dos respectivos Insumos néo tenha
sido verificada previamente a aquisi¢do. Tais verificagcdes serdo realizadas pelo Consultor
Especializado de Crédito e/ou pelo Agente de Cobranca e Formalizagdo a posteriori de
forma amostral através da verificagdo de canhotos de entrega providenciados pelo Cedente
ou por confirmacado direta junto aos Devedores por diversos canais (e-mail, WhatsApp,
SMS, ligacdes telefdnicas).
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Anexo | Politica de Cobranca dos Direitos Creditorios Adquiridos

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento
nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios datado de 29 de outubro de
2024.

PRINCIPAIS TERMOS E CONDICOES DA POLITICA DE COBRANCA

Os termos definidos que forem aqui utilizados terdo os mesmos significados a eles atribuidos no
Anexo Descritivo A do Conceito Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais
Fiagro — Direitos Creditorios.

E de responsabilidade dos Agentes de Cobranca e Formalizagdo, em conjunto com o Consultor
Especializado de Crédito, realizar o acompanhamento das performances de pagamentos e do
processo de cobranga e auxiliar o Custodiante nas conciliages de Direitos Creditérios Adquiridos.

1 Régua de Cobranca
Momento pés-aquisicdo: 12 via do Boleto € encaminhada ao Devedor;
30 (trinta) dias antes do vencimento: 22 via do Boleto € encaminhada ao Devedor;

15 (quinze) dias corridos antes do vencimento: os Agentes de Cobranca e
Formalizacéo entrardo em contato com o Devedor para alerta-lo sobre a data de
vencimento;

No dia do vencimento: os Agentes de Cobranca e Formalizacdo, entrardo em
contato com o Devedor para alerta-lo sobre a data de vencimento;

3 (trés) dias corridos ap6és o vencimento: os Agentes de Cobranca e
Formalizacéo, entrardo em contato com o Devedor para checar a performance de
entrega de Duplicatas, conforme aplicavel, e alerta-lo sobre o titulo vencido;

30 (trinta) dias corridos ap6s o vencimento: os Agentes de Cobranca e
Formalizacéo, entrardo em contato com o Devedor para iniciar tratativas de
renegociacao para prorrogagao ou pagamento imediato;

45 (quarenta e cinco) dias corridos apds o vencimento: os Agentes de Cobranga
e Formalizacéo procederdo com envio ao Devedor de notificagdo extrajudicial com
negativagdo junto aos 6rgéos de protecdo ao crédito;

90 (noventa) dias corridos ap6s o vencimento: os Agentes de Cobranca e
Formalizacg&o iniciardo protocolo de pedido de execucéo judicial contra o Devedor
solicitando a penhora de todos os ativos vinculados ao Direito Creditério e outros
ativos que forem localizados.

2 Inclus&o do Devedor em Orgdo Restritivo

A negativacdo do nome de um Devedor inadimplente em érgaos de protecao ao crédito sera
operacionalizado pelos Agentes de Cobranca e Formalizacdo ou pelo Consultor
Especializado de Crédito, em conta da Classe Unica ou da Gestora, que concederdo o
respectivo acesso. A exclusdo sO podera ser realizada apds o recebimento do crédito
inadimplente ou reestruturacdo do passivo, ambos 0s procedimentos devem estar de
acordo com as instrucdes da Gestora.
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3 Formalizagao de Renegociacdo de Dividas

Em caso de solicitacdo de renegociacédo de divida, os Agentes de Cobranca e Formalizacédo
ou o Consultor Especializado de Crédito deverdo esclarecer os motivos da solicitacao ao
Gestor que iniciard andlise do pleito.

Em caso de efetivacdo de uma renegociacéo, os Agentes de Cobranca e Formalizacdo ou
0 Consultor Especializado ou o Gestor deverdo enviar arquivo eletrénico ao Custodiante,
em formato previamente acordado entre as partes, para refletir a renegociacdo na carteira
do Fundo.
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Anexo Il Critérios para Provis@es de Créditos de Liquidacdo Duvidosa

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento
nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios datado de 29 de outubro de
2024.

A Administradora constituira provisao para créditos de liquidacéo duvidosa para Direitos Creditérios
Adquiridos de modo a refletir a probabilidade de perda sobre o atraso histérico medido em
determinados periodos. Fica desde ja certo de que a Administradora devera observar, no minimo,
0s percentuais de provisionamento constantes da tabela abaixo para as respectivas faixas de atraso
dos Direitos Creditérios Adquiridos:

Faixa ‘ Dias de Atraso % de Proviséo
Faixa 1 de 31 a 60 dias 3,00%
Faixa 2 de 61 a 90 dias 10,00%
Faixa 3 de 91 a 120 dias 70,00%
Faixa 4 de 121 a 150 dias 80,00%
Faixa 5 de 151 a 180 dias 90,00%
Faixa 6 superior a 180 dias 100,00%

Caso a Administradora constate que a carteira do Fundo possui um comportamento de atrasos
substancialmente diferente ao disposto neste Anexo, a politica de provisdo podera ser revista
pelo Administrador, de tempos em tempos, observado 0s percentuais minimos de
provisionamento constantes na tabela acima.

Premissas de calculo:
) A verificag8o dos dias de atraso se dard com base em dias corridos;

. O ativo devera ser classificado na respectiva Faixa, a considerar o status da parcela mais
antiga em aberto, ja vencida e ndo paga, conforme quadro acima; e

. O percentual de provisionamento apropriado a respectiva faixa sera aplicado sobre o saldo
devedor do ativo (principal acrescido de encargos), conforme verificado em cada data de
célculo.
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Anexo IV Modelo de Apéndice das Cotas

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento
nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios datado de 29 de outubro de
2024.

MODELO DE APENDICE DAS [COTAS SENIORES] {ou} [COTAS SUBORDINADAS
MEZANINO] {ou} [COTAS SUBORDINADAS JUNIOR] DA CLASSE UNICA DE
COTAS DO CONCEITO INSUMOS FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS

PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITORIOS

As [Cotas Seniores] {ou} [Cotas Subordinadas Mezanino] {ou} Cotas Subordinadas Junior da
Classe Unica de Cotas do Conceito Insumos FIAGRO-Direitos Creditérios (“Fundo”), emitidas nos
termos do Regulamento e do Anexo Descritivo A, datado de [data] de [més] de [ano], terdo as
seguintes caracteristicas.

Os termos capitalizados utilizados neste Apéndice e ndo expressamente aqui definidos terdo os
significados que lhes sédo atribuidos no Regulamento e no Anexo Descritivo A.

Valor Total da Emisséo: R$ [*] ([*].

Quantidade de Cotas: [*] ([*]) cotas.

Valor Unitario de Emisséo: R$ [ ([°]).

Data de Emisséao: [+] de [<] de [].

Forma de Integralizacéo: [A vista, na data de subscricéo] {ou} [a prazo, nas datas e demais condicdes previstas
no Boletim de Subscricao] {ou} [a prazo, mediante chamadas de capital a serem
realizadas pela Gestora, nas datas e demais condi¢des previstas no compromisso de
investimento firmado entre a Classe Unica e o investidor].

Montante Minimo CEIEY [RS [*] ([*])] {ou} [ndo aplicavel].
Colocacéao:

Regime de Distribuicéo: [Oferta publica de distribuicdo, nos termos do artigo 26, inciso VII, alinea [¢], da
Resolugdo da CVM n° 160, de 13 de julho de 20222, conforme alterada] {ou} [Oferta
publica dispensada automaticamente de registro, na forma de lote Unico e indivisivel,
nos termos do art. 8°, inciso 1V, da Resolugéo da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada]

As [Cotas Seniores] {ou} [Cotas Subordinadas Mezanino] {ou} [Cotas Subordinadas
Janior] terdo prazo de [e] ([e]) meses contados da Data de Integralizagéo Inicial de
Cotas.

Benchmark: [*]% ([*] por cento) da variag&o da Taxa DI ao ano.

Data de Pagamento GEY O pagamento da remuneracao ira ocorrer no dia [-] do més [-].

Remunerac&o: Este Apéndice n&o constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente critérios para distribuicdo de rendimentos entre as Cotas das
diferentes Classes de Cotas. As Cotas auferirdo rendimentos somente se 0s
resultados da carteira do Fundo assim o permitirem.

Data de Pagamento do Resgate: §CJB

Publico-alvo: Investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 da Resolu¢do CVM n° 30,
de 11 de maio de 2021.
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Restricdes a Negociagdo: As [Cotas Seniores] {ou} [Cotas Subordinadas Mezanino] {ou} [Cotas Subordinadas
Janior] ndo serdo depositadas para distribuicdo no mercado priméario de bolsa ou
negociacdo em mercado secundario de bolsa. Sem prejuizo, as [Cotas Seniores] {ou}
[Cotas Subordinadas Mezanino] {ou} [Cotas Subordinadas Junior] poderdo ser
registradas para distribuicdo, liquidagdo e negociagdo no mercado de balcao
administrado pela B3, por meio do médulo de distribuicdo de ativos — MDA e pelo
sistema Fundos21, ambos operacionalizados pela B3.
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Anexo V Politica de Investimento em Derivativos

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento nas
Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditorios datado de 29 de outubro de 2024.

A Classe Unica, através do seu Gestor, realizara operacdes em mercados de derivativos com o objetivo
de proteger suas posicdes detidas a vista, até o limite destas. As operacdes deveréo ser realizadas sempre
em moeda corrente nacional. A principal estratégia que devera ser utilizada para a protecdo das posicdes
pré-fixadas correspondentes aos Direitos Creditérios Adquiridos serd, a realizacdo de operacdes de
compra de opcles de taxas de juros.

Para esta estratégia poderao ser utilizados os contratos de op¢éo de compra sobre o indice de Taxa Média
Depésitos financeiros de um dia (“IDI” e “Contratos de Opc¢édo de Compra IDI”), negociados no mercado
de balcéo ou bolsa da B3. O Risco de contraparte nesta modalidade € a B3.

Alternativamente, poder&o ser utilizados operacdes de swap de taxas de juros realizadas no mercado de
balcdo, mediante contratagdo com uma Contraparte Elegivel, sendo certo que neste caso sera reservado
recurso para margem. Entende-se por Contraparte Elegivel uma instituicdo financeira com classificacdo
de risco, atribuida por uma Agéncia Classificadora de Risco, superior ou igual a “AA” em escala local.
Estas operacfes serdo registradas nos sistemas da B3, sem ou com garantia de contraparte central, ou
em qualquer outro sistema ou cémara de custddia e liquidacdo financeira de valores mobiliarios
autorizados pelo Banco Central ou pela CVM.

A Administradora realizard a marcagdo a mercado das opg¢des de juros ou contratos de swap, conforme
manual de precificacéo de ativos da Administradora.

Todos os recursos devidos a Classe Unica por conta da liquidacdo de operagbes no mercado de
derivativos dever&o ser creditados em uma Conta da Classe Unica.
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Anexo VI Fatores de Risco

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento nas
Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditdrios datado de 29 de outubro de 2024.

1

11

1.2

1.3

Riscos de Mercado dos Ativos Financeiros

Risco relativo ao conflito entre Federacdo Russa e Ucrénia, em relacdo ao preco e ao
fornecimento de commaodities agricolas no Brasil

Fatores relacionados a geopolitica internacional podem afetar adversamente a economia brasileira
e, por consequéncia, o mercado de capitais brasileiro. Nesse sentido, o conflito envolvendo a
Federacéo Russa e a Ucrania traz como risco uma nova alta nos precos do commodities agricolas,
ocorrendo simultaneamente a possivel valorizacdo do dolar, o que causaria ainda mais pressao
inflacionaria e poderia dificultar a retomada econémica brasileira. Adicionalmente, o conflito
impacta também o fornecimento global de commodities agricolas, de modo que, havendo reajuste
para cima do preco dos grédos devido a alta procura, a demanda pela producdo brasileira
aumentaria, tendo em vista a alta capacidade de producdo e a consequente possibilidade de
negociar por valores mais competitivos.

Dessa forma, aumentam-se as taxas de exportacdo e elevam-se 0s precos internos, o que gera
ainda mais pressao inflacionéria. Ainda, parcela significativa do agronegécio brasileiro é altamente
dependente de fertilizantes, cujo principais insumos para sua fabricagdo sdo importados,
principalmente, da Federa¢éo Russa, bem como de dois de seus aliados (Republica da Bielorrissia
e Republica Popular da China); dessa forma, a mudanga na politica de exportagdo desses produtos
podera impactar negativamente a economia brasileira e, por consequéncia, 0 mercado de capitais
brasileiro. Diante da invasdo perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022, afloram-se as
animosidades ndo apenas entre os paises diretamente envolvidos na celeuma, mas outras nacfes
indiretamente interessadas na questédo, trazendo um cenario de alta incerteza para a economia
global. Nesse sentido, a incerteza da economia global esta produzindo e/ou podera produzir uma
série de efeitos que afetam, direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia
brasileira, incluindo as flutuac6es de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade
de crédito, deterioracdo da economia global, flutuagdo em taxas de cambio e inflagdo, podera
impactar negativamente a cadeia de fornecimento de suprimentos de matéria-prima primordial aos
Devedores e/ou Cedentes, com consequente aumento inflacionarios e de taxas e juros sobre as
mercadorias, entre outras, e que podem afetar negativamente a situacao financeira dos Devedores,
e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos Direitos Creditérios, o que podera acarretar
perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Risco relativo as consequéncias do conflito entre Federacdo Russa e Ucrénia no setor
agricola

Fatores relacionados ao conflito entre a Federagdo Russa e a Ucrania podem afetar adversamente
a economia brasileira e, por consequéncia, o setor agricola, no qual os Devedores atuam. Nesse
sentido, o conflito envolvendo a Federacao Russa e a Ucrania traz como risco uma nova alta nos
precos dos produtos agricolas, ocorrendo simultaneamente a possivel valorizagéo do ddlar, o que
poderia causar um impacto negativo no setor agricola e, consequentemente, nos negdécios dos
Devedores, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus
Cotistas.

Acontecimentos e a percepcao de riscos em outros paises, especialmente os Estados Unidos e
paises de economia emergente, podem prejudicar o pre¢co de mercado dos valores mobiliarios
brasileiros. Os investidores internacionais consideram, geralmente, o Brasil como um mercado
emergente. Historicamente, a ocorréncia de fatos adversos em economias em desenvolvimento
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1.4

15

1.6

resulta na percepcdo de um maior risco pelos investidores do mundo, incluindo investidores dos
Estados Unidos e de paises europeus. Tais percepgfes em relagdo aos paises de mercados
emergentes afetam significativamente o Brasil, 0 mercado de capitais brasileiro e a disponibilidade
de crédito no Brasil, tanto de fontes de capital nacionais como internacionais, afetando a
capacidade de pagamento dos Devedores e que podem afetar negativamente a situacédo financeira
dos Devedores, e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos Direitos Creditérios.
Adicionalmente, a economia brasileira e o valor de mercado de valores mobiliarios de emisséao de
companhias brasileiras séo influenciados, em diferentes graus, pelas condic6es econdmicas e de
mercado do Brasil e de outros paises, inclusive Estados Unidos, paises da Europa e de economias
emergentes. Ainda que as condigfes econdmicas nesses paises possam diferir consideravelmente
das condi¢Bes econbmicas no Brasil, as rea¢bes dos investidores aos acontecimentos nesses
outros paises podem ter um efeito adverso na economia brasileira e no valor de mercado dos titulos
e valores mobiliarios de emissores brasileiros. No passado, o desenvolvimento de condicfes
econOmicas adversas em outros paises resultou, em geral, na saida de investimentos e,
consequentemente, na reducéo de recursos externos investidos no Brasil. O Brasil esta sujeito &
acontecimentos que incluem, por exemplo, (i) a crise financeira e a instabilidade politica nos
Estados Unidos, (ii) o conflito entre a Ucrania e a RUssia, que desencadeou a invasédo pela Russia
em determinadas areas do territorio ucraniano, dando inicio a uma crise militar e geopolitica com
reflexos mundiais, (iii) a guerra comercial entre os Estados Unidos e a China, e (iv) crises na Europa
€ em outros paises, que afetam a economia global, que estdo produzindo e/ou poderédo produzir
uma série de efeitos que afetam, direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia
brasileira, incluindo as flutuac6es de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade
de crédito, deterioracéo da economia global, flutuagdo em taxas de cambio e inflagdo, impactar
negativamente a cadeia de fornecimento de suprimentos de matéria-prima primordial aos
Devedores e/ou Cedentes, com consequente aumento inflacionarios e de taxas e juros sobre as
mercadorias, entre outras, e que podem afetar negativamente a situacao financeira dos Devedores,
e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos Direitos Creditérios, o que podera acarretar
perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Os Ativos Financeiros estdo sujeitos a oscilag6es nos seus precos em funcdo da reacdo dos
mercados frente a noticias econdmicas e politicas, tanto no Brasil como no exterior, podendo ainda
responder a noticias especificas a respeito dos respectivos emissores. As variacdes de precos dos
Ativos Financeiros poderdo ocorrer também em funcdo de alteracBes nas expectativas dos
participantes do mercado, podendo inclusive ocorrer mudancas nos padrées de comportamento
de precos dos Ativos Financeiros sem que haja mudancas significativas no contexto econémico
elou politico nacional e internacional. Dessa forma, as oscilagdes acima referidas podem impactar
negativamente o Patriménio Liquido e a rentabilidade das Cotas, podendo Ihes causar prejuizos.

A Classe Unica aplicard suas disponibilidades financeiras preponderantemente em Direitos
Creditérios e Ativos Financeiros. Podera ocorrer o descasamento entre os valores de atualizagdo
(i) dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos Ativos Financeiros; e (ii) das Cotas. A Classe Unica
podera sofrer perdas em razéo de tais descasamentos, nhdo sendo a Administradora e/ou a Gestora
responsaveis por quaisquer perdas que venham a ser impostas aos Cotistas, em razdo dos
descasamentos de que trata este subitem.

A precificagcdo dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira devera ser realizada de acordo com
0s critérios e procedimentos para registro e avaliacdo de titulos e valores mobiliarios conforme
estabelecido na regulamentacédo em vigor. Referidos critérios de avaliagcdo de ativos, tais como 0s
de marcacdo a mercado, poderdo ocasionar variagcbes nos valores dos Ativos Financeiros
integrantes da Carteira. As variagfes acima referidas podem impactar negativamente o Patriménio
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Liquido e a rentabilidade das Cotas, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e,
consequentemente, a seus Cotistas.

Fatos Extraordinarios e Imprevisiveis

A ocorréncia de fatos extraordinarios e imprevisiveis, no Brasil ou no exterior, incluindo eventos
gue modifiguem a ordem econdmica, politica ou financeira atual e influenciem, de forma relevante,
os mercados em nivel nacional ou internacional, como crises, guerras, desastres naturais,
catastrofes, epidemias ou pandemias — como a pandemia da COVID-19 —, pode ocasionar a
desaceleracdo da economia, a diminuicdo dos investimentos e a inutilizacdo ou, mesmo, reducéo
da populagcédo economicamente ativa. Em qualquer desses cenarios, podera haver (a) o aumento
da inadimpléncia dos Devedores, afetando negativamente os resultados da Classe Unica; e/ou (b)
a diminuicdo da liquidez dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira
da Classe Unica, bem como das Cotas, provocando perdas patrimoniais ao Cotista.

Riscos de Crédito dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros

A Classe Unica, a Administradora e a Gestora, o Consultor Especializado de Crédito, quaisquer
prestadores de servicos bem como suas respectivas partes relacionadas ndo sdo responsaveis
pela solvéncia dos Devedores, necessaria para pagamento de amortizacdes e rendimentos aos
Cotistas. Se os Devedores ndo puderem honrar com seus compromissos perante a Classe Unica,
inclusive em decorréncia de efeitos de fatores macroecondmicos, podera ser necessaria a adocao
de medidas extrajudiciais e judiciais para recuperacdo dos Direitos Creditdrios, nos termos da
Politica de Cobranca. Nao h& garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais
serdo bem-sucedidos, podendo haver perdas patrimoniais & Classe Unica e aos Cotistas. A Classe
Unica somente fara o resgate e a amortizagéo das Cotas, em moeda corrente nacional, na medida
em que os Direitos Creditérios sejam pagos pelos Devedores e 0s respectivos valores sejam
recebidos pela Classe Unica, ndo sendo devido pelo Fundo e pela Classe Unica qualquer multa ou
juros de mora em decorréncia desse ndo pagamento. Ndo ha garantia de que o resgate e a
amortizacdo das Cotas ocorrerdo integralmente conforme estabelecido no Anexo Descritivo A.

A Administradora somente procedera a Amortizagdo, pagamento de Remunerag&o ou ao Resgate
das Cotas da Classe Unica em moeda corrente nacional, na medida em que os Direitos Creditérios
Adquiridos sejam pagos pelos respectivos Devedores que figurem como devedores dos mesmos
e os valores correspondentes sejam transferidos a Classe Unica. Ndo ha qualquer garantia de que
as Amortizagdes, pagamento de Remuneracdo ou o Resgate das Cotas ocorrerdo integralmente
de acordo com as Datas de Pagamento estabelecidas no Apéndice. Nessas hipo6teses, ndo sera
devida pelo Fundo, pela Classe Unica, pela Administradora, pela Gestora e/ou pelo Consultor
Especializado de Crédito, multa ou penalidade de qualquer natureza. A Classe Unica podera sofrer
0 impacto do inadimplemento dos Direitos Creditérios Adquiridos vencidos e ndo pagos pelos
respectivos Devedores, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente,
a seus Cotistas. Nao ha qualquer garantia de que o desempenho da Carteira reagira de acordo
com seus dados histéricos. Neste caso, a Classe Unica somente tera recursos suficientes para
proceder a Amortizacdes de Principal, pagamento de Remuneracdo ou Resgate de Cotas na
medida em que os Direitos Creditdrios Adquiridos sejam pagos pelos respectivos Devedores.

Os Ativos Financeiros estdo sujeitos a capacidade dos seus emissores em honrar 0s
compromissos de pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos Financeiros. Alteracdes
nas condi¢bes financeiras dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou na percep¢do que 0S
investidores tém sobre tais condi¢cdes, bem como alteragfes nas condi¢cdes econdmicas e politicas
que possam comprometer a sua capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos
nos precos e na liquidez dos Ativos Financeiros, o que podera acarretar perdas para a Classe
Unica e, consequentemente, a seus Cotistas. Mudancas na percepcéo da qualidade dos créditos
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dos emissores, mesmo que nao fundamentadas, poderao também trazer impactos nos pregos e
na liquidez dos Ativos Financeiros.

A Classe Unica podera incorrer em risco de crédito dos emissores dos Ativos Financeiros e quando
da liquidagcdo das operacdes realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de valores
mobiliarios que venham a intermediar as operacfes de compra e venda de Ativos Financeiros em
nome da Classe Unica. Na hipétese de falta de capacidade e/ou falta de disposicéo de pagamento
de qualquer dos emissores de Ativos Financeiros ou das contrapartes nas operacdes integrantes
da Carteira, a Classe Unica podera sofrer perdas, podendo inclusive incorrer em custos para
conseguir recuperar os seus créditos e, consequentemente, causar prejuizos a Classe Unica, ao
Fundo e aos Cotistas.

Risco associado a descontinuidade/liquidacao

A Classe Unica podera ser liquidada ou ter suas Cotas resgatadas antecipadamente na ocorréncia,
inclusive, mas néo se limitando, de um Evento de Avaliagdo e/ou Evento de Liquidacdo, conforme
o disposto no Anexo Descritivo A. Deste modo, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original de
investimento reduzido e poderdo n&o conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
remuneracio buscada pela Classe Unica, ndo sendo devida pelo Fundo, pela Classe Unica, pela
Gestora, pela Administradora, pelo Consultor Especializado de Crédito ou pelos demais
prestadores de servico do Fundo e/ou da Classe Unica, todavia, qualquer multa ou penalidade, a
qualquer titulo, em decorréncia desse fato. Adicionalmente, o Anexo Descritivo A estabelece
algumas hipoteses em que a Assembleia Geral de Cotistas, quando da ocorréncia de um Evento
de Avaliagdo ou Evento de Liquidacdo, podera optar pela liquidacdo antecipada da Classe Unica
e/ou do Fundo e outras hipéteses em que o resgate das Cotas podera ser realizado mediante a
entrega de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros. Nessas situacdes, os Cotistas poderédo
encontrar dificuldades (i) para vender os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros recebidos quando
da liquidagdo antecipada da Classe Unica, ou (i) cobrar os valores devidos pelos Devedores dos
Direitos Creditorios. Nestes cenarios, poderdo ocorrer perdas patrimoniais aos Cotistas.

Riscos decorrentes dos critérios adotados para originacao e concesséo de crédito

A Classe Unica somente podera adquirir Direitos Creditérios que tenham sido originados com
observancia de processos de originagéo e/ou politicas de concessédo de crédito que observem, no
minimo, as diretrizes especificadas no Anexo Descritivo A. No entanto, ndo é possivel assegurar
que a observancia de tais diretrizes garantird a qualidade dos Direitos Creditérios e/ou a solvéncia
dos respectivos Devedores, podendo ensejar perdas patrimoniais aos Cotistas.

Risco de custos adicionais para os Cotistas para cobranca judicial e/ou extrajudicial dos
Direitos Creditorios

Caso o Fundo e/ou a Classe Unica ndo disponham de recursos necessarios para cobrir 0s custos
e despesas que eventualmente venham a ser incorridos pelo Fundo e/ou pela Classe Unica para
salvaguarda de seus direitos e prerrogativas e/ou com a cobrancga judicial e/ou extrajudicial de
Direitos Creditdrios Inadimplidos, os Cotistas poderdo ter que aportar recursos adicionais para o
Fundo e/ou para a Classe Unica, na propor¢do de suas Cotas. A Administradora e/ou suas
respectivas partes relacionadas ndo estdo obrigados de qualquer forma pelo adiantamento ou
pagamento & Classe Unica dos valores necessarios & cobranca de tais Direitos Creditorios
Inadimplidos. A Administradora, a Gestora e/ou suas respectivas partes relacionadas ndo serao
responsaveis por quaisquer custos, taxas, despesas, emolumentos, honorarios advocaticios e
periciais ou quaisquer outros encargos relacionados aos procedimentos de cobranca. Na hipotese
de ocorréncia de tais custos adicionais, podera haver perdas patrimoniais aos Cotistas.
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Um dos componentes centrais de modelos estatisticos de crédito, aplicados na avaliagdo de
carteiras de varejo no agronegdcio séo dados histéricos de adimpléncia de devedores de natureza
comparavel aqueles que a Classe Unica pretende atender, porém, o comportamento esperado
pode n&o se repetir durante a vigéncia da Classe Unica. O desempenho passado dos Devedores
nao € necessariamente um indicativo de desempenho futuro, e tais diferencas podem ser
relevantes, tendo em vista a possibilidade de alteracdo das condicBes atuais relacionadas a
conjuntura econdmica, dificuldades técnicas nas suas atividades, alteracdes nos seus negoécios,
alteracdes nos precos do mercado agricola, nos custos estimados do orcamento e demanda do
mercado, e nas preferéncias e situagdo financeira de seus clientes, acontecimentos politicos,
econdmicos e sociais no Brasil e no exterior, 0 que podera afetar a capacidade financeira e
produtiva dos Devedores e, consequentemente, impactar negativamente o fluxo de pagamentos
das Cotas, gerando perdas patrimoniais aos Cotistas.

Auséncia de garantia de rentabilidade ou de rendimento predeterminado

As Cotas seréo valoradas todo Dia Util, conforme os critérios descritos no Anexo Descritivo A e
nos respectivos Apéndices. As aplicacdes realizadas na Classe Unica ndo contam com qualquer
garantia de rentabilidade, qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, qualquer garantia do Fundo
Garantidor de Crédito — FGC. O Fundo, a Classe Unica, a Administradora, a Gestora, o Consultor
Especializado de Crédito e quaisquer prestadores de servicos ndo asseguram aos Cotistas
qualquer rentabilidade decorrente da aplicagdo nas Cotas. Mesmo que o Anexo Descritivo A, 0s
Apéndices e eventuais documentos de oferta das Cotas venham a prever uma rentabilidade-alvo,
essa ndo se caracteriza promessa de rentabilidade. Eventuais rendimentos e o pagamento do
principal provirdo exclusivamente da carteira da Classe Unica, a qual esta sujeita a riscos diversos
e desempenho incerto. Ademais, a existéncia de classificagcao de risco (rating) ndo traz garantias
em relacdo ao Fundo e a Classe Unica, podendo a classificacéo de risco (rating) ser alterada ao
longo do prazo de duracdo da Classe Unica.

Risco de concentracdo em Ativos Financeiros

E permitido & Classe Unica manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em
Ativos Financeiros. Alteragdes no cenario macroecondbmico que possam comprometer a
capacidade de pagamento, bem como alteracdes nas condi¢des financeiras dos emissores dos
Ativos Financeiros e/ou na percepcdo do mercado acerca de tais emissores, podem trazer
impactos significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando perdas para a
Classe Unica e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposi¢do de pagamento
de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros acarretara perdas para a Classe Unica, podendo
este, inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O ndo-pagamento dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Unica e os custos administrativos e de
recuperacéo de créditos da Classe Unica poder&o fazer com que a Classe Unica sofra uma perda
patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas, causando
prejuizos aos Cotistas.

Riscos de Cobranca Extrajudicial e Judicial

No caso de os Devedores nao cumprirem suas obrigacdes de pagamento dos Direitos Creditorios,
podera ser iniciada a cobranca extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante que
referida cobranca atingira os resultados almejados, recuperando para a Classe Unica o total dos
Direitos Creditérios Inadimplidos, o que podera implicar perdas patrimoniais a Classe Unica e aos
Cotistas. Caso a cobranca extrajudicial de um ou mais Direitos Creditorios Inadimplidos ndo tenha
sucesso, a Administradora e a Gestora avaliardo a seu critério caso a caso a viabilidade econémica
da cobranga judicial de tais Direitos Creditérios Inadimplidos, tendo-se em vista os gastos a serem
incorridos com advogados e custas judiciais e probabilidade de éxito da demanda, em face do valor
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individual do Direito Credit6rio Adquirido a ser cobrado. Desse modo, considerando que a Classe
Unica adquirira Direitos Creditorios de baixo valor individual, podera haver Direitos Creditérios
Inadimplidos, cuja cobranga extrajudicial ndo tenha sucesso e que ndo se justifique, do ponto de
vista econdmico, a sua cobranca judicial, levando a perdas para a Classe Unica. Ainda, 0s custos
incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessarios a cobranca dos Direitos
Creditérios, a excussédo das garantias, conforme aplicavel, e a salvaguarda dos direitos, das
garantias e das prerrogativas dos Cotistas sédo de inteira e exclusiva responsabilidade da Classe
Unica e serdo suportados pela Classe Unica até o limite de seu patrimdnio. A Administradora, a
Gestora e/ou quaisquer prestadores de servicos ndo serdo responsaveis, em conjunto ou
isoladamente, por quaisquer valores a serem despendidos na propositura ou manutencdo de
medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a preservacao de direitos e prerrogativas do Fundo,
da Classe Unica e dos Cotistas. Caso o patriménio da Classe Unica néo seja suficiente, os Cotistas
ndo serdo responsaveis por aportar recursos adicionais para a Classe Unica para manutencio
dessa cobranca, podendo haver perdas patrimoniais & Classe Unica, ao Fundo e aos Cotistas.

Riscos Relacionados a Origem e Regularidade dos Direitos Creditorios
Originacao dos Direitos Creditdrios

A existéncia da Classe Unica esta condicionada (a) a sua capacidade de encontrar Direitos
Creditérios que sejam elegiveis nos termos do Anexo Descritivo A, em volume e taxa suficientes
para possibilitar a remuneragéo das Cotas, conforme o caso; e (b) ao interesse dos Cedentes em
ceder ou endossar e/ou dos Devedores de emitirem Direitos Creditérios a Classe Unica. Caso a
Classe Unica e seus prestadores de servigos ndo encontrem Direitos Credit6rios o suficiente para
remuneracao das Cotas, os Cotistas terdo seu investimento prejudicado e as Cotas terdo impacto
negativo.

De acordo com o Regulamento e o Anexo Descritivo A, os documentos que evidenciam o lastro
dos Direitos Creditorios Adquiridos serdo verificados trimestralmente pelo Custodiante através de
procedimentos de amostragem, nos termos do e de acordo com a metodologia descrita no Anexo
IV, de forma que a andlise em questdo nao ira abranger todos os Direitos Creditérios Adquiridos
ou todos os Documentos de Formalizacdo do Lastro. Desta forma, apesar de a analise periddica
supra mencionada e tendo em vista que a referida analise ndo ira abranger todos os Direitos
Creditérios Adquiridos nem todos os Documentos de Formalizagdo do Lastro, é possivel que
alguns Direitos Creditorios Adquiridos possuam Documentos Formalizagao do Lastro incompletos
ou insuficientes ou outras irregularidades, que poderiam impedir ou prejudicar o pleno exercicio,
pela Classe Unica, das prerrogativas resultantes da titularidade dos mencionados Direitos
Creditérios Adquiridos, o que poderia acarretar prejuizos a Classe Unica e, consequentemente,
aos seus Cotistas.

Irregularidades dos Documentos de Formaliza¢&do do Lastro

Os Documentos de Formalizacdo do Lastro podem eventualmente conter irregularidades, como
falhas na sua elaboracgéo e erros materiais, assim como podem ser objeto de questionamento pelos
Devedores. Por este motivo, eventual cobranca em juizo dos Devedores podera ser menos célere
do que o usual, podendo ser necesséria a ado¢cdo de acdo monitdria ou ordinaria em vez de
execucdo de titulo extrajudicial (que em tese poderia ser mais célere). Assim, a Classe Unica
poderd permanecer longo tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditorios
Inadimplidos discutidos judicialmente, o que pode lhe causar prejuizo patrimonial e,
consequentemente, acarretar prejuizos aos seus Cotistas.
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Riscos Relacionados ao Pagamento Antecipado de Direitos Creditérios

O pré-pagamento ocorre quando ha o pagamento, total ou parcial, do valor do principal do Direito
Creditorio pelo Devedor antes do prazo previamente estabelecido para tanto, bem como dos juros
devidos até a data de pagamento, observados os termos e condigBes nos instrumentos que
formalizarem os Direitos Creditérios. A renegociacéo e a alteracao de determinadas condicdes do
pagamento do Direito Creditério sem que isso gere a novacgdo do financiamento ou empréstimo, a
exemplo da alteracdo da taxa de juros e/ou da data de vencimento das parcelas devidas podem
implicar o recebimento de um valor inferior ao previamente previsto no momento de sua aquisi¢ao,
em decorréncia do desconto dos juros que seriam cobrados ao longo do periodo do seu
pagamento, resultando na reducéo do horizonte de investimento da Classe Unica e, portanto, dos
rendimentos a serem distribuidos aos Cotistas. Adicionalmente, a liquidagéo antecipada de Direitos
Creditérios ensejara o desmonte da respectiva operacdo de hedge, que podera nao ocorrer no
exato momento do pré-pagamento do Direito Creditorio realizado pelo Devedor, podendo deixar
ativos e passivos da Classe Unica descasados, ainda que temporariamente, o que podera
acarretar prejuizos para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Riscos de Liquidez

Fundos lastreados em ativos de crédito privado, tais como a Classe Unica, enfrentam baixa liquidez
no mercado secundario brasileiro. Por conta dessa caracteristica e do fato de a Classe Unica ter
sido constituido na forma de condominio fechado, ou seja, sem admitir a possibilidade de Resgate
de suas Cotas a qualquer momento, as Unicas formas que os Cotistas tém para se retirar
antecipadamente da Classe Unica s&o: (i) deliberacéo de liquidacéo antecipada da Classe Unica;
e/ou (ii) venda de suas Cotas no mercado secundario. Os Cotistas podem ter dificuldade em vender
suas Cotas no mercado secundéario, bem como, caso os Cotistas precisem vender suas Cotas,
podera ndo haver mercado comprador ou o preco de alienagdo das Cotas podera refletir essa falta
de liquidez, causando perda de patriménio ao Cotista. Ainda, as Cotas objeto da Oferta ndo estéo
sujeitas a restricdes de negociacdo no mercado de balcdo organizado, nos termos do artigo 27 da
Resolucdo CVM 160 do Regulamento e do Anexo Descritivo A.

Os ativos componentes da carteira da Classe Unica poderao ter liquidez baixa em comparagdo a
outras modalidades de investimento. Nestas condi¢des, a Administradora poderd enfrentar
dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preco e no momento desejados e,
consequentemente, a Classe Unica podera enfrentar problemas de liquidez. O Cotista somente
podera negociar as suas Cotas no ambito dos mercados de bolsa ou balcdo, nos quais as Cotas
estejam admitidas a negociagéo, o que pode resultar na dificuldade para os Cotistas interessados
em desfazer de suas posi¢cdes alienar as suas Cotas mesmo em negocia¢des ocorridas no
mercado secundario. Assim sendo, espera-se que o Cotista que adquirir as Cotas da Classe Unica
esteja consciente de que o investimento na Classe Unica possui caracteristicas especificas quanto
a liguidez das Cotas, consistindo, portanto, em investimento de longo prazo. Pode haver, inclusive,
oscilagédo valor da Cota no curto prazo, que pode acarretar perdas superiores ao capital aplicado
e a consequente obrigacdo do cotista de aportar recursos adicionais para cobrir o prejuizo da
Classe Unica, de forma que as eventuais perdas patrimoniais da Classe Unica, ndo estdo limitadas
ao valor do capital subscrito, de forma que os cotistas podem ser chamados a aportar recursos
adicionais na Classe Unica.

O investimento da Classe Unica em Direitos Creditérios apresenta peculiaridades quando
comparados as aplicagdes usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que
nao existe, no Brasil, mercado secundéario com liquidez para tais Direitos Creditérios. Caso a
Classe Unica precise vender os Direitos Creditrios, podera néo haver mercado comprador ou o



DocusSign Envelope ID: 1B10EF88-E767-4286-8E46-9C9E24C232F0

4.4

5.2

5.3

54

preco de venda de tais Direitos Creditorios podera refletir essa falta de liquidez, causando perda
financeira para a Classe Unica e acarretando prejuizos aos seus Cotistas.

A Classe Unica podera realizar a distribuicdo de Cotas por meio de Ofertas. De acordo com as
normas aplicaveis na data deste Anexo Descritivo A, em caso de realizagdo de uma Oferta, o
ofertante esta desobrigado de preparar e disponibilizar prospecto em relacdo a oferta em questéo.
A ndo adocdo de prospecto pode limitar o acesso de informagdes da Classe Unica pelos
investidores.

Riscos Operacionais envolvendo a Classe Unica

A falha dos Agentes de Cobranca e Formalizacdo em cumprir suas funces pode dificultar ou
impossibilitar o recebimento, pela Classe Unica, dos pagamentos referentes aos Direitos
Creditérios Inadimplidos, caso em que a Classe Unica e os Cotistas poderdo sofrer perdas
significativas. Dentre tais riscos operacionais destacam-se 0s seguintes:

Cobranca de Direitos Creditérios Inadimplidos

Os Agentes de Cobranga e Formalizagdo serdo responsaveis pela cobranca extrajudicial e judicial
dos Direitos Creditérios Inadimplidos em beneficio da Classe Unica, conforme o caso, observado
o disposto no Regulamento e no Anexo Descritivo A, no Contrato de Cobranca e Formalizagdo, na
Politica de Crédito e Originagao e na Politica de Cobrang¢a. Ndo h4d como assegurar que os Agentes
de Cobranca e Formalizacdo e o Custodiante atuardo, conforme o caso, de acordo com o disposto
no Regulamento, no Anexo Descritivo A no Contrato de Cobranca e Formalizagdo e na Politica de
Crédito e Originagdo e na Politica de Cobranca, nos Contratos de Cesséo, nos Contratos de
Endosso, nas Notas Promissérias e/ou nas CPR-F, o que podera acarretar perdas para a Classe
Unica e para os Cotistas. Ainda, ndo ha garantia de que os Agentes de Cobranca e Formalizacéo
e o Custodiante serdo capazes de receber a totalidade dos Direitos Creditérios Inadimplidos. O
insucesso na cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos poderd acarretar perdas para a
Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Formalizagdo dos Direitos Creditérios

Os Agentes de Cobranca e Formalizagéo séo responsaveis por documentar os Direitos Creditorios
que seréo celebrados fisicamente ou digitalmente, formalizando-os. Nao é possivel garantir que os
Agentes de Cobranca e Formalizacdo atuardo em conformidade com as exigéncias legais,
incluindo, sem limitacdo, a documentacao relativa & emissdo das Notas Promissorias e/ou CPR-F
e, conforme o caso, dos respectivos Termos de Endosso ou Termos de Cessao e para a celebracdo
dos Contratos de Endosso ou Contratos de Cesséo, o que pode resultar em perdas para a Classe
Unica e seus Cotistas. Ainda, eventuais falhas por parte dos Agentes de Cobranca e Formalizag&o
no registro da CPR-F poderéo prejudicar a formalizagdo dos Direitos Creditérios, o que podera
acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Auséncia de Notificacdo da Cessado aos Devedores

Os Devedores poderao ndo ser notificados acerca da cessdo de Direitos Creditdrios Cedidos a
Classe Unica, conforme disposto no artigo 290 do Cdédigo Civil. Neste caso, ndo ha garantia de
gue a cessao dos Direitos Creditorios serd considerada eficaz perante os Devedores, ou seja, a
Classe Unica ndo tera qualquer recurso contra os Devedores caso os Devedores efetuem
pagamentos de Direitos Creditérios Cedidos de forma distinta daquela prevista no Contrato de
Cessdo no Regulamento e no Anexo Descritivo A, o que podera acarretar perdas para a Classe
Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.
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Documentos de Formalizacao do Lastro

Os Documentos de Formalizag@o do Lastro podem néo atender todos o0s requisitos para serem
caracterizados como titulos executivos extrajudiciais, e, portanto, a cobrancga judicial dos Direitos
Creditérios Inadimplidos, conforme o caso, ndo podera se beneficiar da celeridade de uma acéo
de execucdo, e, sendo assim, ter-se-ia que seguir o procedimento ordinario através de uma acao
de cobranca ou uma acdo monitéria, por exemplo, o que podera acarretar perdas para a Classe
Unica e, consequentemente, a seus Cotistas. A cobranca judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos, por via ndo executiva, normalmente é mais demorada do que uma a¢éo de execucéo.
A cobranca por via ordinaria e/ou monitéria impde ao credor a obrigacdo de obter, em carater
definitivo, um titulo executivo reconhecendo a existéncia do crédito e seu inadimplemento, para
gue tenha inicio a fase de execugédo de sentenca e cobranca da divida.

Processo Eletrénico de Originacao, Cesséo e Custédia dos Termos de Endosso

Os Documentos de Formalizag&o do Lastro e Documentos Adicionais que evidenciam o lastro dos
Direitos Creditérios sdo, conforme o caso, gerados, assinados e custodiados eletronicamente.
Falhas em quaisquer desses processos eletrbnicos, inclusive nos sistemas de arquivo de tais
documentos, podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos Creditérios, o que
pode prejudicar a caracterizagdo dos Direitos Creditérios como titulos executivos extrajudiciais pelo
poder judiciério e, portanto, gerar prejuizos para a Classe Unica e seus Cotistas. Ainda, a cessao
dos Direitos Creditérios a Classe Unica, conforme aplicavel, ocorrera mediante a formalizacdo do
Termo de Cess&o. Ndo ha garantia de que os Termos de Cess&o celebrados junto & Classe Unica
nao tenham sido precedidas — ou sejam sucedidas — de outro contrato de cessao celebrado pelo
respectivo Cedente, cedendo os Direitos Creditérios a outro cessionario, gerando dudvidas a
respeito da titularidade dos Direitos Creditérios e potenciais prejuizos a Classe Unica e aos
Cotistas.

Risco de execucdo de Direitos Creditorios emitidos em caracteres de computador

A Classe Unica podera adquirir Direitos Creditorios formalizados digitalmente, através de
caracteres emitidos em computador, ndo havendo amparo em via fisica. Nesse sentido, caso a
Classe Unica pretenda promover agéo de execucéo do titulo/documento emitido em caracteres de
computador, podera haver questionamento a respeito da emissao do Documento de Formalizacéo
do Lastro em formato digital, sendo necesséario & Classe Unica provar a liquidez da divida
representada pelo titulo de crédito e/ou documento, ja que ndo se apresenta a cartula fisica. Dessa
forma, a Classe Unica podera encontrar dificuldades para realizar a execucao judicial dos Direitos
Creditérios representados por titulos de crédito ou documentos digitais, o que podera acarretar
perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Risco de utilizacdo de Assinatura Digital

Os Documentos de Formalizacdo do Lastro, inclusive os Contratos de Cessdo e Termos de
Endosso, poderéo ser assinados através de Assinatura Digital, que contara com a utilizagdo da
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio
da edicdo da Medida Proviséria n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. A validade da formalizacao
dos Documentos de Formalizacdo do Lastro por meio de Assinatura Digital pode ser questionada
judicialmente, e ndo ha garantia de que tais Contratos de Cessdo e Documentos de Formalizagéo
do Lastro, assim como os Termos de Endosso, conforme o caso, serdo aceitos como titulos
executivos extrajudiciais pelo Poder Judiciario. Neste caso, os Direitos Creditérios deverdo ser
objeto de cobranga por meio de acdo monitoria ou agdo de conhecimento, cujo rito €
significativamente mais lento que uma acdo de execugdo, e cujo sucesso dependerda da
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capacidade de a Classe Unica produzir provas suficientes da existéncia de seu crédito e do valor
devido, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Falhas ou interrupcédo no Sistema de Assinatura Digital

Os Documentos de Formalizacdo do Lastro assinados por meio de Sistema de Assinatura Digital
ficardo disponiveis virtualmente a empresa que opera o referido sistema. Caso o Sistema de
Assinatura Digital sofra falhas, figue temporariamente indisponivel, ou seja, descontinuado,
incluindo sem limitacdo por motivos operacionais, sistémicos, relacionados a tecnologia da
informacao, ou forca maior, os Documentos de Formalizacdo do Lastro armazenados no Sistema
de Assinatura Digital poder&o n&o estar disponiveis para a Classe Unica, o que podera afetar a
capacidade de a Classe Unica realizar a cobranca dos Direitos Creditérios por meio de acdo de
execucao, o que acarretara em perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.
Neste caso, os Direitos Creditorios deverdo ser objeto de cobranca por agdo monitéria ou acédo de
conhecimento, cujo rito é significativamente mais lento que uma acéo de execugao, e Cujo Sucesso
dependera da capacidade de a Classe Unica produzir provas suficientes da existéncia de seu
crédito e do valor devido.

Riscos sistémicos de utilizagdo de plataforma eletrénica ou digital

Eventual plataforma eletrénica ou digital utilizada para a formalizac&o eletronica ou digital de parte
dos Direitos Creditérios e/ou dos Contratos de Cesséo, pode ser alvo de ataques cibernéticos e/ou
hackers e pode estar vulneravel a virus de computador, invasdes fisicas ou eletrénicas, e eventos
similares. Em quaisquer destes casos, a plataforma eletrénica ou digital estara sujeita a fraude,
roubo de informag@es e outros eventos de mesma natureza, e poderdo deixar de operar, de forma
temporaria ou definitiva, 0 que poderéa acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente,
a seus Cotistas.

Risco de fraude em plataforma eletrénica ou digital

Eventual plataforma eletrénica ou digital utilizada para a formalizacéo eletronica ou digital de parte
dos Direitos Creditérios e/ou dos Contratos de Cesséo, considerara informacdes prestadas pelos
Devedores, conforme o caso, para avaliar a viabilidade da aquisicéo de Direitos Creditérios. Caso
os Devedores prestem informacdes inveridicas, a plataforma eletrénica ou digital podera néo ter
capacidade de identificar este fato. E possivel que a plataforma eletronica ou digital ndo identifique
eventuais fraudes, titulos ilegitimos, ou titulos j& cedidos a terceiros, entre outros fatores que
podem afetar negativamente os Direitos Creditérios. Nestes casos, a existéncia, validade, eficacia
ou exequibilidade dos Direitos Creditérios integrantes da Carteira da Classe Unica poderéo ser
negativamente afetados, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente,
a seus Cotistas.

Risco relacionado a aquisi¢cdo dos Direitos Creditérios por meio de plataforma digital

Parte dos Direitos Creditdrios a serem adquiridos pela Classe Unica podera ser adquirida/cedida
por meio de plataforma digital. Caso a plataforma digital venha a apresentar problemas de qualquer
natureza, ou seja, descontinuada por qualquer motivo, podera nao haver Direitos Creditorios
Elegiveis disponiveis para aquisicdo pela Classe Unica, ou ndo haver Direitos Creditérios que
sejam elegiveis na quantidade esperada, o que podera impossibilitar a Classe Unica de cumprir a
Alocacdo Minima de investimento, o que podera acarretar perdas para a Classe Unica e,
consequentemente, a seus Cotistas. A existéncia da Classe Unica, no tempo, dependera da
manutenc¢ao dos fluxos de originacdo e de aquisi¢cdo de Direitos Creditérios.
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5.14

5.15

5.16

Disponibilidade das Notas Fiscais eletrdnicas nos Sistemas das Secretarias das Fazendas
Estaduais

As Notas Fiscais eletrbnicas emitidas pelos Devedores e armazenadas eletronicamente em
sistema proprio da Secretaria da Fazenda Estadual competente permanecem usualmente
disponiveis para consulta no website da Secretaria da Fazenda Estadual competente pelo prazo
minimo de 180 (cento e oitenta) dias. Depois de transcorrido este prazo, a consulta a tais notas
fiscais eletrbnicas sera substituida pela prestacdo de informacfes parciais que identifiquem a
respectiva nota fiscal eletrénica, sendo que tais informacdes parciais ficardo disponiveis por prazo
determinado estabelecido pela Secretaria da Fazenda Estadual competente, sem prejuizo da
possibilidade de o Custodiante extrair as notas fiscais eletrdnicas diretamente do website da
Receita Federal Estadual durante o prazo minimo de 180 (cento e oitenta) dias e manté-las para
consulta em arquivo interno. Assim, podera haver dificuldades no exercicio pleno pela Classe Unica
das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditorios Adquiridos a Classe Unica
gue sejam evidenciados por notas fiscais eletronicas, o que podera acarretar perdas para a Classe
Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Direitos Creditorios evidenciados por Notas Fiscais eletrénicas

As Notas Fiscais eletrdnicas e as faturas que poderado evidenciar parte dos Direitos Creditérios ndo
sdo titulos executivos extrajudiciais. A cobrancga judicial de tais Direitos Creditdrios Inadimplidos,
por via ndo executiva, normalmente é mais demorada do que uma acgéo executiva. A cobranca por
via ordinaria e/ou monitéria impde ao credor a obrigacao de obter, em carater definitivo, um titulo
executivo reconhecendo a existéncia do crédito e seu inadimplemento, para que tenha inicio a fase
de execucao de sentenca. A demora na cobranca pelas vias ordinarias acarreta o risco de os
Devedores, devedores dos Direitos Creditdrios Inadimplidos, ndo mais possuirem patrimdnio
suficiente para honrar suas obrigacdes & época em que processo de cobranga for concluido, o que
poderéa acarretar perdas para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Risco de Sistemas

Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de investimento em direitos creditérios, ndo
h& garantia de que as trocas de informagdes entre os sistemas eletrénicos dos Devedores, do
Custodiante, da Receita Federal e/ou da Secretaria de Fazenda — SEFAZ das circunscricées dos
Devedores, dos Agentes de Cobranca e Formalizacdo, da Administradora, da Gestora, do
Consultor Especializado de Crédito e da Classe Unica ocorrerdo livre de erros. Ademais,
indisponibilidades e/ou quedas nos sistemas ou website da Receita Federal e/ou da Secretaria de
Fazenda — SEFAZ podem ocorrer, impossibilitando o Custodiante de verificar os Documentos de
Formalizagédo do Lastro na forma deste Regulamento, o que eventualmente podera prejudicar o
fluxo de cessdo previsto no Contrato de Cessdo. Caso qualquer erro venha a acontecer, a
aquisicdo, a cobranca ou a realizagdo dos Direitos Creditérios podera ser adversamente afetada,
prejudicando o desempenho da Classe Unica. A Administradora e os demais prestadores de
servigos da Classe Unica ndo poderdo ser responsabilizados por eventuais erros operacionais.
Nestes cenarios, poderdo ocorrer perdas patrimoniais aos Cotistas.

Conciliagao dos Pagamentos dos Direitos Creditérios

Em hipéteses excepcionais, presentes nos Contratos de Cesséo, Contratos de Endosso e/ou no
Termo Operacional, nas quais a transferéncia a titulo de pagamento dos Direitos Creditérios que
sejam elegiveis a Classe Unica ndo possa ser identificada pelo Custodiante, o respectivo Cedente
ou Devedor auxiliara o Custodiante na conciliagdo dos pagamentos dos Direitos Creditdrios
Adquiridos, confirmando o Devedor, respectivo Direito Creditério elegivel e/ou respectiva parcela
do Direito Creditorio elegivel associada a transferéncia realizada a Conta de Livre Movimento ou a
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5.18

5.19

5.20

Conta de Cobrangca, conforme o caso. Neste sentido, a Classe Unica e o Custodiante ndo garantem
aos Cotistas da Classe Unica que tal confirmac&o pelo respectivo Cedente ou Devedor, conforme
0 caso, sera realizada de forma correta, podendo, assim, existir erros operacionais na realizagao
destas conciliagbes extraordinarias, o que poderd acarretar perdas para a Classe Unica e,
consequentemente, a seus Cotistas.

Confuséo de Recursos

Se qualquer Devedor realizar pagamentos relativos aos Direitos Creditérios Adquiridos em outras
contas detidas pelos respectivos Cedentes ou Devedores, conforme o0 caso, e ndo na conta de
titularidade da Classe Unica e/ou do Fundo, contas estas nas quais outros recursos dos respectivos
Cedentes ou Devedores ndo adquiridos pela Classe Unica, também forem depositados, uma
confusdo temporaria de recursos ocorrera antes do depdsito dos recursos na conta de titularidade
da Classe Unica. Tal situagéo podera resultar em atraso ou reducéo dos valores disponiveis para
pagamentos referentes as Cotas, especialmente se, em caso de faléncia, recuperagéo judicial ou
extrajudicial e/ou liquidacéo judicial ou extrajudicial do respectivo Cedente ou Devedor, houver
atraso ou auséncia de capacidade por parte do respectivo Cedente ou Devedor ou do
liquidante/administrador judicial de identificar os recursos que seriam de titularidade da Classe
Unica, e/ou houver reivindicagdes concomitantes sobre tais recursos por parte de outros credores
do respectivo Cedente ou Devedor, o que poderd acarretar perdas para a Classe Unica e,
consequentemente, a seus Cotistas.

Acesso aos Documentos de Formalizacdo do Lastro e Falhas de sistemas eletrénicos

Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de investimento em direitos creditérios, ndo
ha& garantia de que o Custodiante e a Classe Unica terdo acesso irrestrito aos Documentos de
Formalizacéo do Lastro dos Direitos Creditdrios Elegiveis ou que as trocas de informacdes entre
0s respectivos sistemas eletrénicos se dardo livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a
se materializar, a cobranca ou realizagdo dos Direitos Creditorios Adquiridos poderd ser
adversamente afetada, prejudicando o desempenho da Classe Unica e, consequentemente, de
seus Cotistas.

Guarda dos Documentos de Formalizac&o do Lastro

Nos termos deste Regulamento, o Custodiante podera contratar o Agente de Depdsito para atuar
na guarda dos Documentos de Formalizacdo do Lastro celebrados fisicamente ou digitalmente.
Embora o Agente de Depésito possa ter a obrigacéo de permitir & Classe Unica e ao Custodiante
livre acesso a referida documentacao, caso ocorra(m) (a) falha ou atraso na disponibilizacdo de
acesso aos Documentos de Formalizagé@o do Lastro; e/ou (b) eventos fortuitos fora do controle do
Custodiante que causem dano a ou perda de tais Documentos de Formalizagdo do Lastro, o
Custodiante podera enfrentar dificuldade para a verificagdo da constituicdo e performance dos
Direitos Creditérios Elegiveis, sejam eles vencidos ou a vencer, podendo gerar perdas a Classe
Unica e, consequentemente, aos seus Cotistas.

Onus de Sucumbeéncia

Caso em uma agdo judicial de cobranga de Direitos Creditdrios Inadimplidos e/ou em qualquer
outra acéo judicial instaurada pela Classe Unica o tribunal decidir contrariamente & Classe Unica,
este podera ser condenado a arcar com o 6nus de sucumbéncia (honoréarios advocaticios e custas
judiciais). Tal fato, dentre outras situacdes, podera ocorrer caso, apés a instrucao de acéo ordinaria
de cobranca e/ou uma acéo monitéria, a Classe Unica ndo consiga comprovar que 0s respectivos
Direitos Creditérios Inadimplidos realmente existem e sdo validos, o que podera acarretar perdas
para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.
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5.22

5.23

5.24

5.25

Critérios de Elegibilidade e Condi¢cdes de Aquisicdo ndo sdo garantia de performance dos
Direitos Creditdrios

Ainda que os Direitos Creditorios atendam as Condi¢des de Aquisi¢do para sua selecéo e a todos
os Critérios de Elegibilidade em cada Data de Aquisicao, néo é possivel assegurar que os Critérios
de Elegibilidade e as Condi¢des de Aquisicdo previstas no Anexo Descritivo A serdo suficientes
para garantir a satisfacao e o pagamento dos Direitos Creditérios. Caso os Direitos Creditérios nédo
sejam pontualmente pagos pelos respectivos Devedores ou os Direitos Creditoérios ndo tenham a
realizac&o esperada pela Classe Unica, o Patrimdnio Liquido da Classe Unica poderéa ser afetado
negativamente, consequentemente ocasionando perdas patrimoniais aos Cotistas.

Risco de N&do Performance das Duplicatas (a performar)

A Classe Unica podera ter parcela do seu Patrimonio Liquido aplicado em Duplicatas, oriundas de
operacdes de compra e venda realizadas pelo respectivo Cedente para entrega futura, sem contar
com garantia de instituicdo financeira ou de sociedade seguradora. Para que a referida Duplicata
possa ser objeto de execugdo extrajudicial no caso de inadimpléncia do Devedor é imprescindivel
que a Cedente cumpra, em primeiro lugar, com suas respectivas obrigacdes consignadas na
relacdo juridica existente com seus clientes. Assim sendo, quaisquer fatores que possam
prejudicar as atividades da Cedente podem acarretar o risco de que a relagéo juridica de entrega
dos produtos a Cedente que origina as Duplicatas ndo se perfaga, acarretando, necessariamente
na obrigac&o de resolver a cessao da referida Duplicata & Classe Unica. Nos termos do Contrato
de Cessdao, o ndo pagamento, pelos Devedores, de Duplicatas cedidas por qualquer motivo
imputavel a Cedente, especialmente pela ndo entrega do produto em questéo, constitui um evento
de resolucao de cessdo. Neste caso, ndo ha como garantir que a Cedente cumprird com a sua
obrigac&o de restituir & Classe Unica os montantes previstos no Contrato de Cess&o, o que podera
afetar negativamente a rentabilidade das Cotas e consequentemente gerar prejuizos a Classe
Unica.

O Custodiante sera responsavel pela custodia dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos Ativos
Financeiros da Classe Unica, para fins de cumprimento do disposto no artigo 39, inciso Ill, do
Anexo Normativo Il da Resolugdo CVM 175. Caso o Custodiante ndo exerca suas fungdes, a
Classe Unica podera sofrer atrasos em seus pagamentos, 0s quais poder&o ocasionar atraso no
cronograma de Amortizacdo de Principal, de pagamento de Remuneragéo ou Resgate das Cotas
ou até mesmo perdas aos Cotistas e a Classe Unica.

Falhas nos procedimentos de cobranca e controles internos adotados pelo Custodiante e pelos
Agentes de Cobranca e Formalizacdo podem afetar negativamente a cobranca dos Direitos
Creditérios Inadimplidos, o que poder4 acarretar perdas para a Classe Unica e,
consequentemente, a seus Cotistas.

Dada a complexidade operacional propria dos fundos lastreados em ativos, ndo ha garantia de que
as trocas de informag6es entre os sistemas eletrénicos da Classe Unica, da Administradora e/ou
dos Devedores, conforme o caso, estardo livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se
materializar, a cobranca, liquidag&o e/ou baixa dos Direitos Creditérios Adquiridos e/ou dos Direitos
Creditérios Inadimplidos poderdo ser adversamente afetadas, prejudicando o desempenho da
Classe Unica e, consequentemente, de seus Cotistas.

Riscos de Descontinuidade

Conforme previsto no Anexo Descritivo A, a Classe Unica podera resgatar as Cotas em datas
anteriores a Data de Pagamento do Resgate, ao ocorrerem Eventos de Avaliacdo ou Eventos de
Liquidacdo, ou em caso de determinagcdo da Assembleia Geral. Portanto, os Cotistas poderéo ter
seu horizonte original de investimento reduzido e poderdo ndo ser capazes de reinvestir os
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7.1

7.2

7.3

recursos recebidos com a mesma remuneracio buscada pela Classe Unica, em cuja hipétese a
Classe Unica, a Administradora e a Gestora n&o deverdo qualquer multa ou penalidade, a qualquer
titulo, em decorréncia desse fato.

Este Anexo Descritivo A estabelece algumas hipéteses em que a Assembleia Geral podera optar
pela liquidag&o antecipada do Fundo, e por consequéncia, da Classe Unica, inclusive, mas n&o se
limitando, hipéteses em que o Resgate das Cotas podera ser realizado mediante a entrega de
Direitos Creditorios Adquiridos e Ativos Financeiros. Nessas situacdes, os Cotistas poderdo
encontrar dificuldades (i) para vender os Direitos Creditorios Adquiridos e Ativos Financeiros
recebidos quando da liquidacdo antecipada da Classe Unica; ou (ii) para cobrar os valores devidos
pelos Devedores no ambito dos Direitos Creditorios Adquiridos.

Risco de Questionamento da Validade / Eficacia da Venda

Os Direitos Creditérios Adquiridos poderao ser afetados por obrigacBes assumidas pelos
Devedores. Os principais acontecimentos que podem afetar a venda dos Direitos Creditdrios sdo
(i) a existéncia de direito real de garantia constituido sobre os Direitos Credit6rios anteriormente a
venda dos mesmos a Classe Unica, todavia desconhecidos deste; (ii) a existéncia de penhora ou
outra forma de restricdo judicial sobre os direitos creditorios, determinada anteriormente a venda
dos mesmos a Classe Unica, todavia desconhecida deste; (iii) descoberta, no contexto de acdes
judiciais, da existéncia de fraude contra credores ou fraude a execucdo, em cada caso, por parte
dos Devedores; e (iv) anulagéo da venda de Direitos Creditdrios a Classe Unica, se ficar provado
que tal venda foi celebrada com o intuito de causar prejuizo aos credores dos Devedores. Nessas
hipoteses os Direitos Creditérios poderdo ser afetados por obrigagcbes dos Devedores e o
patriménio da Classe Unica podera ser afetado negativamente.

Nos termos do artigo 129 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme alterada (Lei de
Registros Publicos), para que os termos e condi¢Bes dos Contratos de Cesséo e seus respectivos
Termos de Cesséo surtam efeitos perante terceiros, tais instrumentos devem ser levados a registro
nos Cartérios de Registro de Titulos e Documentos. No &mbito da Classe Unica, tais documentos
nado serdo levados ordinariamente a registro nos termos da Lei de Registros Publicos, salvo caso
solicitado pela Gestora ao Agente de Cobranga Extrajudicial e Formalizacao contratado para este
fim, ou seja, poderdo ndo ser considerados habeis para fins de producdo de efeitos da plena
titularidade dos Direitos Creditérios Adquiridos pela Classe Unica perante terceiros. A Classe Unica
podera sofrer perdas e, consequentemente, seus Cotistas, caso terceiros, com base em tais
circunstancias, sejam capazes de impugnar ou questionar a venda dos Direitos Creditérios a
Classe Unica.

Nos termos do artigo 12 da Lei 8.929, qualquer CPR-F, bem como seus aditamentos, para ter
validade e eficacia, devera ser registrada ou depositada, em até 10 (dez) Dias Uteis da data de
emissdo ou aditamento, em entidade autorizada pelo Banco Central a exercer a atividade de
registro ou de depédsito centralizado de ativos financeiros ou de valores mobilidrios.
Adicionalmente, para que o registro produza efeitos plenos, é necessério que a CPR-F, contenha
0s requisitos previstos na Lei 8.929. Caso a CPR-F nao seja levada a registro nos termos da Lei
8.929, ou ainda, caso os registros da CPR-F nao sejam considerados habeis para fins de produgéo
de efeitos plenos em funcéo da auséncia dos requisitos previstos na Lei 8.929, a Classe Unica
podera sofrer perdas e, consequentemente, seus Cotistas, caso haja questionamento nesse
sentido sobre a formalizacéo dos Direitos Creditérios.
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8.3

Riscos Relacionados ao Setor de Atuacao dos Cedentes e dos Devedores

O setor agricola esta sujeito a caracteristicas especificas, inclusive, mas nao se limitando a: (i)
natureza predominantemente sazonal, com o0 que as operacdes sdo afetadas pelo ciclo das
lavouras; (ii) condicdes meteorolégicas adversas, inclusive secas, inundacfes, granizo ou
temperaturas extremamente altas, que séo fatores imprevisiveis, podendo ter impacto negativo na
producdo agricola ou pecuaria; (iii) incéndios e demais sinistros; (iv) pragas e doengas, que podem
atingir de maneira imprevisivel as safras; (v) precos praticados mundialmente, que tém sua cotacéo
em dolar, além de estarem sujeitos a flutuacdes significativas, dependendo (v.1) da oferta e
demanda globais, (v.2) de alteracdes dos niveis de subsidios agricolas de certos produtores
importantes (principalmente Estados Unidos e Comunidade Europeia), (v.3) de mudancas de
barreiras comerciais de certos mercados consumidores importantes e (v.4) da adocdo de outras
politicas publicas que afetem as condicBes de mercado e os precos dos produtos agricolas; (vi)
concorréncia de commodities similares e/ou substitutivas; e (vii) acesso limitado ou
excessivamente oneroso a captacao de recursos, além de alteracdes em politicas de concesséo
de crédito, tanto por parte de Orgdos governamentais como de instituicbes privadas, para
determinados participantes, inclusive os Devedores. A verificagdo de um ou mais desses fatores
podera impactar negativamente o setor, afetando o pagamento dos Direitos Creditérios e,
consequentemente, a rentabilidade dos Cotistas.

N&o h& como assegurar que, no futuro, o agronegdcio brasileiro (i) tera taxas de crescimento
sustentavel, e (ii) ndo apresentara perdas em decorréncia de condi¢8es climaticas desfavoraveis,
reducdo de precos de commodities do setor agricola nos mercados nacional e internacional,
alteracdes em politicas de concesséo de crédito para produtores nacionais, tanto da parte de
O6rgdos governamentais como de entidades privadas, que possam afetar a renda dos Devedores
elou dos Cedentes e, consequentemente, a capacidade de pagamento dos Devedores e/ou dos
Cedentes, bem como outras crises econdmicas e politicas que possam afetar o setor agricola em
geral. A reducao da capacidade de pagamento dos Devedores e/ou dos Cedentes podera impactar
negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios, o que podera acarretar perdas
para a Classe Unica e, consequentemente, a seus Cotistas.

Politicas e regulamentacdes governamentais que afetem o setor agricola e setores relacionados
podem afetar de maneira adversa as operacgées e lucratividade dos Devedores e/ou dos Cedentes
que sejam produtores rurais. Politicas e regulamentos governamentais exercem grande influéncia
sobre a producdo e a demanda agricola e os fluxos comerciais. As politicas governamentais que
afetam o setor agricola, tais como politicas relacionadas a impostos, tarifas, encargos, subsidios,
estoques regulares e restricbes sobre a importacdo e exportacdo de produtos agricolas e
commodities, podem influenciar a lucratividade do setor, o plantio de determinadas safras em
comparacao a diferentes usos dos recursos agricolas, a localizagdo e o tamanho das safras, a
negocia¢cdo de commodities processadas ou ndo processadas, e 0 volume e tipos das importacdes
e exportacoes.

Futuras politicas governamentais no Brasil e no exterior podem causar efeito adverso sobre a
oferta, demanda e preco dos produtos dos Devedores, restringir sua capacidade de fechar
negocios no mercado em que atuam e em mercados que pretendem atingir, podendo ter efeito
adverso nos seus resultados operacionais e, consequentemente, podendo afetar a sua capacidade
de pagamento dos Direitos Creditorios. Nao é possivel garantir que ndo havera, no futuro, a
imposicao de regulamentacdes de controle de precos ou limitacdo referente ao lastro dos Direitos
Creditorios, 0 que podera acarretar prejuizos para a Classe Unica e, consequentemente, a seus
Cotistas.
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8.4

8.5

8.6

8.7

Riscos Climaticos

As alteracGes climaticas extremas podem ocasionar mudancgas bruscas nos ciclos produtivos de
commodities agricolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra, volatilidade de
precos, alterac@o da qualidade e interrup¢éo no abastecimento dos produtos por elas afetados.

Ainda, vale ressaltar que algumas regifes do Brasil estéo atualmente experimentando condi¢des
de seca, resultando em escassez de agua e na implementagéo de politicas de racionamento de
agua. Os Cedentes e os Devedores ndo poderao garantir que secas severas ou escassez de agua
nao afetardo as operacdes das unidades, com consequente efeito adverso sobre seus negécios e
resultados operacionais.

Nesse contexto, a capacidade de producdo e entrega dos Devedores pode ser adversamente
afetada, o que poderd impactar negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios e, consequentemente, acarretar perdas para a Classe Unica e seus Cotistas.

Baixa Produtividade

A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doencas pode afetar negativamente a
produtividade da lavoura de produtos agricolas. Os Devedores poderdo ndo obter sucesso no
controle de pragas e doencas da lavoura, seja por ndo aplicar corretamente os defensivos agricolas
adequados, seja por uma nova praga ou doenca ainda sem diagnostico. Esses impactos podem
afetar negativamente a produtividade e qualidade dos produtos agricolas. Adicionalmente, a falha,
impericia ou ineficiéncia na efetiva aplicacdo de tais defensivos agricolas nas lavouras pode afetar
negativamente a produtividade da lavoura. Nesse caso, a capacidade dos Devedores podera estar
comprometida, podendo impactar também a capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios
Adquiridos e, consequentemente, acarretar perdas para a Classe Unica e seus Cotistas.

Volatilidade do Pre¢co das Commodities

Os produtos agricolas sdo cotados internacionalmente em dolares em bolsas de mercadorias
situadas em varias partes do mundo, inclusive no Brasil. A variagcdo dos seus pre¢os pode exercer
um grande impacto nos resultados dos Cedentes e dos Devedores. As flutuacdes de precos nos
produtos agricolas séo afetadas pela demanda interna e externa, e pelo volume de producgéo e dos
estoques mundiais. A flutuacdo do seu preco pode ocasionar um grande impacto na rentabilidade
dos Cedentes e dos Devedores se as respectivas receitas com as respectivas vendas estiverem
abaixo dos seus custos de producao, quer seja pelo preco em ddlar, quer seja pelo preco em reais.
Estes impactos podem comprometer a capacidade econdmica dos Cedentes e dos Devedores,
bem como o pagamento dos Direitos Credit6rios Adquiridos, e, consequentemente, comprometer
a capacidade de pagamento dos Direitos Creditorios Adquiridos e, consequentemente, acarretar
perdas para a Unica Classe e seus Cotistas.

Riscos Comerciais

Insumos agricolas podem ser importantes fontes de alimento para véarias na¢des e culturas
comerciais. Com isso, esses produtos sdo importantes no comércio internacional, e seu preco pode
sofrer variagdo no comércio internacional em fungdo da imposi¢édo de barreiras alfandegérias ou
ndo tarifarias, tais como embargos, restricdes sanitarias, politicas de cotas comerciais, sobretaxas,
contencioso comercial internacional, dentre outros. Qualquer flutuagéo de seu preco em funcéo de
medidas de comércio internacional pode afetar a capacidade de pagamento dos Devedores e,
consequentemente, comprometer a capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos
e, consequentemente, acarretar perdas para a Classe Unica e seus Cotistas.
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8.8

8.9

8.10

8.11

Variacdo Cambial

Os custos, insumos e prec¢os internacionais da soja, milho e café sofrem influéncia da paridade
entre moedas internacionais (sobretudo o doélar) e o real. A variagdo decorrente do descasamento
de moedas entre os custos dos defensivos agricolas em reais para os Devedores em relagdo a
receita pela venda do produto, que é cotada pelos precos em délares nas bolsas de Chicago, Nova
lorque e/ou Sdo Paulo, podem impactar negativamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios Adquiridos. Dessa forma, qualquer oscilacdo no preco de moedas internacionais
(sobretudo o délar) pode afetar potencialmente os precos e custos de producdo do produto
agricola, e, assim, dificultar ou impedir o cumprimento de pagamento dos Devedores, 0 que, por
consequéncia, pode igualmente causar impacto relevante e adverso nas condi¢cdes de pagamento
dos Direitos Creditérios Adquiridos e, consequentemente, acarretar perdas para a Classe Unica e
seus Cotistas.

Risco de Transporte

As deficiéncias da malha rodoviaria, ferroviaria ou hidroviéria, tais como estradas sem asfalto ou
sem manutenc¢do, insuficiéncia de ferrovias, principalmente nas regides mais distantes do porto,
ocasionam altos custos de logistica no envio dos defensivos agricolas e dos produtos agricolas.
Da mesma forma, a falha ou impericia no manuseio dos defensivos agricolas e dos produtos
agricolas produzidos pelos Devedores para transporte, seja por meio de trens, caminhdes ou
embarcacdes, pode acarretar perdas ou danos aos mesmos. As constantes mudancas climaticas,
como excessos de chuva, vém ocasionando piora no estado de conservacgdo das estradas, o que
pode acarretar um aumento do niimero de acidentes no transporte dos defensivos agricolas e dos
produtos agricolas e consequente perda de producdo acima do previsto. Os portos, por sua vez,
muitas vezes ndo conseguem escoar toda a producdo no periodo de envio dos defensivos
agricolas e dos produtos agricolas, devido a filas e demora na exportacédo, o que pode resultar, por
parte dos Devedores, na auséncia do cumprimento de seus contratos com os Devedores e/ou
outros compradores. Em decorréncia das raz6es acima, a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios Adquiridos podera ser afetada, prejudicando a rentabilidade da Classe Unica e,
consequentemente, seus Cotistas.

Instabilidades e crises no setor agricola

Eventuais situacBes de crise e de insolvéncia de revendedores, industrias, cooperativas e
produtores rurais, pessoas fisicas e/ou juridicas e sociedades atuantes no setor poderiam afetar
negativamente os Devedores, e, consequentemente o pagamento dos Direitos Creditérios
Adquiridos, acarretando perdas para a Classe Unica e seus Cotistas.

Sazonalidade dos Negécios dos Cedentes

Os negocios de producéo e comercializagao de sementes para culturas ndo perenes estéo sujeitos
a sazonalidade. Esse fato cria flutuacdes na geracgdo de Direitos Creditérios, normalmente com
picos em meses especificos. Por outro lado, devido a natureza ciclica dos negécios dos Cedentes,
historicamente ha queda significativa nas vendas dos Cedentes em outros meses especificos.
Essa caracteristica gera, portanto, picos de geracdo de recebiveis, assim como determinados
periodos de déficit. Essa sazonalidade pode afetar a geracdo de Direitos Creditorios, sobretudo
em tais periodos, impactando negativamente a Alocacdo Minima de Investimento e, no limite,
podera impactar negativamente a rentabilidade das Cotas e causar perdas patrimoniais para os
Cotistas.
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8.12

8.13

Risco de Auséncia de Informac8es Publicas sobre os Devedores

Nao ha como garantir que os Devedores sejam companhias com registro na CVM, ou estejam
sujeitos a qualquer obrigacdo (contratual ou legal) de divulgar, peridédica e/ou eventualmente,
informagbes ao mercado de valores mobiliarios brasileiro, inclusive demonstragdes contabeis
anuais ou intermediarias. Ainda neste sentido, o fato de haver Direitos Creditérios devidos pelos
Devedores ndo obriga os respectivos Devedores, nos termos das normas brasileiras em vigor, a
divulgar qualquer informacao ou demonstracéo contabil ao mercado de valores mobiliarios. Assim,
os Cotistas, 0 Fundo e a Classe Unica néo terdo acesso, ou terdo acesso apenas limitado, a
informacdes de que necessitem para avaliar a situacdo financeira, os resultados e os riscos
atinentes aos Devedores.

Os Devedores estdo sujeitos a extensa regulamentacdo ambiental e podem estar expostos
a contingéncias resultantes do manuseio de materiais perigosos e potenciais custos para
cumprimento da regulamentagdo ambiental. Os Devedores estdo sujeitos a extensa
legislacédo brasileira federal, estadual e municipal relacionada a protecdo do meio ambiente
e a salde e seguranca que regula, dentre outros aspectos: (i) a geracdo, armazenagem,
manuseio, uso e transporte de produtos e residuos nocivos; (ii) a emisséo e descarga de
materiais nocivos no solo, no ar ou na agua; e (iii) a saude e seguranca dos empregados

dos Cedentes e dos Devedores.

Os Cedentes e os Devedores também sao obrigados a obter licengas especificas, emitidas
por autoridades governamentais, com relacdo a determinados aspectos de suas
operacdes. Referidas leis, regulamentos e licengas podem, com frequéncia, exigir a compra
e instalacdo de equipamentos de custo mais elevado para o controle da poluicdo ou a
execucdo de mudancas operacionais a fim de limitar impactos ou potenciais impactos ao
meio ambiente e/ou a saude dos funcionarios dos Cedentes e dos Devedores. A violagéo
de tais leis e regulamentos ou licencas pode resultar em multas elevadas, sancdes
criminais, revogacédo de licencas de operacédo e/ou na proibicdo de funcionamento das
instalacdes dos Cedentes e/ou dos Devedores.

Devido as alteracdes na regulamentacdo ambiental, como aquelas dispostas na Lei n®
12.651, de 25 de maio de 2012, conforme alterada (“Novo Cédigo Florestal”), e outras
mudancas néo esperadas, o valor e a periodicidade de futuros investimentos relacionados
a questbes socioambientais podem variar consideravelmente em relacéo aos valores e
épocas atualmente antecipados.

As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que violarem a legislacéo
ambiental serdo aplicadas independentemente da obrigacdo de reparar a degradacgéo causada ao
meio ambiente. Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade solidaria e objetiva,
direta e indireta. Isso significa que a obrigacdo de reparar a degradacdo causada podera afetar a
todos os, direta ou indiretamente envolvidos, independentemente da comprovagéo de culpa dos
agentes. Como consequéncia, quando os Devedores contratam terceiros para proceder a qualquer
intervencdo nas suas operacdes, ndo estdo isentos de responsabilidade por eventuais danos
ambientais causados por estes terceiros contratados. Os Devedores também podem ser
considerados responsaveis por todas e quaisquer consequéncias provenientes da exposi¢do de
pessoas a substancias nocivas ou outros danos ambientais. Os custos para cumprir com a
legislacdo atual e futura relacionada a protecdo do meio ambiente, salde e seguranga, e as
contingéncias provenientes de danos ambientais e a terceiros afetados poderdo ter um efeito
adverso sobre os negocios dos Devedores, 0os seus resultados operacionais ou sobre a sua
situacao financeira, o que poderéa afetar a sua capacidade de pagamento dos Direitos Credit6rios
Adquiridos e, consequentemente, acarretar perdas para o Fundo, a Classe Unica e seus Cotistas.
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9.2

9.3

9.4

9.5

10

10.1

10.2

10.3

10.4

Riscos Relacionados ao Servico de Custédia

Risco de perda dos valores mobiliarios mantidos sob custddia, ocasionado por insolvéncia,
negligéncia ou por acéo fraudulenta do Custodiante ou de um subcustodiante.

Considerando a complexidade dos processos e sistemas informatizados, os quais devem ser
mantidos em funcionamento, seguros e adequados a prestagdo dos servicos, incluindo mas nao
se limitando aos sistemas das centrais depositarias, das Contas Custddia (conforme definidas no
Contrato de Custédia), da Conta de Cobranca e da Conta de Livre Movimento, existe o risco de
falhas sistémicas ou operacionais, as quais podem gerar impactos para a prestacdo dos servicos
pelo Custodiante, tais como o recebimento das instrugdes do Fundo e/ou da Classe Unica, a
imobilizacdo dos ativos nas centrais depositarias, as conciliacdes das posicdes detidas pela Classe
Unica dentre outras rotinas e procedimentos estabelecidas no Contrato de Custodia ou nos
regulamentos das centrais depositarias.

Os meios eletrénicos por serem conectados a uma rede de telecomunicacdes, estdo sujeitos a
interrupgBes, atrasos ou bloqueios e & ocorréncia de falhas mecénicas ou eletrbnicas dos
equipamentos receptores ou transmissores das informagdes, o que pode impedir ou prejudicar o

envio ou a recepcao de ordens ou de informacdes atualizadas.

A custddia fisica de documentos custodiados pelo Custodiante podera vir a ser realizada por
empresa de guarda terceirizada onde, estdo sujeitas a risco de incéndio, infestacédo por praga ou
forca maior, bem como extravio quando da transferéncia da empresa de guarda para o
Custodiante.

A auditoria do lastro pode vir a ser terceirizada pela Gestora, 0 que ndo o eximira de sua
responsabilidade legal e regulatoria.

Outros Riscos

A titularidade das Cotas nao confere aos Cotistas a propriedade direta sobre os Direitos Creditérios
integrantes da Carteira da Classe Unica. Os direitos dos Cotistas s&o exercidos especificamente
sobre todos os ativos integrantes da Carteira da Classe Unica, proporcionalmente ao nimero de
Cotas detidas por cada Cotista.

Os investimentos realizados na Classe Unica ndo contam com garantia da Administradora, da
Gestora, do Consultor Especializado de Crédito ou do Fundo, podendo ocorrer perda total do
capital investido pelos Cotistas.

Quando da oferta dos Direitos Creditérios ao Fundo, o Custodiante néo verificara se os respectivos
Direitos Credit6rios (i) estdo amparados por Documentos de Formalizacdo do Lastro que
evidenciam as operac¢des que lastreiam os Direitos Creditérios, j que tal verificagcao sera realizada
a posteriori; ou (ii) apresentam qualquer vicio ou defeito que prejudique a sua cobranga em face
dos Devedores. A inexisténcia de Documentos de Formalizacdo do Lastro que evidenciem as
operagBes subjacentes que lastreiam os Direitos Creditérios e a ocorréncia de qualquer dos
eventos acima referidos podera resultar em redugdo no valor do Patrimbnio Liquido e,
consequentemente, em perdas para os Cotistas.

Tendo em vista a natureza especifica de cada Direito Creditério adquirido pela Classe Unica, é
possivel que a Classe Unica adquira Direitos Creditérios (i) sem o completo suporte dos
Documentos de Formalizacdo do Lastro; (ii) amparados por Documentos de Formalizacdo do
Lastro que, na Data de Aquisi¢do do respectivo Direito Creditério & Classe Unica, ainda ndo tenham
sido disponibilizados ao Custodiante; ou (iii) que sejam fundamentados somente por documentos
eletrdnicos. Consequentemente, caso seja necessario realizar a cobranca ativa desses Direitos
Creditérios, em virtude de eventual inadimpléncia dos Devedores, a recuperacao de parte ou da
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10.5

10.6

10.7

10.8

10.9

totalidade dos pagamentos relativos aos Direitos Creditorios Adquiridos podera restar prejudicada
até o efetivo envio de tais Documentos de Formalizagéo do Lastro ao Custodiante, nos termos de
cada Contrato de Cessdo, Contrato de Endosso, Nota Promisséria, CPR-F e do Termo
Operacional. Neste caso, a Classe Unica, o Fundo, a Administradora, a Gestora, o Consultor
Especializado de Crédito, os Agentes de Cobranca e Formalizacdo e suas respectivas afiliadas
n&o ser&o responsaveis por nenhum prejuizo a Classe Unica.

Risco de Limitagdo da Taxa de Juros dos Direitos Creditérios

A Classe Unica ndo é uma instituicdo financeira e, portanto, ndo poderia conceder empréstimos
cujos juros estejam acima do estabelecido pelo Decreto n° 22.626, de 7 de abril de 1933. E possivel
que a taxa de juros, estabelecida nos Documentos de Formalizacdo do Lastro, que originam os
Direitos Creditorios Adquiridos, seja questionada pelo fato de a Classe Unica néo ser instituicio
financeira, caso tal taxa seja superior ao maximo estabelecido pelo Decreto n° 22.626, de 7 de abril
de 1933. Caso a taxa de juros seja questionada e limitada por deciséo judicial, a rentabilidade das
Cotas poderia ser afetada negativamente.

Risco no Investimento em derivativos

A Classe Unica podera celebrar contratos de derivativos com o objetivo exclusivo de protecéo
contra riscos de mercado de taxa de juros, de forma a buscar as taxas de remuneracao necessérias
ao pagamento das respectivas Metas de Remuneracdo. A contratacdo deste tipo de operac¢édo ndo
contar4 com garantias adicionais seja da Classe Unica ou da Camara de Compensacdo e
Liquidagéo da B3. O valor de liquidagéo dos referidos instrumentos de protecao podera resultar em
perdas para a Classe Unica, impactando o Patriménio Liquido, e consequentemente aos Cotistas.
Ndo ha como garantir que a Classe Unica dispora de caixa suficiente para a liquidagédo dos
contratos de derivativos em seus vencimentos. Ademais, a contratacdo, pela Classe Unica, dos
contratos de derivativos previstas no Anexo Descritivo A, podera ndo gerar a protecao esperada.
Por fim, ndo ha garantias de que a Anexo Descritivo A conseguira contratar instrumentos de
protecdo contra riscos de taxa de juros nos termos e condi¢des definidos no Anexo Descritivo A.

Risco do Pagamento Por Conta e Ordem do Preco de Aquisi¢céo

Na forma dos Documentos de Formalizacdo do Lastro, o Preco de Aquisicdo podera ser pago ao
fornecedor por conta e ordem dos Cedentes ou Devedores, conforme o caso. Tendo em vista que
0 Cedente ou Devedor podera ndo receber diretamente o Preco de Aquisicao referente aos Direitos
Creditorios Adquiridos por ele originados ou cedidos a Classe Unica, referido Cedente ou Devedor
podera questionar a aquisicdo do Direito Creditério Adquiridos pela Classe Unica. Eventual
questionamento nesse sentido podera acarretar dificuldade da Classe Unica em cobrar os Direitos
Creditérios Adquiridos, gerando perdas & Classe Unica e aos Cotistas.

Risco de Potencial Conflito de Interesses

As aquisicdes e cessbes de Direitos Creditorios realizadas pela Classe Unica poderdo estar
sujeitas a situacdes de potencial conflito de interesse, a partir da analise e selecao dos Direitos
Creditérios pelo Consultor Especializado de Crédito para integrarem a carteira da Classe Unica.
Tal situacdo podera ensejar potencial conflitos de interesses decorrentes da inexisténcia de
controles reciprocos normalmente existentes quando tal funcdo € exercida por entidades e
sociedades néo relacionadas aos cedentes dos Direitos Creditorios, tendo, contudo, vinculo
indireto com partes relacionadas a Classe Unica.

Risco relacionado a Auséncia de Regulacéo Especifica para o FIAGRO

O Fundo e a Classe Unica estdo sujeitos a regulamentacéo da CVM. Em 13 de julho de 2021 a
CVM publicou a Resolu¢cdo CVM n° 39, que regulamenta, em carater provisério e experimental, 0s
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fundos de investimentos nas cadeias produtivas do agronegoécio dispondo que os Fiagro podem
ser registrados perante a CVM desde que sigam as regras aplicaveis a fundos estruturados ja
presentes na regulamentacdo vigente, quais sejam, os fundos de investimento em diretos
creditérios — FIDC, os fundos de investimento em participacdes — FIP ou os fundos de investimento
imobiliario — FIl. Desse modo, o Fundo foi constituido tendo como base a Resolu¢cdo CVM n° 175,
0 Anexo Normativo Il da Resolucdo CVM 175 bem como demais normativos aplicaveis aos FIDC,
tendo o Fundo se submetido a processo de registro automatico perante a CVM nos termos da
referida Resolucdo. Ainda que haja a Resolucdo CVM n° 39, a auséncia de regulamentacao
especifica e completa sobre os Fiagro pode sujeitar os investidores do Fundo e da Classe Unica a
riscos regulatdrios, considerando que eventual regulamentagéo vindoura da CVM pode atribuir
caracteristicas, restricdes e mecanismos de governanga aos Fiagro que podem ser diferentes da
estrutura aplicavel aos FIDC, utilizada por analogia para o Fundo e para a Classe Unica. Dessa
forma, por se tratar de um fundo de investimento recém-criado pela Lei n°® 14.130, de 29 de marco
de 2021, e ainda ndo possuir uma norma especifica expedida pela CVM para regulamenta-lo,
adotando-se, provisoriamente, Resolugdo CVM n° 175, as regras e procedimentos atualmente
adotados para o presente Fundo e para a Classe Unica poderdo vir a ser alterados e,
consequentemente, afetar negativamente os Cotistas. Ademais, o regulamento do Fundo e o
Anexo Descritivo A podem vir a ser alterados por conta da entrada em vigor de resolucdo
especificamente aplicAvel aos Fiagro, com ou sem necessidade de aprovacdo dos Cotistas em
assembleia geral, a depender do que dispor as regras transitorias da regulamentacéo dos Fiagro.
Os cotistas podem estar sujeitos a alteracdes involuntarias das caracteristicas do Fundo e da
Classe Unica por conta da nova regulamentacéo, o que podera impactar a estrutura originaria do
investimento no Fundo e da Classe Unica e impactar negativamente seus direitos de governanca
ou até mesmo a rentabilidade das Cotas. Além disso, por se tratar de um mercado recente no
Brasil, o Fiagro ainda ndo se encontra totalmente regulamentado e com jurisprudéncia pacifica,
podendo ocorrer situacdes em que ainda ndo existam regras que o direcionem, gerando, assim,
uma inseguranca juridica e um risco ao investimento em Fiagro, uma vez que 0s 0rgaos
reguladores e o Poder Judicidrio poderéo, ao analisar a Oferta e o Fiagro e/ou em um eventual
cenario de discussdo e/ou de identificacdo de lacuna na regulamentacdo existente, (i) editar
normas que regem o assunto e/ou interpreta-las de forma a provocar um efeito adverso sobre o0s
Fiagro, bem como (i) proferir decisdes que podem ser desfavoraveis ao investimento em Fiagro, o
que em qualquer das hipoteses, podera afetar adversamente o investimento em Cotas do Fundo,
e, consequentemente, afetar de modo adverso o Cotista. Eventual deferimento do pedido de
registro do Fundo pela CVM néo implica aos investidores qualquer garantia de rentabilidade,
estabilidade ou regularidade da estrutura proposta ao Fundo e pela Classe Unica, ndo havendo
garantia, portanto, que os investidores serdo indenizados pelo Administrador, pelo Gestor, por
qualquer prestador de servigo do Fundo e/ou da Classe Unica ou pela CVM em virtude de eventuais
impactos adversos decorrentes do investimento em Cotas da Classe Unica ou pela alteracéo da
regulamentacédo aplicavel aos Fiagro.
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Anexo VIl Modelo de Termo de Ciéncia e Assuncao de Responsabilidade llimitada

Este anexo é parte integrante do Anexo Descritivo A do Conceito Insumos Fundo de Investimento nas
Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditdrios datado de 29 de outubro de 2024.

Termo de Ciéncia e Assuncio de Responsabilidade llimitada da Classe Unica do Conceito
Insumos Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos

Creditérios

Ao assinar este termo, estou confirmando que tenho ciéncia de que:

1.1.

1.2.

1.3.

1.4.

1.5.

1.6.

1.7.

1.8.

1.9.

Recebi, no ato da subscrigdo de cotas da classe unica do Fundo (“Cotas”), exemplar atualizado do
regulamento do Fundo (“Regulamento”), tendo lido e entendido o seu inteiro teor, sendo que, por
meio deste instrumento, concordo e manifesto, expressamente, minha adesdao, irrevogavel e
irretratavel, sem quaisquer restricbes, a todos os seus termos, clausulas e condi¢cdes,
especialmente sua politica de investimentos;

O regulamento do Conceito Insumos Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas
Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios ndo limita minha responsabilidade ao valor de minhas
cotas;

Poderei ser chamado a cobrir um eventual patriménio liquido negativo do fundo, nos termos do
regulamento;

Sou um Investidor Profissional nos termos da Resolu¢do da Comissé@o de Valores Mobiliarios
(“CVYM”) n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidor Profissional”), sendo
elegivel, portanto, para subscrever as Cotas e estou ciente que deverei manter minha condicao de
Investidor Profissional para permanecer no Fundo. Neste sentido, concordo em notificar
imediatamente o Administrador em caso de qualquer alteracdo em minha condicdo de Investidor
Profissional durante o periodo em que permanecer como Cotista do Fundo;

Tenho ciéncia e pleno entendimento dos objetivos do Fundo, de sua politica de investimento, da
composicdo e diversificagdo da carteira de investimentos do Fundo, das regras relativas as
avaliagBes e reavaliagfes dos ativos integrantes da carteira de investimentos do Fundo, da taxa
de administracdo devida ao Administrador, da taxa de gestdo devida ao Gestor, da taxa de
consultoria devida ao Consultor Especializado de Crédito, dos riscos aos quais o Fundo e,
consequentemente, 0s meus investimentos estéo sujeitos, inclusive da possibilidade de perda da
totalidade do capital investido, conforme disposto no Regulamento, e em especial, declaro-me
ciente dos fatores de risco do Fundo e da Classe, em especial: Riscos de Mercado dos Ativos
Financeiros; Riscos de Crédito dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros; Riscos
Relacionados a Origem e Regularidade dos Direitos Creditérios; Riscos de Liquidez e Riscos
Operacionais envolvendo a Classe Unica;

Fiz minha prépria pesquisa, avaliacédo e investigagcdo independentes sobre o Fundo e em relagdo
aos aspectos fiscais e legais e, considerando minha situacé@o financeira e meus objetivos de
investimento, tomei a decisdo de prosseguir com a subscricdo e integralizacdo das Cotas. Para
tanto, tive acesso a todas as informagbes que julguei necessarias a tomada da decisdo de
investimento nas Cotas;

A politica de investimento do Fundo e os riscos aos quais o Fundo e meus investimentos estao
sujeitos estdo de acordo com a minha situacao financeira, o0 meu perfil de risco e a minha estratégia
de investimento;

Tenho ciéncia que a subscricdo e integralizacdo das Cotas é uma operacgéo direcionada somente
a Investidores Profissionais, aptos a entender e assumir os riscos relacionados a este tipo de
operacao;

As Cotas sdo negociadas no mercado secundario e, observadas as restricbes previstas no
Regulamento, antes de qualquer cessdo ou transferéncia destas, serd necessario obter do
adquirente uma declaracéo escrita, na forma deste Termo de Adeséo;
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1.10.

1.11.

1.12.

1.13.

1.14.

1.15.

1.16.

1.17.

1.18.

Assumo a responsabilidade pela veracidade das declaracbes realizadas no presente e por
reembolsar o Fundo e/ou o Administrador e/ou o Gestor por quaisquer perdas (incluindo danos)
decorrentes de qualquer declaracgdo falsa, imprecisa ou incompleta;

Tenho ciéncia de que, em hipétese alguma o Administrador e/ou o Gestor, exceto no caso de
comprovado dolo ou ma-fé de sua parte, seréo responsaveis por qualquer depreciacdo da carteira
de investimentos do Fundo e/ou da Classe Unica ou por eventuais prejuizos em caso de liquidag&o
do Fundo e/ou resgate de Cotas;

Tenho ciéncia de que as aplicacdes realizadas no Fundo ndo contam com garantia do
Administrador, do Gestor, de qualquer mecanismo de seguro, e/ou do Fundo Garantidor de
Créditos — FGC, bem como de que a concessédo do registro de funcionamento do Fundo nao
implica, por parte da CVM, garantia de veracidade das informacdes prestadas ou de adequacao
do regulamento a legislacdo vigente ou julgamento sobre a qualidade do Fundo ou de seus
prestadores de servicos;

Reconheco e confirmo a validade de ordens enviadas por fax, e-mail e/ou por telefone (ordens
orais), e 0s registros contdbeis mantidos pelo Administrador constituirdo prova inegavel da
transmissao de referidas ordens;

Reconhec¢o e confirmo minha inteira e exclusiva responsabilidade por ordens orais enviadas via
fax e/ou e-mail e pelo presente isento o Administrador e o Gestor de qualquer responsabilidade,
custos, despesas ou encargos decorrentes de quaisquer reclamacdes ou disputas relacionadas a,
ou decorrentes do cumprimento de quaisquer dessas ordens;

Comprometo-me a manter minha documentagdo pessoal atualizada de acordo com as regras
vigentes perante o Administrador e o Gestor, conforme o caso;

Os recursos que serdo utilizados na integralizacdo das minhas Cotas ndo serdo oriundos de
quaisquer préticas que possam ser consideradas como crimes previstos na legislacado de combate
a lavagem de dinheiro;

[Estou ciente de que as Cotas subscritas por mim eram parte de uma oferta publica registrada sob
o rito de registro automatico perante a CVM, nos termos da Resolu¢do CVM n° 160, de 13 de julho
de 2022, conforme alterada (“Resolucdo CVM 160/22”), a qual (i) é direcionada unicamente a
Investidores Profissionais; (ii) foi realizada por distribuidores de valores mobiliarios reconhecidos;
e (i) ndo foi objeto de analise prévia pela CVM (“Oferta”) / Estou ciente de que as Cotas subscritas
por mim sdo parte de uma colocacdo privada, a qual é direcionada a um anico Investidor
Profissional ou a grupo de cotistas vinculados por interesse Unico e indissociavel.] Nesse sentido,
declaro ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operacgdo, inclusive da auséncia de
classificacdo de risco das Cotas subscritas];

Declaro ciéncia de que qualquer conflito envolvendo o Fundo e seus prestadores de servi¢os sera
dirimido perante o foro central da Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, nos termos dispostos
no Regulamento.

[LOCAL], [DATA.

[COTISTA]
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Glossario

Para fins do disposto neste Regulamento, no Anexo Descritivo A e em seus Anexos, 0s termos e
expressodes iniciados em letra maidscula no Regulamento, no Anexo Descritivo A e/ou em seus
Anexos, no singular ou no plural, terdo os significados a eles atribuidos abaixo. Além disso, (a)
quando exigido pelo contexto, as definicbes contidas no Regulamento, no Anexo Descritivo A e em
seus Anexos aplicar-se-ao tanto ao singular quanto ao plural e 0 masculino incluira o feminino e
vice versa; (b) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas
alteracdes, substituicdes, consolidagdes e respectivas complementacdes, salvo se expressamente
disposto em contrario; (c) referéncias a disposicdes legais serdo interpretadas como referéncias a
tais disposicfes conforme alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (d) salvo se de
outra forma expressamente estabelecido no Regulamento, no Anexo Descritivo A referéncias a
itens ou anexos aplicam-se a itens ou anexos do Regulamento e do Anexo Descritivo A; (e) todas
as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e cessionarios
autorizados; e (f) salvo disposicdo em contrario, todos os prazos previstos no Regulamento e no
Anexo Descritivo A serdo contados na forma prevista no artigo 224 do Cédigo de Processo Civil,
isto é, excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o dia do vencimento.

“‘Administradora” OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., instituicdo com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n®
3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 36.113.876/0001-91, devidamente autorizada pela CVM
para o exercicio profissional de administracdo de carteiras de
valores mobiliarios, através do Ato Declaratério n° 6.696,
expedido em 21 de fevereiro de 2002.

“Agéncia Classificadora  Significa qualquer agéncia de classificacéo de risco autorizada a

de Risco” prestar tais servicos junto & CVM que tenha sido contratada pela
Gestora.

“‘Agente de Cobranga Significa a LAURE DEFINA SOCIEDADE DE ADVOGADOS,

Judicial” com sede na Avenida Costabile Romano, n® 957, Ribeirania,

CEP 14.096-380 na cidade de Ribeirdo Preto, Estado de Sé&o
Paulo, responsavel pela cobranga judicial dos Direitos
Creditérios Inadimplidos.

“Agente de Cobranca Significa a ACE — AGRICULTURE COLLATERAL EXPERTS,

Extrajudicial e abaixo qualificada, responséavel pela cobranca dos créditos a

Formalizac&o” vencer e da cobranca extrajudicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos.

“‘Agentes de Cobranca e  Significa o Agente de Cobranca Judicial, o Agente de Cobranca

Formalizagao” Extrajudicial e Formalizagdo e o Agente de Formalizagdo e
Verificagdo em conjunto, todos contratados nos termos do
Contrato de Cobranc¢a e Formalizacao.

“Agente de Depdsito” Significa o Custodiante, para os Documentos de Formalizacéo
do Lastro emitidos de forma eletrbnica e empresa terceira a ser
contratada pelo Fundo para a guarda fisica dos Documentos
Adicionais.
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“Agentes de Formalizacéao
e Verificacdo”

“Alocagdo Minima”

“Amortizagao”

“Amortizacao
Extraordinaria das Cotas
de Alavancagem”

“Amortizacao
Extraordinaria das Cotas
Subordinadas Junior”

“Amortizacdo Sequencial”

“Anexo Descritivo A”

“Anexo Normativo II”

“Apéndice”

“Arquivo XML”

Significam a ACE — AGRICULTURE COLLATERAL EXPERTS,
e a AGROMATIC SOLUCOES DE TECNOLOGIA DIGITAL
LTDA., ambas com sede na Rua General Augusto Soares dos
Santos, 100, conjunto 103/104, bairro Lagoinha, CEP 14095-240
na cidade de Ribeirdo Preto, Estado de Sdo Paulo, responsaveis
(i) pela formalizagdo dos Direitos Creditorios e demais
documentos acessorios que a eles sejam vinculados, conforme
aplicavel, (ii) pela formalizacdo dos Termos de Cessdo e dos
Termos de Endosso, e (iii) pelo registro dos Direitos Creditérios,
se aplicavel, junto a Entidade Registradora.

Significa 0 montante minimo que a Classe Unica devera alocar
em Direitos Creditérios, o qual, decorridos 180 (cento e oitenta)
dias do inicio das atividades do Fundo, devera possuir a parcela
superior, a 50% (cinquenta por cento) do Patrimdnio Liquido do
Fundo, nos termos do artigo 44 do Anexo Normativo Il da
Resolucdo n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme
alterada.

Significa a amortizagdo de parcela do principal das Cotas,
conforme efetivamente realizada em determinada Data de
Pagamento, calculada nos termos previstos no Capitulo 9 do
Anexo Descritivo A.

Significa a amortizagdo extraordinaria das Cotas de
Alavancagem, que podera ser realizada exclusivamente nos
termos previstos no Anexo Descritivo A, em especial em seu
Capitulo 9.

Significa a amortizagcao extraordinaria das Cotas Subordinadas
Janior, que podera ser realizada exclusivamente nos termos
previstos no Anexo Descritivo A, em especial em seu Capitulo 9.

Significa o regime de amortiza¢do das Cotas a ser adotado pela
Administradora na ocorréncia de um Evento de Liquidacao.

O Anexo A ao Regulamento do Fundo aplicavel a Classe Unica
de Cotas do Conceito Insumos Fundo de Investimento nas
Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro — Direitos Creditérios

Significa o Anexo Normativo Il — Fundos de Investimento em
Direitos Creditérios da Resolu¢cdo CVM 175, o qual dispde sobre
as regras especificas para os fundos de investimento em direitos
creditérios.

Significa o documento elaborado nos moldes do Anexo IV ao
Regulamento, contendo as caracteristicas e outras informacoes
relativas as Cotas.

Significam os arquivos em formato XML, certificados digitais das
notas fiscais eletronicas, representativas das Duplicatas, que se
encontram armazenados eletronicamente em sistema préprio da
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“Assembleia Geral”

“Assembleia Especial”

“Ativos Financeiros”

“Auditor Independente”

“B3”

“‘BACEN”

“Carteira”

“Cedentes” ou
“Distribuidores” ou
“Endossantes”

“Chave de Acesso da Nota
Fiscal Eletrénica”

“Classe Unica”

“CMN”

Secretaria de Fazenda — SEFAZ aplicavel, nos termos
individualizados pelas respectivas Chaves de Acesso da Nota
Fiscal Eletrdnica.

Significa a Assembleia Geral de Cotistas, ordinaria e/ou
extraordinaria, realizada nos termos do Regulamento.

Significa a Assembleia Especial de Cotistas, ordinaria e/ou
extraordinéria, realizada nos termos do Anexo Descritivo A.

Significam os bens, ativos, direitos e investimentos financeiros,
distintos dos Direitos Creditérios, que compdem a Carteira da
Classe Unica.

Significa qualquer uma das seguintes empresas de auditoria, que
seja encarregada de auditar as demonstracdes financeiras do
Fundo e/ou da Classe Unica: (i) KPMG Auditores Independentes;
(ii) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (iii)
Ernst & Young Auditores Independentes S/S; (iv)
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes; (v) Grant
Thornton Auditores Independentes Ltda.; e (vi) BDO RCD
Auditores Independentes — Sociedade Simples Limitada; (vii)
Mazars Auditores Independentes — Sociedade Simples Ltda.

Significa a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO, sociedade por
acOes de capital aberto com sede na Cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Praca Antdnio Prado, n° 48, 7° andar,
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.346.601/0001-25.

Significa o Banco Central do Brasil.

Significa a carteira da Classe Unica, formada por Direitos
Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros.

Significam as empresas titulares de Direitos Creditérios,
integrantes do Grupo Econdémico da CONCEITO AGRICOLA
REPRESENTACOES E COMERCIO DE PRODUTOS
AGROPECUARIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
08.413.723/0001-24 (“Holding” ou “Grupo Conceito”).

Significa um conjunto de 44 (quarenta e quatro) digitos que
identifica univocamente uma Nota Fiscal Eletrdnica e facilita a
verificag@o da sua autorizacdo e do seu conteldo no ambiente
nacional (www.nfe.fazenda.gov.br) ou no site da Secretaria de
Fazenda — SEFAZ da circunscricdo da Cedente das Duplicatas.

A Classe Unica de Cotas do Conceito Insumos Fundo de
Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Fiagro —
Direitos Creditérios.

Significa o Conselho Monetéario Nacional.
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“CNPJ/MF”

“Codigo Anbima”

“Cédigo Civil”

“CondicBes de Aquisicao”

“Consultor Especializado
de Crédito”

“Conta de Cobranga”

“Conta de Cobrancga
Extraordinéria”

“Conta de Cobranca
Ordinéria”

“Conta de Livre
Movimento”

Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério
da Fazenda.

Significa o Cédigo de Administracdo de Gestdo de Recurso de
Terceiros da Anbima, conforme em vigor;

Significa a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

Significam as condi¢cdes de aquisicdo a serem verificadas e
validadas pelo Consultor Especializado de Crédito até cada Data
de Aquisicdo, conforme estabelecidas no Capitulo 3 deste
Regulamento.

Significa a TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA.,
sociedade limitada com sede na cidade de S&o José dos
Campos, Estado de S&o Paulo, na Avenida Anchieta, n° 1.078,
Jardim Nova Ameérica, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
26.154.713/0001-01.

Significa a Conta de Cobranca Ordinéaria ou a Conta de Cobranca
Extraordinéria, conforme o caso.

Significa cada conta corrente, aberta e mantida em nome do
Fundo, utilizada para cobranca extraordinaria, na qual deveréo
ser recebidos os pagamentos devidos pelos Devedores por meio
de boletos registrados, Transferéncia Eletrénica Disponivel —
TED, PIX, ou qualquer outra forma de transferéncia de recursos
autorizada pelo Banco Central, identificados pelo Agente de
Cobranga Extrajudicial e Formalizagao, com auxilio do Consultor
Especializado de Crédito. O fluxo informacional e emissao de
ordens para movimentacao da Conta de Cobranca Extraordinaria
serdo controlados exclusivamente pelo Custodiante.

Significa cada conta corrente, aberta e mantida em nome do
Fundo, utilizada para cobrancga ordinéria dos Direitos Creditérios,
na qual deverdo ser recebidos os pagamentos devidos pelos
Devedores por meio de boletos registrados, Transferéncia
Eletrénica Disponivel — TED, PIX, ou qualquer outra forma de
transferéncia de recursos autorizada pelo Banco Central,
identificados pelo Agente de Cobranca Extrajudicial e
Formalizagdo, com auxilio do Consultor Especializado de
Crédito. O fluxo informacional e emissdo de ordens para
movimentacdo da Conta de Cobranca Ordindria serdo
controlados exclusivamente pelo Custodiante.

Significa a conta corrente de livie movimentacdo mantida pela
Classe Unica junto a uma das Instituicbes Financeiras
Autorizadas, para a qual serdo transferidos os recursos
referentes aos Direitos Creditérios Adquiridos recebidos na
Conta de Cobranga, que tenham sido conciliados pelo
Custodiante. O fluxo informacional e emissédo de ordens para
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“Contrato de Cobranca e
Formalizagdo”

“Contrato de Cessao”

“Contrato de Consultoria”

“Contrato de Distribui¢&o”

“Contrato de Endosso”

“Coordenador Lider” ou
“Distribuidor”

“Cotas”

“Cotas de Alavancagem”

movimentacdo da Conta de Livre Movimentacdo seréo
controlados exclusivamente pelo Custodiante.

Significa o contrato de prestacdo de servico de agente de
cobranca e formalizacdo, celebrado entre o Fundo e a Classe
Unica, representado pela Administradora, e os Agentes de
Cobranca e Formalizacdo, por meio do qual os Agentes de
Cobranca e Formalizagdo sé@o contratados, respectivamente,
como prestador de servicos para realizar a cobranca judicial e
extrajudicial, bem como eventual renegociacdo dos Direitos
Creditérios Adquiridos e sua respectiva formalizacdo e
fornecedor de tecnologia via software préprio de automatizacéo
dos processos envolvidos na operacao do Fundo.

Significa o0 “Contrato de Promessa de Cessdo de Direitos
Creditorios e Outras Avencas”, conforme aditados de tempos em
tempos, a ser celebrado entre o Fundo, representado por sua
Administradora, o Consultor Especializado de Crédito e o
Cedente, com a interveniéncia do Custodiante e da Gestora.

Significa o “Contrato de Consultoria”, conforme aditado de
tempos em tempos, a ser celebrado entre o Fundo, conforme
representado pela Gestora, e o Consultor Especializado de
Crédito, com interveniéncia da Administradora, o qual estabelece
os termos e condi¢des sob 0s quais o Consultor Especializado
de Crédito prestara os servi¢cos, bem como o detalhamento da
Politica de Crédito constante do Anexo | deste Regulamento.

Significa cada contrato de distribuicdo a ser celebrado entre o
Fundo, conforme representado pela Gestora, e o Coordenador
Lider, com a interveniéncia da Administradora, com a finalidade
de estabelecer os critérios aplicaveis a emisséo e a distribuigdo
de Cotas da Classe Unica.

Significa o “Contrato de Promessa de Endosso e Aquisicdo de
Direitos Creditérios e Outras Avengas”, conforme aditado de
tempos em tempos, a ser celebrado entre a Gestora, o
Endossante, o Fundo, conforme representado pela Gestora, e o
Consultor Especializado de Crédito e o Endossante, com a
interveniéncia da Administradora.

Significa qualquer instituicdo integrante do sistema de valores
mobiliarios e autorizada pela CVM em realizar a Emisséo de
Cotas da Classe Unica.

Significam as Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino A,
Cotas Subordinadas Mezanino B e as Cotas Subordinadas
Junior quando referidas em conjunto.

Significam as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Mezanino, quando referidas em conjunto.
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“Cotas em Circulacéo’

“Cotas Seniores”

“Cotas Subordinadas”

“Cotas Subordinadas
Junior”

“Cotas Subordinadas
Mezanino”

“Cotas Subordinadas
Mezanino A”

“Cotas Subordinadas
Mezanino B”

“Cotista”

“Cotistas Dissidentes”

“CPR-F”

“Critérios de
Elegibilidade”

“Custodiante”

Significam a totalidade das Cotas subscritas, integralizadas e
ainda nao resgatadas ou canceladas pela Classe Unica.

Significam as Cotas da subclasse sénior, que nao estdo
subordinadas a nenhuma outra Cota para fins de pagamento de
Remuneragéo, Amortizacio e Resgate.

Significam as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas
Subordinadas Junior, quando referidas em conjunto.

Significam as Cotas da subclasse subordinada janior, que sao
subordinadas as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas
Seniores para fins de pagamento de Remuneracdo, Amortizacao
e Resgate.

Significam as Cotas Subordinadas Mezanino A e as Cotas
Subordinadas Mezanino B, quando designadas em conjunto.

Significam as Cotas da subclasse subordinada mezanino que
sdo subordinadas as Cotas Seniores para fins de pagamento de
Remuneragdo, Amortizacdo e Resgate, mas que ndo estdo
subordinadas as Cotas Subordinadas Junior e as Cotas
Subordinadas Mezanino B para tais fins.

Significam as Cotas da subclasse subordinada mezanino que
sdo subordinadas as Cotas Seniores e as Cotas Mezanino A
para fins de pagamento de Remuneracdo, Amortizacdo e
Resgate, mas que ndo estdo subordinadas as Cotas
Subordinadas Janior para tais fins.

Significa o titular de Cotas.

Significa o Cotista titular das Cotas Seniores ou das Cotas
Subordinadas Mezanino que discordar da decisdo da
Assembleia Geral que deliberar pela ndo liquidacdo antecipada
da Classe Unica, e por consequéncia do Fundo, quando da
ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagdo, aos quais
sera concedido o direito a solicitagdo de resgate antecipado de
suas Cotas, em conformidade com as regras serem definidas na
Assembleia Geral.

Significa, em conjunto, cédulas de produto rural com liquidagéo
financeira, conforme previsto no artigo 2° e no artigo 4°-A da Lei
8.929, as quais serdo emitidas, de forma fisica ou digital, em
favor dos Endossantes pelos Devedores, sendo endossadas a
Classe Unica através do Contrato de Endosso.

Significam os critérios de elegibilidade a serem verificados pela
Gestora em cada Data de Aquisicdo, conforme descritos no
Capitulo 3 do Anexo Descritivo A.

Significa a Administradora, acima qualificada, na qualidade de
custodiante, responséavel pela custddia qualificada dos ativos
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‘CVm”

“Data de Aquisicéo”

“Data de Integralizacéo
Inicial”

‘Data de Pagamento da
Remuneragéo”

“‘Data de Pagamento do
Resgate”

“Despesas do Fundo”

“Devedores”

“Dias Uteis”

“Direitos Creditérios”

“Direitos Creditérios
Adquiridos”

integrantes da Carteira, escrituracdo das Cotas e guarda dos
Documentos de Formalizacdo do Lastro, mediante, conforme o
caso, contratacao de terceiro, conforme disposto no artigo 37 do
Anexo Normativo Il da Resolugédo n° 175.

Significa a Comissao de Valores Mobiliarios.

Significa cada data em que houver aquisicdo de Direitos
Creditérios pela Classe Unica, em moeda corrente nacional, pelo
Preco de Aquisi¢do, na forma prevista no Anexo Descritivo A e
no Termo Operacional.

Significa a data da primeira integralizacdo de Cotas de
determinada subclasse ou série de Cotas.

Significam as datas em que serdo realizados os pagamentos de
Remuneragdo das Cotas, conforme previstas no Anexo
Descritivo A e no respectivo Apéndice, ou Dia Util imediatamente
subsequente, quando sera pago o valor integral do rendimento
das Cotas, de acordo com a respectiva Meta de Remuneracao.

Significa a data de resgate de cada série ou classe de Cotas,
conforme especificada no respectivo Apéndice, ou, na hipétese
de resgate antecipado, a data em que as Cotas sejam
integralmente amortizadas e, consequentemente, resgatadas.

Significa 0 somatério em reais de todos os custos, encargos e
despesas do Fundo estimados pela Gestora a serem incorridos
periodicamente.

Significam os sacados dos Direitos Creditérios, participantes da
cadeia do agronegdécio, tais como, mas sem se limitar,
produtores rurais, pessoas fisicas e/ou juridicas, assim como
cooperativas de produtores rurais e distribuidoras de Insumos ou
agroindustrias; todos previamente selecionados na forma
prevista no Anexo Descritivo A, em especial quanto a Politica
de Crédito e Originagdo, e aprovados pelo Consultor
Especializado de Crédito.

Significa qualquer dia que ndo seja (i) sdbado, domingo ou
feriado declarado como nacional ou (ii) aqueles sem expediente
na B3.

Significa, em conjunto, (i) CPR-F; (ii) Duplicatas; (iii) Notas
Promissarias.

Significam os Direitos Creditdrios Elegiveis adquiridos pela
Classe Unica, os quais atendero os Critérios de Elegibilidade e
as Condig6es de Aquisicao.
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“Direitos Creditérios
Elegiveis”

“Direitos Creditorios
Inadimplidos”

“Disponibilidades”

“Divida Liquida”

“Documentos Adicionais’

“Documentos de

Formaliza¢do do Lastro”

“Duplicatas”

“‘EBITDA”

Significam os Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade e as Condicdes de Aquisicdo estabelecidos no
Capitulo do Anexo Descritivo A.

Significam quaisquer Direitos Creditérios Adquiridos vencidos e
ndo pagos ha mais de 90 (noventa) dias pelos Devedores.

Significam em conjunto: (i) recursos em caixa da Classe Unica;
(i) depositos bancarios a vista em Instituicdes Financeiras
Autorizadas; e (iii) demais Ativos Financeiros de titularidade da
Classe Unica.

Significa a diferenca, apurada com base nas demonstracfes
financeiras consolidadas e auditadas da Holding, entre: (i) o
somatorio dos valores classificados como “Empréstimos e
Financiamentos”, “Obrigagbées por Cessao de Crédito”, “Contas
a Pagar de Arrendamentos” e “Instrumentos Financeiros
Derivativos”; e (ii) o somatorio dos valores classificados como
“Caixa e Equivalentes de Caixa”, “Aplicagbes Financeiras”,
“Titulos e Valores Mobiliarios” e “Instrumentos Financeiros
Derivativos”.

Significam quaisquer outros instrumentos, titulos de crédito,
contratos, garantias e documentos auxiliares aos Documentos de
Formalizagdo do Lastro que sejam relacionados aos Direitos
Creditérios devidos pelos Devedores, que auxiliem na cobranca
dos Direitos Creditérios Adquiridos.

Significa, em conjunto, os documentos comprobatérios que
formalizam a aquisicdo dos Direitos Creditorios pela Classe
Unica: as CPR-F, os Arquivos XML, as Notas Promissorias, o
Contrato de Cessdo, os Termos de Cesséo, o Contrato de
Endosso, os Termos de Endosso. Os Documentos de
Formalizagdo do Lastro serdo celebrados na forma
substancialmente prevista no Termo Operacional.

Significam as duplicatas emitidas fisica ou eletronicamente, a
partir de caracteres criados em computador ou meio técnico
equivalente, em decorréncia de faturamentos de vendas,
individualizados e identificados por meio de numeragéo
especifica, a ser posteriormente vinculada a correspondente
Nota Fiscal Eletronica, pelo Arquivo XML (Extensible Markup
Language), certificada digitalmente e gerada a partir de software
da Secretaria da Fazenda Estadual competente, referentes as
operacBes comerciais realizadas pelos Cedentes.

Significa o lucro operacional da Holding antes do imposto de
renda e contribuicdo social sobre o lucro, das receitas e
despesas financeiras liquidas, da depreciacdo e amortizagdo
(incluindo de agio ou outras), seguindo os principios contabeis
aplicaveis geralmente aceitos no Brasil.
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“Emisséao”

“‘Encargos do Fundo”

“Entidade Registradora”

‘Eventos de Avaliac&o”

“Eventos de Liquidacao”

‘FGC”

“Fiagro”

“Fundo”

“Gestora”

“Grupo Econémico’

‘IGP-M/FGV”

“Indice de Alocacéo
Esperada”

Significa cada emiss&o de Cotas da Classe Unica, nos termos
dos respectivos Apéndices, caso aplicavel.

Significam as despesas listadas no Capitulo 4 do Regulamento.

Significa quaisquer das instituicdes autorizadas pelo Banco
Central para realizar a atividade de registro de ativos financeiros,
cujas atividades s&o disciplinadas pela Resolu¢cdo BCB n° 304,
de 20 de marco de 2023, conforme alterada.

Tém o significado que lhes é atribuido no Capitulo 12 do Anexo
Descritivo A.

Tém o significado que Ihe é atribuido no Capitulo 13 do Anexo
Descritivo A.

Significa o0 Fundo Garantidor de Créditos.

Significa Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas
Agroindustriais, nos termos da Lei 14.130, conforme
regulamentados temporariamente pela Resolu¢cdo CVM 39, pela
Resolucdo CVM 175.

Significa 0 CONCEITO INSUMOS FUNDO DE INVESTIMENTO
NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS FIAGRO-
DIREITOS CREDITORIOS.

Significa a MILENIO CAPITAL GESTAO DE INVESTIMENTOS
LTDA., sociedade com sede na cidade e Estado de S&o Paulo,
Rua Doutor Renato Paes de Barros, n° 750, conjuntos 171, 172
e 173, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscrito no CNPJ/MF sob o n°®
16.804.280/0001-20, devidamente credenciada como gestora de
carteira de valores mobilidrios pela CVM, através do Ato
Declaratdrio n® 12.743, de 21 de dezembro de 2012.

Significa cada conglomerado econdémico de pessoas fisicas ou
juridicas que controlem, sejam controladas por, ou estejam sob
controle comum de determinada entidade ou que estejam sob o
controle das mesmas pessoas fisicas.

Significa o indice Geral de Precos — Mercado, calculado e
divulgado mensalmente pela Fundacédo Getulio Vargas.

Significa a razao entre: (a) média mdével dos dltimos 12 (doze)
meses do saldo diario de Direitos Creditérios Adquiridos; e (b)
média mével dos ultimos 12 (doze) meses do Patriménio Liquido
diario. Deve ser maior ou igual a 70% (setenta por cento). O
indice sera verificado pela Gestora até o 7° (sétimo) dia til de
cada més, considerando a competéncia do periodo de 12 (doze)
meses finalizados no ultimo Dia Util do més antecedente ao da
data de verificacdo, com base nos dados do Custodiante.
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“Indice de Inadimpléncia
Over180”

“Indice de Prazo Médio da
Carteira”

“Indice de Recompra”

“Indice de Renegociacio”

Significa a razéo entre (a) soma do saldo em aberto dos Direitos
Creditérios Adquiridos vencidos no semestre de referéncia e nao
pagos ha 180 (cento e oitenta) ou mais dias corridos em relacéo
as suas respectivas datas de vencimento original, e (b) soma do
valor de face dos Direitos Creditdrios Adquiridos vencidos, pagos
ou nao, no semestre de referéncia. Deve ser menor ou igual a
5% (cinco por cento). O indice sera verificado pela Gestora até o
7° (sétimo) Dia Util de cada més, com base nos dados do
Custodiante.

O semestre de referéncia serd o semestre finalizado no 6° (sexto)
més anterior a respectiva data base de calculo. Para fins de
exemplo, sendo a data base de célculo o dltimo Dia Util do més
de junho, serdo utlizadas no calculo do indice os Direitos
Creditérios Adquiridos vencidos nos meses de julho, agosto,
setembro, outubro, novembro e dezembro do ano anterior.

Significa a média do prazo em dias corridos dos Direitos
Creditérios Adquiridos vincendos ponderado pelo saldo dos
respectivos Direitos Creditérios Adquiridos. Deve ser menor ou
igual a 240 (duzentos e quarenta) dias corridos. O indice sera
verificado pela Gestora até o 7° (sétimo) dia atil de cada més,
tendo como competéncia o Gltimo Dia Util do més imediatamente
anterior.

Significa a razéo entre: (a) o somatério das resolucdes de cessao
e de endosso, a titulo de recompra ou devolugdes, dos Direitos
Creditérios Adquiridos vencidos no semestre de referéncia; e (b)
somatério do valor de face dos Direitos Creditérios Adquiridos
vencidos no semestre de referéncia, quer sejam pagos ou
inadimplidos. Deve ser menor ou igual a 10% (dez por cento). O
indice sera verificado pela Gestora até o 7° (sétimo) dia util de
cada més, considerando a data base de calculo o Gltimo Dia Util
do més imediatamente anterior, com base nos dados do
Custodiante e do Agente de Cobranca Extrajudicial e
Formalizagéo.

O semestre de referéncia sera o semestre finalizado no més da
respectiva data base de calculo. Para fins de exemplo, sendo a
data base de célculo o ultimo Dia Util do més de junho, seréo
utilizadas no calculo do indice os Direitos Creditérios Adquiridos
vencidos nos meses de janeiro, fevereiro, margo, abril, maio e
junho.

Significa o saldo de Direitos Creditorios Adquiridos objeto de
renegociacao dividido pelo Patriménio Liquido da Classe Unica,
desconsiderados os Direitos Creditérios Inadimplidos
renegociados que estejam inadimplidos ha mais de 90 (noventa)
dias contados da respectiva data de vencimento. Deve ser menor
ou igual a 5% (cinco por cento). O indice sera verificado pela
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“Indice de Repasse”

“Indice de Subordinagéo
Mezanino”

“Indice de Subordinagéo
Mezanino A”

“indice de Subordinagdo
Mezanino B”

“indice de Subordinagdo
Sénior”

“Instituicbes Financeiras
Autorizadas”

Gestora dos Direitos Creditorios até o 7° (sétimo) dia util de cada
més, com base nos dados do Custodiante.

Significa a razdo entre: (a) o somatorio das resolugdes de cessao
e de endosso, a titulo de repasse, dos Direitos Creditérios
Adquiridos vencidos no semestre de referéncia; e (b) somatério
do valor de face dos Direitos Creditérios Adquiridos vencidos no
semestre de referéncia, quer sejam pagos ou inadimplidos. Deve
ser menor ou igual a 10% (10 por cento). O indice sera verificado
pela Gestora até o 7° (sétimo) dia util de cada més, considerando
a data base de célculo o ultimo Dia Util do més imediatamente
anterior, com base nos dados do Custodiante e do Agente de
Cobranca Extrajudicial e Formalizacao.

O semestre de referéncia sera o semestre finalizado no més da
respectiva data base de calculo. Para fins de exemplo, sendo a
data base de célculo o ultimo Dia Util do més de junho, ser&o
utilizadas no calculo do indice as safras de vencimentos dos
meses de janeiro, fevereiro, marc¢o, abril, maio e junho.

Significa, em conjunto, o indice de Subordinag&o Mezanino A e
o indice de Subordina¢ido Mezanino B.

Significa a razédo entre (a) a soma do (i) saldo das Cotas
Subordinadas Juanior em circulagdo e (i) saldo das Cotas
Subordinadas Mezanino B em circulagdo; e (b) o Patriménio
Liquido da Classe Unica. O indice de Subordinagdo Mezanino A
serd apurado pela Administradora e monitorado pela Gestora
todo Dia Util e devera corresponder, no minimo: (a) 15% (quinze
por cento) até 31 de margo de 2025, e (b) a 20% (vinte por cento)
a partir de 01 de abril de 2025 até o encerramento da Classe
Unica.

Razéo entre (a) a soma do saldo das Cotas Subordinadas Junior
em circulacéo; e (b) o Patriménio Liquido da Classe Unica. O
indice de Subordinacdo Mezanino B sera apurado pela
Administradora e monitorado pela Gestora todo Dia Util e devera
corresponder, no minimo, a 5% (cinco por cento).

Razao entre (a) a soma do saldo das Cotas Subordinadas em
circulag@o; e (b) o Patriménio Liquido da Classe Unica. O indice
de Subordinagdo Sénior sera apurado pela Administradora e
monitorado pela Gestora todo Dia Util e devera corresponder, no
minimo, a 30% (trinta por cento).

Significam quaisquer das seguintes instituicdes financeiras
autorizadas a funcionar pelo Banco Central: Banco do Brasil
S.A., Banco Santander (Brasil) S.A., Banco Bradesco S.A. e o
Banco Itad Unibanco S.A.
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“Instrucao CVM 489"

“Insumos”

“Investidores
Autorizados”

“Investidores
Profissionais”

“IPCA”

“Lei 8.929”

“Lei 11.076”

“Lei 14.195”

“Lei 14.130”

“MDA”

“‘Meta de Remuneragao’
ou “Benchmark”

“Notas Fiscais
Eletronicas”

“Notas Promissérias”

Significa a Instru¢do da CVM n° 489, de 14 de janeiro de 2011,
conforme alterada e/ou qualquer normativo que venha a
substitui-la.

Significa os insumos utilizados na producéo agricola, incluindo,
mas ndo se limitando, a defensivos agricolas, fertilizantes,
sementes, diesel e 6leo, bolsGes de armazenamento de produtos
agricolas e/ou quaisquer outros insumMos agropecuarios.

Significam os investidores autorizados a adquirir Cotas do
Fundo, conforme as normas vigentes a época.

Significam os investidores profissionais, conforme definidos no
artigo 11, da Resolugdo CVM 30.

Significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo,
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE).

Significa a Lei n°®8.929, de 22 de agosto de 1994, conforme
alterada, ou qualquer regulamentacdo que posteriormente vier a
substitui-la.

Significa a Lei n® 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme
alterada, ou qualquer regulamentacdo que posteriormente vier a
substitui-la.

Significa a Lei n® 14.195, de 26 de agosto de 2021, ou qualquer
regulamentacdo que posteriormente vier a substitui-la.

Significa a Lei n® 14.130, de 29 de marco de 2021, ou qualquer
regulamentacdo que posteriormente vier a substitui-la.

Significa 0 MDA — Mdodulo de Distribuicdo de Ativos, ambiente de
distribuicao priméaria administrado e operacionalizado pela B3.

Significa, com relagdo a cada série ou classe de Cotas Seniores
e Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso, a meta de
rentabilidade das séries ou classes de Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino, determinada em seu respectivo
Apéndice.

Significam as notas fiscais eletrbnicas consubstanciadas em
Arquivos XML que se encontram armazenados eletronicamente
em sistema préprio da Secretaria da Fazenda Estadual aplicavel,
nos termos da legislacdo vigente, representativos das
Duplicatas. Cada Arquivo XML é individualizado por uma Chave
de Acesso da Nota Fiscal Eletrénica.

Significam as notas promissorias, emitidas em favor de um
determinado Endossante, nos termos do Decreto n°® 2.044, de 31
de dezembro de 1908, o Decreto n° 57.663, de 24 de janeiro de
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“Oferta”

“Patrimédnio Liquido”

“Pessoa” ou “Pessoas”

“Politica de Cobranca”

“Politica de Crédito e
Originagao”

“Preco de Aquisicao’

“Prémio de Pré-
Pagamento”

“Produtores Rurais”

“Prestadores de Servicos
Essenciais”

“‘Regulamento”

‘Remuneracéo”

‘Reserva de Despesas e
Encargos”

1966, e do Cadigo Civil, endossadas ao Fundo através do
Contrato de Endosso.

Significa qualquer oferta publica de distribuicio de Cotas,
realizada nos termos da Resolucdo CVM 160.

Significa a diferenca entre (i) a soma do (a) saldo das
Disponibilidades e (b) saldo dos Direitos Creditorios Adquiridos
integrantes da Carteira do Fundo; e (ii) as exigibilidades e
provisdes da Classe Unica.

Significa qualquer pessoa fisica (incluindo, mas nao se limitando
a profissional autbnomo) residente no Brasil ou pessoa juridica
(incluindo mas néo se limitando a estabelecimentos comerciais),
sociedade, associacdo, fundo de investimento, empresa, joint
venture, trust, autoridade ou outra entidade agindo em qualquer
capacidade.

Significa a politica de cobranga dos Direitos Creditérios
Adquiridos inadimplidos, adotada pelos Agentes de Cobranca e
Formalizag&o, estabelecida no Anexo Il deste Regulamento.

Significa a politica de concessdo de crédito adotada para
originagéo, analise e aquisi¢éo de Direitos Creditérios, conforme
atualizada de tempos em tempos, devendo ser observada pelo
Consultor Especializado de Crédito, pelos Agentes de Cobranca
e Formalizacéo e pelo Fundo, conforme os termos e condi¢des
gerais estabelecidos no Anexo | ao Regulamento e detalhada no
Contrato de Consultoria.

Significam os valores relativos a aquisi¢do de Direitos Creditdrios
Elegiveis, pagos pelo Fundo ao Cedente ou Endossante,
conforme o caso, na forma prevista no respectivo Documentos
de Formalizacéo do Lastro.

Significa o resultado do calculo previsto na Clausula 9.7.6 do
Anexo Descritivo A.

Significam os produtores rurais, pessoas fisicas e/ou juridicas
nos termos da Lei 8.929.

A Administradora e a Gestora quando mencionados em conjunto.

Significa o regulamento do Fundo.

Significa, com relacdo a determinada data, a remuneragéo das
Cotas acumulada pela Classe Unica devida aos Cotistas em tal
data, calculada nos termos do Anexo Descritivo A.

Significa a reserva de despesas e encargos do Fundo a ser
constituida e mantida pela Gestora nos termos do Capitulo 10.3
do Anexo Descritivo A, para cobrir as Despesas da Classe Unica.
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“‘Reserva de Pagamento”

‘Resgate”

“‘Resolucdo CVM 30”

“Resolucdao CVM 39”

“‘Resolucdo CVM 160"

“‘Resolugdo CVM 175"

“Subclasse de Cotas”

“SELIC”

“Taxa de Administracéo”

“Taxa de Consultoria”

“Taxa de Gestao”

“Taxa de Desconto”

“Taxa de Desconto Média
Minima”

DocusSign Envelope ID: 1B10EF88-E767-4286-8E46-9C9E24C232F0

Significa a reserva da Classe Unica a ser constituida e mantida
pela Gestora nos termos do Capitulo 10.4 do Anexo Descritivo A,
para pagamento da Remuneracdo, do Resgate e/ou da
Amortizacdo em relacdo as Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino, conforme previsto em seus respectivos
Apéndices.

Significa o Gltimo pagamento do principal (amortizacao final) de
uma série ou subclasse de Cotas, conforme previsto em seus
respectivos Apéndices.

Significa a Resolucdo da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

Significa a Resolucdo CVM n° 39, de 13 de julho de 2021, ou
gualguer normativo que venha a substitui-la.

Significa a Resolu¢cdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, ou
qualquer normativo que venha a substitui-la.

Significa a Resolugdo CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022,
ou qualquer normativo que venha a substitui-la.

As Cotas serdo divididas em subclasses de Cotas Seniores,
Cotas Subordinadas Mezanino A, Cotas Subordinadas Mezanino
B e Cotas Subordinadas Junior.

Significa o Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia.

Tem o significado que lhe é atribuido no Capitulo 6.2 do Anexo
Descritivo A.

Tem o significado que Ihe é atribuido no Capitulo 6.2 do Anexo
Descritivo A.

Tem o significado que lhe é atribuido no Capitulo 6.2.2 do Anexo
Descritivo A

Significa a taxa de desconto expressa em percentual ao ano
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, a ser aplicada
para determinacdo do Preco de Aquisicdo dos Direitos
Creditérios Elegiveis.

Corresponde a soma dos seguintes fatores: (i) média das Taxas
DI projetadas referentes a cada Data de Aquisicdo ponderada
pelo respectivo Preco de Aquisicao; (ii) média entre os spreads
das Cotas Seniores e o0s spreads das Cotas Subordinada
Mezanino em circulagdo, conforme disposto nos respectivos
Apéndices, ponderada pela representatividade de cada série de
Cotas Seniores e de cada classe de Cotas Subordinada
Mezanino em relagdo ao Patrimdnio Liquido; e (iii) sobretaxa
(spread) de 6,75% (seis inteiros e setenta e cinco centésimos por
cento) ao ano. A Gestora ficara responsavel por calcular a Taxa
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“Taxa DI”

“Termo de Adesao ao
Regulamento”

“Termo de Cesséao”

“Termo de Endosso”

“Termo Operacional”

“Valor Unitéario de
Emisséao”

“Valor Unitéario de
Referéncia”

de Desconto Média Minima, atualizando as Taxas DI projetadas
semanalmente.

Significa a taxa média diaria dos Depdsitos Interfinanceiros — DI
de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao
ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, calculada e divulgada pela B3 no informativo diario
disponivel em sua pagina na Internet (http://www.b3.com.br).

Significa o documento por meio do qual o Cotista adere a ao
Regulamento e ao Anexo Descritivo A e que deve ser firmado
quando de seu ingresso no Fundo e na Classe Unica.

Significa cada “Termo de Cessdo” a ser assinado entre os
Cedentes e o Fundo quando da realizacdo da cesséo das
Duplicatas a Classe Unica.

Significa cada “Termo de Endosso” a ser assinado entre o
Endossante, e o Fundo para fins de endosso completo de CPR-
F Endossante, Notas Promissérias Endossadas, conforme o
caso, com a transferéncia dos direitos creditérios por ela
representados.

Significa o “Termo Operacional e Outras Avengas”, conforme
aditado de tempos em tempos, a ser celebrado entre o Fundo,
representado pela Administradora, a Gestora, o Custodiante, 0s
Agentes de Cobranca e Formalizagdo e o Consultor
Especializado de Crédito.

Significa o valor unitario de emissdo de uma Cota na Data de
Integralizacéo Inicial da respectiva Cota, conforme estabelecido
em seu Apéndice.

Significa o Valor Unitario de Emissdo de cada série de Cotas
Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino, atualizado pro rata
temporis no periodo pela respectiva Meta de Remuneracao
aplicavel, disposta nos respectivos Apéndices, e deduzidos dos
montantes de amortizacbes e pagamento de remuneracdes
efetivamente realizados, conforme aplicavel.
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	Anexo III  Critérios para Provisões de Créditos de Liquidação Duvidosa
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	Anexo V Política de Investimento em Derivativos
	Anexo VI  Fatores de Risco
	Anexo VII  Modelo de Termo de Ciência e Assunção de Responsabilidade Ilimitada
	Glossário
	1 Fundo
	1.1 O CONCEITO INSUMOS FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS FIAGRO – DIREITOS CREDITÓRIOS, disciplinado pela, pela Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 39, de 13 de julho de 2021, conforme alterada (“Resoluçã...
	1.2 A Classe Única possuirá o seu respectivo Anexo Descritivo A, o qual deverá dispor, sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação, sobre as respectivas: (i) características gerais, incluindo a indicação dos demais pres...
	1.3 Este regulamento é composto por esta parte geral, um ou mais anexos, conforme o número de classes aqui previsto, respectivo glossário, anexos e Apêndices relativos a cada subclasse de cotas (respectivamente, “Regulamento”, “Parte Geral”, “Anexos” ...

	2 Dos Prestadores de Serviços do Fundo
	2.1 Administração. O Fundo é administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Bloco 07, Sala 201, CEP 2...
	2.1.1 A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo.
	2.1.2 Sem prejuízo de outras obrigações legais e regulamentares a que esteja sujeita, a Administradora obriga-se a:
	(i) manter atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) solicitar, se for o caso, a admissão à negociação das Cotas em mercado organizado;
	(iii) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável;
	(iv) elaborar e divulgar as informações periódicas e eventuais da Classe Única;
	(v) manter atualizada junto à CVM a lista de todos os prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive os prestadores de serviços essenciais, bem como as demais informações cadastrais do Fundo e da Classe Única;
	(vi) manter serviço de atendimento aos Cotistas, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações;
	(vii) monitorar os Eventos de Liquidação, conforme previstos no correspondente Anexo Descritivo A;
	(viii) cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e das Assembleias Especiais, conforme aplicável;
	(ix) providenciar o registro do Regulamento e de seus eventuais aditamentos por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM;
	(x) fornecer, anualmente, aos Cotistas, documento contendo informações sobre os rendimentos auferidos no ano civil e, com base nos dados relativos ao último dia do mês de dezembro, sobre o número de Cotas de sua propriedade e seu respectivo valor;
	(xi) enviar informe mensal à CVM, por meio do sistema de envio de documentos disponível na página da CVM, na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis em tal página, observado o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento ...
	(xii) encaminhar o demonstrativo de composição e diversificação das aplicações das classes de investimento em cotas à CVM, mensalmente, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme formulário disponível no referi...
	(xiii) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, nos termos ...
	(xiv) relativos às demonstrações contábeis, manter, separadamente efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos Cotistas, nos termos da legislação aplicável;
	(xv) processar a subscrição e integralização de Cotas;
	(xvi) sem prejuízo da observância dos procedimentos, registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a Administradora, Gestora, Custodiante, Entidade Registradora, consultoria especializada e respecti...
	(xvii) encaminhar ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil - SCR documento composto pelos dados individualizados de risco de crédito referentes a cada operação de crédito, conforme modelos disponíveis na página do Banco Central...
	(xviii) obter autorização específica do devedor, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil – SCR, caso esta venha a ser realizada;
	(xix) diligenciar para que os prestadores de serviços por ele contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, para permitir o efetivo controle sobre a movimentação da documentação relativa aos Direitos Cre...
	(xx) observar as disposições da regulamentação aplicável com relação ao exercício profissional de administração fiduciária de fundos de investimento.

	2.1.3 Caberá à Administradora contratar, em nome do Fundo ou da Classe Única, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	(i) registro dos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo ou Classe Única em Entidade Registradora autorizada pelo Banco Central do Brasil, observado que a Entidade Registradora não pode ser parte relacionada da Gestora ou do Consultor Especializado...
	(ii) guarda da documentação que constitui o lastro dos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo ou Classe Única;
	(iii) liquidação física ou eletrônica e financeira dos Direitos Creditórios;
	(iv) tesouraria, controle e processamento dos ativos;
	(v) escrituração das Cotas;
	(vi) auditoria independente; e
	(vii) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única, observado o disposto na regulamentação aplicável.


	2.2 Gestão. A gestão da carteira do Fundo é realizada pela MILÊNIO CAPITAL GESTÃO DE INVESTIMENTOS LTDA., sociedade com sede na cidade e Estado de São Paulo, Rua Doutor Renato Paes de Barros, conjuntos 171, 172 e 173, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscri...
	2.2.1 A Gestora, observadas as limitações previstas neste Regulamento, na lei e na regulamentação aplicável, tem poderes para praticar os atos necessários à gestão da carteira do Fundo.
	2.2.2 Sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável, a Gestora é responsável pelas seguintes atividades:
	(i) informar à Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteração de prestador de serviço contratado pela Gestora;
	(ii) providenciar a elaboração do material de divulgação da Classe Única para utilização pelos distribuidores, às suas expensas;
	(iii) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe Única;
	(iv) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital do Fundo e da Classe Única, conforme estabelecidos neste Regulamento e no Anexos Descritivo A e na Resolução CVM 175;
	(v) observar as disposições constantes deste Regulamento, bem como cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e das Assembleias Especiais, conforme aplicável;
	(vi) executar a política de investimentos da Classe Única prevista no Anexo Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditórios para a carteira de ativos, observados os parâmetros mínimos previsto no artigo 33, inciso II, do Anexo Normat...
	(vii) receber e analisar a documentação que evidencie o lastro dos Direitos Creditórios, conforme o disposto no respectivo Anexo Descritivo, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverão ser colocados à disposição da Administradora, da Agênc...
	(viii) registrar os Direitos Creditórios na Entidade Registradora, caso aplicável, ou entregá-los ao Custodiante ou à Administradora, conforme o caso;
	(ix) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à cessão dos Direitos Creditórios;
	(x) conforme o disposto na alínea “d”, do inciso V, do artigo 27, do Anexo Normativo II, encaminhar à Administradora, em até 40 (quarenta) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatório contendo:
	(xi) colocar à disposição da Administradora o fluxo financeiro do Fundo e/ou da Classe Única com registro dos respectivos lançamentos, em base diária, de forma que ela possa cumprir pontualmente suas obrigações financeiras e contratuais;
	(xii) constituir procuradores para proceder à cobrança extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditórios adquiridos vencidos e não pagos;
	(xiii) observar as disposições da regulamentação aplicável com relação ao exercício profissional de gestão de carteiras de valores mobiliários; e
	(xiv) tomar suas decisões de gestão da carteira do Fundo em consonância com as normas técnicas e administrativas adequadas às operações nos mercados financeiro e de capitais, observados os princípios de boa técnica de investimentos.

	2.2.3 Caberá à Gestora contratar, em nome do Fundo ou da Classe Única, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	(i) intermediação de operações para a carteira de ativos;
	(ii) distribuição de Cotas;
	(iii) consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Administradora e a Gestora, em suas atividades de análise e seleção de direitos creditórios para integrarem a carteira do Fundo;
	(iv) classificação de risco por Agência Classificadora de Risco;
	(v) formador de mercado;
	(vi) agente de cobrança dos direitos creditórios; e
	(vii) outros serviços em benefício do Fundo ou da Classe Única.

	2.2.4 A Gestora e a Administradora poderão prestar os serviços que tratam os itens (i) e (ii) da Cláusula 2.2.3 acima.
	2.2.5 A Gestora e a Administradora poderão subcontratar prestadores de serviços para auxiliá-los no cumprimento das obrigações previstas no presente Regulamento, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e sem prejuízo respectivamen...

	2.3 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo, bem como em relação à Classe Única:
	(i) receber depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe Única ou não seja conta-vinculada;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável;
	(iii) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(iv) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(v) utilizar recursos da Classe Única para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas;
	(vi) praticar qualquer ato de liberalidade;
	(vii) aceitar que as garantias em favor da Classe Única sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o ...
	(viii) emitir Cotas em desacordo com este Regulamento e com o Anexo Descritivo A;
	(ix) realizar operações e negociar com ativos financeiros ou modalidades de investimento não previstos neste Regulamento;
	(x) aplicar recursos do Fundo diretamente no exterior; e
	(xi) adquirir Cotas.

	2.4 Substituição e renúncia da Administradora
	2.4.1 A Administradora poderá renunciar à administração do Fundo, mediante disponibilização nos canais de divulgação do Fundo ou por meio de carta com aviso de recebimento endereçada a cada Cotista e desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral ...
	2.4.2 No caso de decretação de Regime de Administração Especial Temporária (RAET), intervenção ou liquidação extrajudicial da Administradora, também deve ser convocada Assembleia Geral, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados de sua decretação, para:...
	2.4.3 Na hipótese de deliberação pela liquidação do Fundo, a Administradora obriga-se a permanecer no exercício de sua função até o término do processo de liquidação.
	2.4.4 A substituição da Administradora também poderá ocorrer mediante deliberação da Assembleia Geral, ocasião na qual a Assembleia Geral deverá nomear instituição administradora habilitada para substituí-la.
	2.4.5 Na hipótese de deliberação da Assembleia Geral pela substituição da Administradora, esta deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituída, o que deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias contados d...
	2.4.6 Caso (a) a Assembleia Geral não delibere pela substituição da Administradora; (b) a Assembleia Geral não obtenha quórum suficiente para deliberar sobre a substituição da Administradora ou a liquidação do Fundo, considerando as 2 (duas) potenciai...
	2.4.7 A Administradora deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo, (a) colocar à disposição da instituição que vier a substituí-la, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da realização da respectiva Assembleia Geral que deliberou sua subs...
	2.4.8 Nas hipóteses de substituição da Administradora e de liquidação antecipada do Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instituições financeiras, i...

	2.5 Substituição e renúncia da Gestora. A renúncia, pela Gestora, das funções assumidas perante o Fundo, nos termos deste Regulamento e do contrato celebrado entre o Fundo e o respectivo prestador de serviço, deverá ser realizada mediante o envio de n...
	2.5.1 Na hipótese de (i) envio de notificação de renúncia pela Gestora ou pelos demais prestadores de serviço do Fundo ou (ii) ocorrência de evento de insolvência relacionado ao prestador de serviço, decretação de Regime de Administração Especial Temp...
	2.5.2 Caso a Assembleia Geral delibere pela substituição da Gestora ou prestador de serviço do Fundo, mas não nomeie prestador de serviços habilitado para substituí-lo, deverá ser convocada nova Assembleia Geral para deliberar sobre a nomeação de novo...
	2.5.3 Na hipótese de renúncia, a Gestora ou prestador de serviço do Fundo, conforme o caso, deverá permanecer no exercício regular de suas funções até que seja efetivamente substituída, o que deverá ocorrer em no máximo 90 (noventa) dias contados da d...


	3 Responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e Demais Prestadores de Serviços do Fundo
	3.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento ou à regulamentação vigente, sem p...
	3.1.1 Caso o prestador de serviço contratado pelos Prestadores de Serviços Essenciais não seja um participante de mercado regulado pela CVM, ou o serviço prestado ao Fundo não se encontre dentro da esfera de atuação da CVM, o Prestador de Serviço Esse...

	3.2 Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este Regulamento, à lei ou à regulamentação aplicável, comprovados e...
	3.2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo venha a sofrer em virtude da realização de suas operações.

	3.3 Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo, incluindo os Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores de serviços não altera o regime de responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais e dem...
	3.4 As aplicações no Fundo não contam com garantia: (i) da Administradora; (ii) da Gestora; (iii) do Consultor Especializado de Crédito; (iv) dos Agentes de Cobrança e Formalização; e/ou (v) do Fundo Garantidor de Créditos – FGC.

	4 Despesas e Encargos do Fundo
	4.1 Constituem Encargos do Fundo, sem prejuízo de outras despesas previstas na regulamentação aplicável:
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo ou da Classe Única;
	(ii) despesas com registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas, previstas no presente Regulamento ou na legislação pertinente;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo ou da Classe Única, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(v) taxas, emolumentos e comissões pagas sobre as operações do Fundo ou da Classe Única, inclusive na realização da distribuição das Cotas;
	(vi) despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra da execução de garantia ou de acordo com um Devedor;
	(vii) honorários de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses do Fundo ou da Classe Única, em juízo ou fora dele, inclusive eventuais cobranças extrajudiciais que sejam necessárias, e o valor da condenação, caso o Fundo v...
	(viii) despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira;
	(ix) quaisquer despesas inerentes à realização de Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial;
	(x) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo ou da Classe Única;
	(xi) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da carteira;
	(xii) despesas com fechamento de câmbio, vinculadas às operações da carteira de ativos;
	(xiii) despesas inerentes à distribuição primária de Cotas;
	(xiv) despesas inerentes à admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(xv) Taxa de Administração e Taxa de Gestão;
	(xvi) taxa de distribuição das Cotas;
	(xvii) despesas relacionadas ao serviço de formação de mercado;
	(xviii) despesas relacionadas à guarda dos Documentos de Formalização do Lastro;
	(xix) contratação do Agente de Depósito, se aplicável;
	(xx) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe Única, desde que de acordo com as hipóteses previstas na Resolução CVM 175;
	(xxi) despesas com a contratação da Agência Classificadora de Risco, quando aplicável;
	(xxii) taxas de custódia de ativos do Fundo;
	(xxiii) registro de direitos creditórios;
	(xxiv) despesas com a contratação do Agente de Cobrança e Formalização;
	(xxv) despesas com a contratação do Consultor Especializado de Crédito;
	(xxvi) despesas com a contratação de pareceres contábeis ou jurídicos relativos às operações do Fundo;
	(xxvii) custos incorridos pelo Agente de Cobrança relacionados à realização de consultas em órgãos de proteção ao crédito e sistemas antifraude; e
	(xxviii) custos incorridos pelo Agente de Cobrança para a indicação dos Direitos Creditórios Adquiridos inadimplidos para protesto e a inclusão do nome dos Devedores inadimplentes em órgãos de proteção ao crédito.

	4.2 As despesas não previstas neste Regulamento como Encargos do Fundo ou na regulamentação aplicável como Encargos devem correr por conta do Prestador de Serviço Essencial que o tiver contratado.

	5 Assembleia Geral de Cotistas
	5.1 A Assembleia Geral é responsável por deliberar sobre as matérias comuns a todos os Cotistas do Fundo, na forma prevista na Resolução CVM 175, observado que as matérias específicas de cada Classe ou Subclasse de Cotas, conforme aplicável, serão del...
	5.1.1 Para efeitos de apuração dos quóruns de aprovação na Assembleia Geral, o voto de cada Cotista será computado de acordo com a proporção do valor das suas Cotas, com relação ao valor total agregado das Cotas do Fundo, presentes na Assembleia ou em...
	5.1.2 Para efeitos de apuração dos quóruns de aprovação na Assembleia Especial, o voto de cada Cotista será computado de acordo com a proporção do valor das suas Cotas, com relação ao valor total agregado das Cotas da respectiva Classe ou Subclasse de...
	5.1.3 Excepcionalmente caso, a qualquer tempo, o valor das Cotas de uma determinada Classe ou Subclasse de Cotas, conforme aplicável, em circulação seja zero e a ordem do dia da Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme o caso, exija o voto do...
	(i) Sempre que for exigido o voto dos Cotistas titulares das Cotas de uma determinada Classe ou Subclasse de Cotas, nos termos acima, para a deliberação de qualquer matéria na Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme o caso, o voto de tais Co...

	5.1.4 A alteração do Regulamento no tocante a matéria que seja comum a todos os Cotistas deve ser deliberada pela Assembleia Geral.
	5.1.5 As deliberações da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater às matérias de interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas, nos termos previstos no Anexo Descritivo A.
	5.1.6 Este Regulamento pode ser alterado pela Administradora, independentemente de aprovação pela Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulam...

	5.2 Anualmente, a Assembleia Geral deve deliberar sobre as demonstrações contábeis do Fundo, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encaminhamento das demonstrações contábeis à CVM, contendo relatório do auditor independente;
	5.2.1 As demonstrações contábeis do Fundo, cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral não seja instalada em virtude de não comparecimento dos Cotistas.

	5.3 Compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias:
	(i) a substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais do Fundo;
	(ii) deliberar sobre a elevação da Taxa de Administração e/ou Taxa de Gestão, inclusive na hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução prévia;
	(iii) emissão de novas Cotas, ressalvada a hipótese de emissão de novas Cotas da Classe Única nos termos da Cláusula 8.8 do Anexo Descritivo A, que não depende de aprovação em Assembleia, conforme o artigo 48, parágrafo 2º, inciso VII da Resolução CVM...
	(iv) a fusão, a incorporação, a cisão, total ou parcial, a transformação ou a liquidação do Fundo ou da Classe Única;
	(v) a alteração deste Regulamento, ressalvado o disposto na Cláusula 5.1.6 acima;
	(vi) o plano de resolução de patrimônio negativo nos termos da regulamentação aplicável; e
	(vii) o pedido de declaração judicial de insolvência da classe de cotas.

	5.4 As deliberações relativas às matérias previstas na Cláusula 5.3, serão tomadas, em primeira convocação, pela maioria das Cotas em circulação e, em segunda convocação, pela maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, observado o dispo...
	5.4.1 Em observância do quórum estabelecido na Cláusula 5.4, e desde que a deliberação da Assembleia não se refira ao enquadramento de um Evento de Avaliação em curso como Evento de Liquidação, nos termos previstos no Anexo Descritivo A, as deliberaçõ...

	5.5 Convocação.
	5.5.1 A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de antecedência, e far-se-á por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, conforme dados de contato contidos no boletim de subscrição...
	5.5.2 Não se instalando a Assembleia Geral em primeira convocação pela ausência total dos Cotistas ou, caso instalada, não estejam presentes os Cotistas necessários para a deliberação das matérias, haverá uma segunda convocação, que deve ser realizada...
	5.5.3 A Assembleia Geral pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação da Administradora, da Gestora ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em circulação.
	5.5.4 Independentemente das formalidades previstas neste Capítulo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.
	5.5.5 A Assembleia Geral se instala com a presença de qualquer número de Cotistas.

	5.6 Forma e Local
	5.6.1 Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á no local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, a convocação endereçada aos Cotistas indicará, com clareza, o lugar da reunião, ...

	5.7 Consulta Formal
	5.7.1 As deliberações da Assembleia Geral poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal, por meio eletrônico, dirigido pelo Administradora a cada Cotista, para resposta no prazo mínimo de 10 (dez) dias corridos contado da consulta, devendo ...


	6 Publicidade e Remessa de Documentos
	6.1 A Administradora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto em demais normas aplicáveis e neste Regulamento.
	6.2 A Administradora é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo, por meio dos canais de divulgação utilizados para a divulgação de informações do Fundo, sem prejuízo do envio de comunicado sobre o re...
	6.2.1 Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo e à Classe Única, que poderão ser previstas no Anexo Descritivo A, e das disposições previstas na Resolução CVM 175, são exemplos de fatos potencialmente relevantes do Fundo e/ou da Classe Ún...
	(i) alteração no tratamento tributário conferido ao Fundo, à Classe Única ou aos Cotistas;
	(ii) contratação de formador de mercado e o término da prestação desse serviço;
	(iii) contratação ou substituição da Agência Classificadora de Risco;
	(iv) mudança da classificação de risco atribuída a uma determinada Classe ou Subclasse de Cotas, se aplicável;
	(v) a ocorrência de eventos subsequentes que tenham afetado ou possam afetar os critérios de composição e os limites de diversificação da carteira do Fundo, bem como o comportamento da carteira de direitos creditórios, no que se refere ao histórico de...
	(vi) alteração da Administradora e/ou da Gestora, nos termos da Resolução CVM 175;
	(vii) fusão, incorporação, cisão ou transformação da Classe Única;
	(viii) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação das Cotas;
	(ix) cancelamento da admissão das Cotas à negociação em mercado organizado;
	(x) emissão de Cotas da subclasse sênior ou da subclasse subordinada mezanino da Classe; e
	(xi) a ocorrência de atrasos na distribuição de rendimentos aos Cotistas do Fundo.


	6.3 A Administradora deve, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento de cada mês, colocar à disposição dos Cotistas, em sua sede e dependências, assim como enviar por correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas, informações sobre: ...
	6.4 A Administradora deve divulgar anualmente, além de manter disponíveis em sua sede e dependências, bem como na sede das instituições responsáveis pela colocação das Cotas ou enviar por correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas, o valor d...
	6.5 A Administradora deverá divulgar, em sua página eletrônica na rede mundial de computadores, as informações relativas ao Fundo divulgadas aos Cotistas ou terceiros. O disposto nesta cláusula não se aplica a informações divulgadas a (i) prestadores ...
	6.6 A Administradora deve enviar informe mensal à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme modelo e conteúdo disponíveis na referida página, observando o prazo de 15 (quinze)...

	7 Divulgação de Informações e Serviços de Atendimento ao Cotista
	7.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais disponibilizarão em suas páginas na rede mundial de computadores ou encaminharão de forma eletrônica as informações de envio obrigatório previstas na regulamentação aplicável.
	7.2 A Administradora mantém serviço de atendimento ao cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, que pode ser acessado nos meios abaixo:

	8 Disposições Finais
	8.1 Considera-se o correio eletrônico como forma de notificação válida nas comunicações entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante e os Cotistas.
	8.2 As regras de tributação estão disponíveis nos canais eletrônicos da Administradora e da Gestora.
	8.3 O Fundo terá escrituração contábil própria. As demonstrações financeiras anuais do Fundo e da Classe Única serão auditadas por Auditor Independente registrado na CVM e estarão sujeitas ao disposto na legislação vigente.
	8.4 As demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única serão auditadas anualmente pelo Auditor Independente. Observadas as disposições legais aplicáveis, deverão necessariamente constar de cada relatório de auditoria os seguintes itens:
	(i) opinião do Auditor Independente se as demonstrações financeiras examinadas refletem adequadamente a posição financeira do Fundo e da Classe Única, de acordo com as regras do aplicáveis;
	(ii) demonstrações financeiras do Fundo e da Classe Única, contendo a demonstração da posição financeira, demonstração do resultado do exercício, demonstração das mutações do Patrimônio Líquido e a demonstração dos fluxos de caixa, elaborados de acord...
	(iii) notas explicativas contendo informações julgadas, pela Administradora e pelo Auditor Independente, como indispensáveis para a interpretação das demonstrações financeiras.
	8.4.1 Caso exista mais de uma Classe de Cotas, cada Classe deverá possuir demonstrações contábeis próprias.
	8.4.2 Informações sobre o Auditor Independente contratado para auditoria do Fundo encontram-se disponíveis para acesso pelos Cotistas na página da Administradora no website http://www.oliveiratrust.com.br/portal/. Qualquer alteração na empresa de audi...
	8.4.3 O Auditor Independente revisará e emitirá seu parecer a respeito das demonstrações financeiras do Fundo, em regime de melhores esforços, no prazo de até 3 (três) meses contados do encerramento do respectivo exercício social.

	8.5 O exercício social do Fundo tem duração de um ano, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.
	8.6 Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de todos os outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer ações nos processos jurídicos relativos ao Fundo ou quaisquer questões oriundas do ...

	1 Características Gerais
	1.1 Definições
	1.2 Objetivo
	1.3 Forma de Constituição
	1.4 Classe de Investimento em Cotas
	1.5 Público-Alvo
	1.6 Emissão e Regime de Distribuição de Cotas
	1.7 Investimento Mínimo
	1.8 Custódia e Tesouraria
	1.9 Prazo de Duração
	1.10 Subclasses de Cotas
	1.11 Responsabilidade dos Cotistas.
	1.12 Classificação ANBIMA
	1.13 Adoção de Política de Voto

	2 Política de Investimento e Composição da Carteira
	2.1 A Classe Única é uma comunhão de recursos destinados, preponderantemente, à aquisição de Direitos Creditórios Elegíveis e demais Ativos Financeiros, durante seu prazo de vigência, de acordo com a Política de Investimento descrita neste Capítulo, e...
	2.2 Os investimentos da Classe Única em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros serão realizados mediante análise e seleção realizada pela Gestora durante todo o prazo de duração da Classe Única.
	2.2.1 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 2.2 acima, a Classe Única poderá adquirir Ativos Financeiros nos quais a Administradora atue como contraparte, desde que com a finalidade exclusiva de realizar a gestão de caixa e liquidez da Classe Única.

	2.3 Decorridos 180 (cento e oitenta dias) dias do início das atividades do Fundo, a Classe Única deverá ter, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do seu Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios.
	2.4 Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Classe Única nos moldes previstos no Termo Operacional e deverão: (i) ser representados pelos Documentos de Formalização do Lastro; (ii) atender cumulativamente às Condições de Aquisição, aos Critérios...
	2.4.1 A Classe Única adquirirá os Direitos Creditórios e todos e quaisquer direitos, prerrogativas, garantias e acessórios pertinentes, em caráter definitivo, que podem ou não contar com direito de regresso e/ou coobrigação do respectivo Devedor, Cede...

	2.5 O processo de originação dos Direitos Creditórios e a Política de Crédito e Originação encontram-se descritos no Anexo I a este Anexo Descritivo A.
	2.6 Será permitida a revolvência da carteira da Classe Única, ou seja, a aquisição de novos Direitos Creditórios pela Classe Única, com a utilização de recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos, durante todo o prazo de dura...
	2.7 Será permitida a aquisição, pela Classe Única, de Duplicatas, oriundas de operações de compra e venda realizadas pelo respectivo Cedente para entrega futura.
	2.8 A parcela do Patrimônio Líquido da Classe Única que não estiver alocada em Direitos Creditórios será alocada nos Ativos Financeiros abaixo relacionados, observada a regulamentação aplicável e conforme necessidade da Classe Única:
	(i) as cotas de fundos de investimentos referenciados à Taxa DI, com liquidez diária, cujas carteiras sejam compostas, por títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou operações compromissadas lastreadas em ativos de emissão do Tesouro Nacional;
	(ii) títulos de emissão do Tesouro Nacional referenciados à Taxa DI;
	(iii) operações compromissadas lastreadas nos ativos mencionados no item (ii) acima; e/ou
	(iv) ativos financeiros de renda fixa de emissão ou coobrigação de instituições financeiras, conforme autorizado pela regulamentação aplicável.
	2.8.1 Os Ativos Financeiros deverão ter prazo para vencimento final, possibilidade de resgate e/ou liquidez em mercado secundário compatíveis com o prazo de resgate das Cotas, nos termos dos Apêndices.
	2.8.2 Os Ativos Financeiros elencados na Cláusula 2.8 (iv) acima, deverão observar os seguintes critérios, a serem verificados pela Gestora, quando de sua aquisição:
	(ii) Possuir liquidez em prazo compatível com o passivo do Fundo, conforme verificado pela Gestora; e
	(iii) Corresponder a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido da Classe Única.


	2.9 A Classe Única não poderá realizar operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia.
	2.10 A Classe Única poderá realizar operações com derivativos exclusivamente para proteção das posições detidas à vista, até o limite dessas. A Gestora deverá observar a política disposta no Anexo VI, do Anexo Descritivo A, para o investimento em deri...
	2.11 É vedado à Administradora, à Gestora e ao Consultor Especializado de Crédito ou a partes a eles relacionadas, definidas como tal pelas regras contábeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios à C...
	2.12 A Administradora e a Gestora, bem como suas afiliadas, não são responsáveis pela certeza, liquidez, exigibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade, validade e correta formalização dos Direitos Creditórios Adquiridos, tampouco pela so...
	2.13 A Classe Única poderá realizar aplicações que coloquem em risco parte ou a totalidade de seu patrimônio. A Classe Única e, por consequência, seu patrimônio e sua Carteira, estão sujeitos a diversos riscos, dentre os quais os discriminados no Capí...

	3 Critérios de Elegibilidade e Condições de Aquisição
	3.1 A Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, cumulativamente, na respectiva Data de Aquisição, os seguintes Critérios de Elegibilidade:
	(ii) O respectivo Devedor não seja devedor de qualquer Direito de Crédito de titularidade da Classe Única vencido e não pago por prazo superior a 10 (dez) dias corridos, contado da respectiva data de vencimento; e
	(iii) Os Direitos Creditórios não poderão estar vencidos na respectiva Data de Aquisição.
	3.1.2 A Gestora será responsável por verificar e validar os Critérios de Elegibilidade em qualquer Data de Aquisição. A verificação e validação do enquadramento dos Direitos Creditórios que a Classe Única pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilida...
	3.1.3 A verificação dos Documentos de Formalização do Lastro que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Adquiridos será realizado pelos Agentes de Formalização e Verificação, subcontratada pelo Gestor, na totalidade, previamente à aquisição.
	3.1.4 Em adição à verificação realizada pelos Agentes de Formalização e Verificação dos Documentos de Formalização do Lastro disposta na Cláusula 3.1.3 acima, o Custodiante verificará, na forma do artigo 38, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175,...

	3.2 Não obstante o disposto neste Anexo Descritivo A, a Classe Única somente poderá adquirir Direitos Creditórios que cumpram, cumulativamente aos Critérios de Elegibilidade, na respectiva Data de Aquisição, as seguintes Condições de Aquisição:
	3.2.1 Durante os primeiros 90 (noventa) dias da Classe Única, os percentuais previstos no item 3.2(b) não precisão ser observados. Para fins de esclarecimento, o limite de R$3.000.000,00 (três milhões de reais) será observado desde o início da Classe ...
	3.2.2 Durante os primeiros 90 (noventa) dias da Classe Única, o Critério de Elegibilidade previsto no item 3.2(d) não precisará ser observado, desde que a taxa de desconto aplicada seja suficiente para manutenção da Reserva de Despesas e Encargos e Re...
	3.2.3 O Consultor Especializado de Crédito será responsável por verificar e validar as Condições de Aquisição em qualquer Data de Aquisição. A verificação e validação do enquadramento dos Direitos Creditórios que a Classe Única pretenda adquirir as Co...
	3.2.4 A Classe Única poderá adquirir Direitos Creditórios originados ou cedidos pela Administradora, Gestora, Consultora Especializada e/ou a partes a elas relacionadas, desde que:


	4 Fatores de Risco
	4.1 A Classe Única, e, por consequência, seu patrimônio, estão sujeitos a diversos riscos, dentre os quais destacamos, de forma não taxativa, os relacionados no Anexo VII. Antes de adquirir Cotas, o investidor deve ler cuidadosamente este Capítulo e o...
	4.2 O investidor ao aderir ao Regulamento e a este Anexo Descritivo A, por meio do respectivo Termo de Adesão ao Regulamento, deverá afirmar ter ponderado de forma independente e fundamentada a adequação do investimento implementado pelo Classe Única ...
	4.3 A materialização de qualquer dos riscos descritos a seguir poderá gerar perdas à Classe Única e aos Cotistas. Nesta hipótese, exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo, de forma contrária à lei, ao Regulamento e ao Anexo Descritivo A e aos ato...

	5 Dos Prestadores de Serviços da Classe
	5.1 Obrigações Adicionais da Administradora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Administradora:
	(i) monitorar a ocorrência dos Eventos de Avaliação e/ou dos Eventos de Liquidação;
	(ii) monitorar passivamente a ocorrência de qualquer evento de insolvência, por meio: (a) do recebimento de comunicação enviada pelos respectivos Cedentes ou por terceiros interessados sobre a configuração de qualquer evento de insolvência; ou (b) da ...
	(iii) fornecer informações relativas aos Direitos Creditórios Adquiridos ao Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil (SCR), nos termos da norma específica.

	5.2 Obrigações Adicionais da Gestora. Adicionalmente às obrigações previstas na parte geral do Regulamento, são obrigações da Gestora:
	(i) executar a política de investimentos da Classe Única prevista neste Anexo Descritivo, devendo analisar e selecionar os Direitos Creditórios para a carteira de ativos, observados os parâmetros mínimos previsto no artigo 33, inciso II, do Anexo Norm...
	(ii) realizar a gestão profissional dos Direitos Creditórios;
	(iii) decidir pela aquisição e alienação de Direitos Creditórios, baseando-se: (a) na Política de Crédito e Originação; (b) na prévia análise e seleção dos Direitos Creditórios pelo Consultor Especializado de Crédito; e (c) no atendimento aos Critério...
	(iv) manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital da Classe Única, conforme estabelecidos neste Anexo Descritivo A e na Resolução CVM 175;
	(v) monitorar e controlar os indicadores de gestão de risco e desempenho da carteira da Classe Única;
	(vi) monitorar o Índice de Renegociação, o Índice de Subordinação Mezanino, o Índice de Subordinação Sênior, o Índice de Alocação Esperada, o Índice de Recompra, o Índice de Repasse e o Índice de Prazo Médio da Carteira;
	(vii) adotar todas as demais medidas relacionadas à gestão da Classe Única, observadas a legislação e a regulamentação aplicáveis;
	(viii) receber e analisar a documentação que evidencie o lastro dos Direitos Creditórios, conforme o disposto neste Anexo Descritivo A, sendo que a metodologia e os resultados obtidos deverão ser colocados à disposição da Administradora, da Agência Cl...
	(ix) monitorar (a) a adimplência da carteira de Direitos Creditórios e, em relação aos Direitos Creditórios Inadimplidos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de cobrança; e (b) a taxa de retorno dos direitos creditórios, considerando,...
	(x) comunicar a Administradora para chamar Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, conforme aplicável, sempre que considerar justificável;
	(xi) realizar a gestão profissional dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira da Classe Única, bem como manter a carteira de ativos enquadrada aos limites de composição e concentração e, se for o caso, de exposição ao risco de capital do Fundo e ...
	(xii) observar as disposições constantes deste Anexo Descritivo A;
	(xiii) exercer o direito de voto decorrente dos Ativos Financeiros detidos pela Classe Única;
	(xiv) monitorar e controlar a Reserva de Despesas e Encargos e a Reserva de Pagamento;
	(xv) enviar aos cotistas da Classe Única, sempre que solicitado, demonstração do cálculo da Taxa de Desconto Média Mínima;
	(xvi) avaliar pela aquisição de derivativos para fins de hedge da carteira do Fundo;
	(xvii) calcular o Prêmio de Pré-Pagamento, conforme aplicável;
	(xviii) realizar a verificação integral dos Ativos Financeiros e, caso seja verificada qualquer inconsistência, o resultado dessa verificação será objeto de comunicação pela Gestora à Administradora;
	(xix) comunicar a Administradora e os Cotistas sobre o pagamento de uma Amortização Extraordinária de Cota de Alavancagem, nos termos da Cláusula 9.7.7 deste Anexo Descritivo A;
	(xx) possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitam verificar o cumprimento, pelos Agentes de Formalização e Verificação, da obrigação de validar e confirmar os Documentos de Formalização do Lastro e...
	(xxi) possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitam verificar o cumprimento, pelo Consultor Especializado de Crédito, da obrigação de verificar, validar e confirmar as Condições de Aquisição em rela...
	(xxii) monitorar a ocorrência dos Eventos de Avaliação e/ou dos Eventos de Liquidação; e
	(xxiii) tomar suas decisões de gestão da carteira da Classe Única em consonância com as normas técnicas e administrativas adequadas às operações nos mercados financeiro e de capitais, observados os princípios de boa técnica de investimentos.
	5.2.1 A Gestora poderá contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro, desde que mantida a sua fiscalização da atuação destes terceiros, em linha com o disposto na Cláusula 5.2, alínea (xx), deste Anexo Descritivo A, inclusive a entidade reg...
	5.2.2 A Gestora adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tal política orienta as decisões ...
	5.2.3 É vedado aos Prestadores de Serviços Essenciais em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome do Fundo, em relação a qualquer Classe Única:
	(i) receber depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe Única ou não seja na Conta de Livre Movimento;
	(ii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação aplicável;
	(iii) vender Cotas à prestação, sem prejuízo da possibilidade de integralização a prazo de Cotas subscritas;
	(iv) garantir rendimento predeterminado aos Cotistas;
	(v) utilizar recursos da Classe Única para pagamento de seguro contra perdas financeiras de Cotistas;
	(vi) praticar qualquer ato de liberalidade;
	(vii) aceitar que as garantias em favor da Classe Única sejam formalizadas em nome de terceiros que não representem o Fundo, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Administradora, da Gestora ou terceiros que representem o ...
	(viii) emitir Cotas em desacordo com o Regulamento e com este Anexo Descritivo A; e
	(ix) efetuar aportes de recursos no Fundo e/ou na Classe Única, direta ou indiretamente, exceto na hipótese de aquisição de Cotas nos termos da regulamentação aplicável.


	5.3 Consultoria Especializada
	5.3.1 Sem prejuízo de outras atribuições impostas pela regulamentação em vigor, pelo presente Anexo Descritivo A e pelo Contrato de Consultoria, o Consultor Especializado de Crédito é responsável pelas seguintes atividades:
	(i) auxiliar a Gestora e a Administradora na obtenção de quaisquer informações e/ou documentos pertinentes no âmbito da operação, bem como intermediar e auxiliar em comunicações que se façam necessárias com os Devedores, Cedentes e/ou Endossantes de D...
	(ii) analisar e apresentar, para seleção pela Gestora, os Direitos Creditórios que poderão integrar a carteira da Classe Única, observadas a Política de Crédito e Originação, as Condições de Aquisição e os Critérios de Elegibilidade;
	(iii) analisar e recomendar à Gestora o critério a ser utilizado para o cálculo do Preço de Aquisição de cada Direito Creditório ao Fundo, observada a Política de Crédito e Originação;
	(iv) indicar à Gestora e ao Custodiante, para o cálculo do Preço de Aquisição, o valor de face do Direito Creditório e o valor de aquisição do Direito Creditório líquido de descontos, conforme aplicável;
	(v) auxiliar a Gestora na elaboração de relatório com informações sobre os Direitos Creditórios, bem como detalhes das operações realizadas;
	(vi) responder prontamente às solicitações de informações e documentos feitas pela Gestora;
	(vii) auxiliar no envio dos Documentos de Formalização do Lastro e Documentos Adicionais à Gestora ou à Administradora;
	(viii) informar imediatamente à Administradora e à Gestora a ocorrência de qualquer fato ou ato que viole a legislação, regulamentação ou normas, que possam impactar substancialmente os serviços ora contratados e/ou a relação comercial ora estabelecida;
	(ix) verificar, nos termos deste Regulamento, se os Direitos Creditórios atendem as Condições de Aquisição; e
	(x) entregar relatório gerencial à Gestora e à Administradora, até o 5 (quinto) Dia Útil de cada mês, levando como referência o mês completo e anterior à emissão do relatório, do controle de performance das Duplicatas adquiridas pelo Fundo e provenien...


	5.4 Custodiante
	5.4.1 O Custodiante será responsável pela custódia qualificada dos ativos integrantes da Classe Única, escrituração das Cotas e guarda dos Documentos de Formalização do Lastro (neste caso, para os Documentos de Formalização do Lastro, conforme aplicáv...
	5.4.2 Os Documentos de Formalização do Lastro celebrados fisicamente, digitalmente ou eletronicamente, serão enviados ao Custodiante e serão armazenados pelo Custodiante e/ou pelo Agente de Depósito, de acordo com o disposto no inciso III do artigo 39...
	5.4.3 No exercício de suas funções, o Custodiante está autorizado, por conta e ordem da Classe Única, a:
	5.4.4 A guarda dos Documentos de Formalização do Lastro, pelo Custodiante ou pelo Agente de Depósito, será realizada conforme a legislação em vigor.
	5.4.5 As disposições relativas à substituição e à renúncia da Administradora descritas no Capítulo 2.4. do Regulamento aplicam-se, no que couber, à substituição do Custodiante.
	5.4.6 Expirado o prazo referido na Cláusula 5.4.5 acima, a Administradora poderá promover a consignação dos títulos e valores mobiliários da carteira da Classe Única, na forma do artigo 334 do Código Civil.

	5.5 Agentes de Cobrança e Formalização
	5.5.1 A atividade de cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos vencidos e não pagos poderá ser realizada pelos Agentes de Cobrança e Formalização, contratados pela Gestora, em nome do Fundo, de acordo com a Política de Cobrança, sendo certo que os ...
	5.5.2 Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações estabelecidos no Regulamento, neste Anexo Descritivo A, no Contrato de Cobrança e Formalização e na regulamentação aplicável, os Agentes de Cobrança e Formalização serão responsáveis por todos os serv...

	5.6 Auditor Independente
	5.6.1 O Fundo por meio de sua Administradora deverá contratar um Auditor Independente devidamente cadastrado na CVM para prestar serviços de auditoria independente.

	5.7 Distribuidores
	5.7.1 A cada emissão e oferta pública de Cotas, poderão ser contratadas pela Gestora outras instituições autorizadas a participar do sistema de distribuição de títulos e valores mobiliários, para que auxiliem na colocação das Cotas do Fundo junto a in...

	5.8 Entidade Registradora
	5.8.1 A Entidade Registradora será contratada para realizar o registro dos Direitos Creditórios Adquiridos.
	5.8.2 A Entidade Registradora não poderá ser parte relacionada à Gestora.
	5.8.3 Nos termos do artigo 37, parágrafo único, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, serão dispensados do registro na Entidade Registradora os Direitos Creditórios Adquiridos que estejam registrados em mercado de balcão organizado autorizado pel...


	6 Remuneração da Administradora, da Gestora, do Consultor Especializado e Demais Prestadores de Serviços
	6.1 Remuneração da Administradora e da Gestora. O Fundo pagará pela prestação dos serviços de administração, escrituração, gestão e distribuição uma remuneração calculada conforme descrito abaixo:
	6.2 Taxa de Administração. A Taxa de Administração será devida pelo Fundo à Administradora pela prestação dos serviços de administração fiduciária, custódia de ativos, controladoria, escrituração de cotas e remuneração dos prestadores de serviço contr...
	(i) Pelos serviços de administração, custódia e controladoria de ativos e passivos do Fundo e da Classe Única, será devido pelo Fundo o valor correspondente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Patrimônio Líquido da C...
	(ii) Pelos serviços de escrituração de Cotas da Classe Única será devido pelo Fundo o valor correspondente a R$2.000,00 (dois mil reais) mensais;
	(iii) Pelos serviços de verificação de lastro dos Direitos Creditórios inadimplidos e/ou substituídos, o valor correspondente a R$5.000,00 (cinco mil reais) trimestrais; e
	(iv) A título de taxa de implantação será devido o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na data da primeira integralização das Cotas do Fundo.
	6.2.2 Para participação e implementação das decisões tomadas em reunião formal ou Assembleia Geral e na Assembleia Especial, será devida uma remuneração adicional, equivalente a R$700,00 (setecentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais at...
	6.2.3 Os valores fixos referidos na Cláusula 6.2 deste Anexo Descritivo A serão corrigidos anualmente pela variação positiva do IGP-M/FGV, a partir da data de primeira integralização de Cotas.

	6.3 Taxa de Gestão. Pela prestação dos serviços de gestão de carteira da Classe Única e verificação do lastro dos direitos creditórios adquiridos, será devida pela Classe Única à Gestora o valor correspondente a 0,40% (quarenta décimos por cento) ao a...
	6.3.1 Pela prestação dos serviços de coordenação e distribuição pública da(s) emissão(ões) de Cotas da Classe Única, o Coordenador Líder fará jus à remuneração acordada e especificada no respectivo Contrato de Distribuição.
	6.3.2 O custo mencionado na Cláusula 6.3.1 poderá ser pago ao respectivo Coordenador Líder diretamente pelo Fundo, na forma do respectivo Contrato de Distribuição.
	6.3.3 Os valores fixos referidos na Cláusula 6.3 deste Anexo Descritivo A serão corrigidos anualmente pela variação positiva do IPCA, a partir da data de primeira integralização de Cotas.

	6.4 A Taxa de Administração e a Taxa de Gestão serão mensalmente pagas pelo Fundo no último Dia Útil da prestação dos serviços, a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de Cotas.
	6.5 A Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, poderão estabelecer que parcelas da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados por elas, desde que o somatório dessas pa...
	6.6 A Taxa de Administração e a Taxa de Gestão não incluem os demais Encargos do Fundo, os quais serão debitados diretamente do patrimônio do Fundo.
	6.7 Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe, o presente Regulamento não prevê uma taxa máxima de distribuição, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto n.º 1/2023/CVM/SIN/SSE.
	6.8 Remuneração do Consultor Especializado de Crédito. Pelos serviços de consultoria especializada, será devido pelo Fundo ao Consultor Especializado o valor correspondente a 1,30% (hum inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano sobre o valor do Pa...
	6.9 Remuneração dos Agentes de Cobrança e Formalização. Pelos serviços de cobrança extrajudicial e judicial, será devido pelo Fundo aos Agentes de Cobrança e Formalização o valor previsto no Contrato de Cobrança e Formalização e constituirá Encargo da...
	6.10 Serão acrescidos às remunerações previstas neste capítulo os tributos incidentes (ISS, PIS, COFINS, CSLL e IRRF e outros que porventura venham a incidir) nas alíquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento.
	6.11 Taxa de Ingresso ou Saída. A Classe Única não cobrará taxa de ingresso ou taxa de saída dos Cotistas.

	7 Cotas
	7.1 Características Gerais
	7.1.1 As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio líquido da Classe Única, observadas as características de cada série e Subclasse de Cotas. As Cotas somente serão resgatadas ao término do prazo de duração, conforme previsto no respectivo Apê...
	7.1.2 As Cotas serão escriturais e mantidas em conta de depósitos em nome de seus respectivos titulares junto ao Custodiante. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depósitos em seu nome e, adicionalmente, com relação as Cotas...

	7.2 Cada uma das Subclasses de Cotas têm as seguintes características, vantagens, direitos e obrigações comuns:
	(i) amortização, resgate e distribuição de rendimentos da carteira da Classe Única em relação à cada Subclasse de Cotas, observado o disposto neste Anexo Descritivo A;
	(ii) Valor Unitário de Emissão fixado no respectivo Apêndice;
	(iii) a quantidade, a forma de colocação e o Benchmark serão definidas no respectivo Apêndice, que será parte integrante do Regulamento e deste Anexo Descritivo A;
	(iv) valor unitário calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, amortização ou resgate, observados os critérios do Anexo Descritivo A;
	(v) direito de voto em todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais e nas Assembleias Especiais, salvo as matérias em que haja comprovado conflito de interesse dos titulares de Cotas e as matérias sobre os quais, nos termos ...
	(vi) é expressamente vedado qualquer tipo de subordinação ou tratamento não igualitário entre os titulares de uma mesma Subclasse de Cotas;
	(vii) poderão ser determinados valores e prazos diferenciados para Amortização, Resgate e Remuneração, conforme respectivo Apêndice; e
	(viii) direitos dos titulares de cada Subclasse de Cotas contra o Patrimônio Líquido, na hipótese de ocorrência de Amortização ou de Resgate de Cotas, nos termos do Anexo Descritivo A e do respectivo Apêndice, são pari passu entre as cotas de uma mesm...
	7.2.2 Somente Investidores Autorizados poderão adquirir as Cotas.
	7.2.3 A Administradora notificará os Cotistas após a Emissão de nova série ou Subclasse de Cotas, conforme o caso.

	7.3 Subclasses de Cotas
	7.3.1 As Cotas serão divididas em subclasses de Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino A, Cotas Subordinadas Mezanino B e Cotas Subordinadas Júnior.

	7.4 Cotas Seniores
	7.4.1 As Cotas Seniores não se subordinam às demais para efeito de Amortização, Resgate e Remuneração, nos termos do presente Anexo Descritivo A.
	7.4.2 As Cotas Seniores conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resgate e remuneração, que serão estabelecidos para cada uma das séries no r...
	7.4.3 Após a Data de Integralização Inicial, as Cotas Seniores de cada série terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 9 do presente Anexo Descritivo A.

	7.5 Cotas Subordinadas Mezanino A
	7.5.1 As Cotas Subordinadas Mezanino A são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeitos de Amortização, Resgate e Remuneração, nos termos do presente Anexo Descritivo A, mas que, para os mesmos efeitos, não se subordinam às Cotas Subordina...
	7.5.2 As Cotas Subordinadas Mezanino A conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Anexo Descritivo A, excetuando-se os prazos e valores para Amortização, Resgate e Remuneração, que serão estabelecidos para ca...
	7.5.3 Após a Data de Integralização Inicial, as Cotas Subordinadas Mezanino A de cada série terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 9 do presente Anexo Descritivo A.

	7.6 Cotas Subordinadas Mezanino B
	7.6.1 As Cotas Subordinadas Mezanino B são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino A para efeitos de Amortização, Resgate e Remuneração, nos termos do presente Anexo Descritivo A, mas que, para os mesmos efeitos, n...
	7.6.2 As Cotas Subordinadas Mezanino B conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Anexo Descritivo A, excetuando-se os prazos e valores para Amortização, Resgate e Remuneração, que serão estabelecidos para ca...
	7.6.3 Após a Data de Integralização Inicial, as Cotas Subordinadas Mezanino B de cada série terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 9 do presente Anexo Descritivo A.

	7.7 Cotas Subordinadas Júnior
	7.7.1 As Cotas Subordinadas Júnior são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de Amortização, Resgate e Remuneração, nos termos do presente Anexo Descritivo A.
	7.7.2 A Administradora, em nome da Classe Única, poderá emitir e distribuir as Cotas Subordinadas Júnior, em uma ou mais emissões, observadas as disposições normativas vigentes e desde que as Cotas Subordinadas Júnior que se pretenda emitir possuam, a...
	7.7.3 Após a Data de Integralização Inicial, as Cotas Subordinadas Júnior terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 9 do presente Regulamento.
	7.7.4 As Cotas Subordinadas Júnior não serão objeto de distribuição pública e serão subscritas de forma privada, exclusivamente por empresas ou acionistas integrantes do Grupo Conceito.

	7.8 Colocação das Cotas e Novas Emissões
	7.8.1 A distribuição pública das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas deverá observar os normativos em vigor à época editados pela CVM, bem como o regime de distribuição estabelecido no respectivo Apêndice.
	7.8.2 Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apêndice, será admitida a colocação parcial das Cotas. As Cotas que não forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta poderão ser canceladas pela Administradora.
	7.8.3 A emissão e a colocação de novas séries das Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser realizadas por ato unilateral da Administradora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, desde que obser...
	7.8.4 Na hipótese de novas emissões de Cotas por meio de ato unilateral da Administradora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral e/ou Especial, nos termos do item 7.8.3 acima, os atuais cotistas do Fundo não terão direito de preferência n...
	7.8.5 Qualquer alteração ou flexibilização das condições precedentes mencionadas na Cláusula 7.8.3 acima somente poderá ser realizada mediante aprovação dos Cotistas detentores da maioria das Cotas em Assembleia Especial.
	7.8.6 Os custos relacionados às novas emissões de Cotas, tais como as decorrentes de contratação de instituição intermediária para distribuição e de agência classificadora de risco, de contribuição devida às bolsas de valores ou à entidade do mercado ...
	7.8.7 Sempre que houver nova emissão de Cotas Seniores e/ou de Cotas Subordinadas Mezanino, a Administradora deverá comunicar formalmente todos os Cotistas sobre os termos e condições da referida emissão.
	7.8.8 As Cotas Subordinadas Júnior, para fins de enquadramento do Índice de Subordinação Sênior e o Índice de Subordinação Mezanino, poderão ser emitidas por ato unilateral da Administradora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral e/ou Ass...


	8 Subscrição, Integralização e Valor das Cotas
	8.1 Caso aplicável, as Cotas não subscritas até o fim da oferta serão canceladas pela Administradora.
	8.2 As Cotas serão integralizadas conforme descrito no respectivo boletim de subscrição, admitindo-se a integralização à vista ou a prazo de Cotas, ou ainda sujeita a procedimento de chamada de capital. Findo o prazo estabelecido para integralização s...
	8.3 As Cotas serão integralizadas em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam depositadas na B3; (b) de transferência eletrônica disponível – TED, mediante débito na conta corrente de titularidade de cada Cotista, ou outros m...
	8.3.1 Os Cotistas serão responsáveis por quaisquer perdas e danos que venham a causar ao Fundo na hipótese de não cumprimento de suas obrigações.
	8.3.2 Admite-se a integralização, resgate e amortização de Cotas em Direitos Creditórios, observadas as demais disposições deste Regulamento, desde que:
	(i) Os ativos que compõem os Direitos Creditórios estejam avaliados por seu valor de mercado, nos termos da metodologia descrita nos termos do item 11.1 do Anexo Descritivo A da Classe Única; e
	(ii) adicionalmente, caso se trate de integralização em ativos: que os Direitos Creditórios atendam aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Aquisição.


	8.4 Por ocasião da subscrição inicial de Cotas, o Cotista (i) assinará o boletim individual de subscrição ou documento de aceitação da oferta, conforme o caso, que será autenticado pela Administradora; e (ii) receberá exemplar do Regulamento e deste A...
	8.5 As Cotas serão integralizadas, observado o disposto no respectivo Apêndice, (a) à vista, no ato da subscrição; (b) de acordo com o cronograma de integralização definido no boletim de subscrição; ou (c) mediante chamadas de capital realizadas pela ...
	8.6 É admitida a subscrição por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, requisitos de dispersão das Cotas entre diferentes investidores.
	8.7 As Cotas que forem objetos de oferta pública, nos moldes da Resolução CVM 160 deverão ser depositadas em mercado de balcão organizado (a) para distribuição, no mercado primário, no MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, e (b) para negociação, no ...
	8.7.1 Caberá, ao intermediário responsável por intermediar eventual negociação das Cotas no mercado secundário, assegurar a condição de Investidor Profissional do adquirente das Cotas, nos termos da regulamentação aplicável e deste Anexo Descritivo A....
	8.7.2 Os Cotistas serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação ou transferência de suas Cotas.

	8.8 Caso a Classe Única tenha disponibilidade de caixa insuficiente para cobrir despesas e encargos, o Gestor poderá unilateralmente, mediante simples deliberação, aprovar a emissão de novas Cotas e, solicitar chamadas de capital para que os Cotistas ...
	8.8.1 Os Cotistas, ao receberem uma chamada de capital aprovada na forma da Cláusula 8.8 acima, serão obrigados a integralizar parte ou a totalidade das Cotas, no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis contados do envio da chamada de capital.
	8.8.2 Terminado o prazo estabelecido na cláusula acima sem que um Cotista tenha integralizado qualquer parte de suas Cotas subscritas, o Cotista inadimplente: (i) será responsável pelo pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de ...
	8.8.3 Caso a Classe Única realize amortização de Cotas em período em que um Cotista esteja inadimplente perante a Classe Única, os valores referentes à amortização devida ao Cotista inadimplente serão utilizados para o pagamento dos débitos do Cotista...
	8.8.4 A não integralização de chamadas de capital para o pagamento de despesas e encargos pelos Cotistas configurará um Evento de Liquidação, nos termos da Cláusula 13.1 abaixo.

	8.9 Observada a respectiva Ordem de Alocação de Recursos aplicável, caso a Classe Única realize amortização de Cotas em período em que um Cotista esteja inadimplente perante a Classe Única, decorrente da não integralização de suas Cotas dentro do praz...

	9 Valoração, Amortização e Resgate das Cotas
	9.1 Valoração das Cotas
	9.1.1 As Cotas, independentemente da classe ou série, serão valoradas pelo Custodiante em cada Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo 9. A valoração das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à Data de Integralização Inicial da respectiva ...
	9.1.2 Os itens abaixo descrevem de forma mais detalhada os cálculos dos valores das Cotas.

	9.2 Cotas Seniores
	9.2.1 A partir da Data de Integralização Inicial das Cotas Seniores de cada série, seu valor unitário será calculado todo Dia Útil pelo Custodiante, para efeito de determinação de seu valor de integralização, amortização ou resgate, sendo que este ser...
	9.2.2 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Sênior de cada série, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores será calculada como a razão, na data em que se passar a utilizar a forma de cálculo prevista na Cláusula 9.2.1 (ii) acima, entre (a) ...

	9.3 Cotas Subordinadas Mezanino A
	9.3.1 A partir da Data de Integralização Inicial das Cotas Subordinadas Mezanino A de cada série, seu valor unitário será calculado todo Dia Útil pelo Custodiante, para efeito de determinação de seu valor de integralização, amortização ou resgate, sen...
	9.3.2 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Subordinada Mezanino A de cada série, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino A será calculada como a razão, na data em que se passar a utilizar a forma de cálculo prevista na Cláusu...

	9.4 Cotas Subordinadas Mezanino B
	9.4.1 A partir da Data de Integralização Inicial das Cotas Subordinadas Mezanino B de cada série, seu valor unitário será calculado todo Dia Útil pelo Custodiante, para efeito de determinação de seu valor de integralização, amortização ou resgate, sen...
	9.4.2 Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Subordinada Mezanino B de cada série, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Subordinadas Mezanino B será calculada como a razão, na data em que se passar a utilizar a forma de cálculo prevista na Cláusu...

	9.5 Cotas Subordinadas Júnior
	9.5.1 A partir da Data de Integralização Inicial das Cotas Subordinadas Júnior, seu valor unitário será calculado todo Dia Útil pelo Custodiante, sendo tal valor equivalente ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido,...

	9.6 Definições Gerais
	9.6.1 O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da carteira da Classe Única, bem como os critérios de valoração entre as Cotas das diferentes c...
	9.6.2 Os pagamentos da Remuneração, da Amortização e do Resgate serão realizados de acordo com o disposto neste Anexo Descritivo A, em especial neste Capítulo.
	9.6.3 Se o patrimônio da Classe Única permitir, a Remuneração e a Amortização serão pagas em cada Data de Pagamento da Remuneração ou Data de Pagamento do Resgate, conforme determinado no respectivo Apêndice de Cotas, de acordo com a ordem de alocação...

	9.7 Pagamento do Resgate e Remuneração de Cotas
	9.7.1 O Resgate das Cotas será realizado de acordo com o disposto em seus respectivos Apêndices, observado a hipótese de Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente das estipuladas nos Apên...
	9.7.2 Se o patrimônio da Classe Única permitir, em cada Data de Pagamento da Remuneração será paga a Remuneração com relação a cada Cota, em moeda corrente nacional, e de acordo com a Ordem de Alocação de Recursos.
	9.7.3 Os valores dos eventos de pagamentos aos Cotistas, incluindo a título de Resgate e Remuneração deverão ser apurados e determinados pela Administradora.
	9.7.4 Observada a Ordem de Alocação de Recursos e o disposto neste Anexo Descritivo A, (i) as Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser resgatadas após o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino; (ii) as Cotas Subordin...
	9.7.5 O Cotista Subordinado Júnior poderá solicitar a Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior da Classe Única, sem a necessidade da realização de Assembleia Especial, desde que cumulativamente observadas as seguintes condições:
	(i) inequívoca e expressa anuência prévia da Gestora, mediante envio à Administradora de notificação neste sentido com pelo menos 3 (três) Dias Úteis de antecedência à data de realização do pagamento (“Notificação AMEX”);
	(ii) Considerando a ocorrência da Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, a razão entre (a) o saldo das Cotas Subordinadas Júnior em circulação e (b) o Patrimônio Líquido da Classe Única, não poderá ser inferior a 21% (vinte e um por...
	(iii) inexistência de um Evento de Avaliação ou de um Evento de Liquidação vigentes;
	(iv) verificação de enquadramento dos índices previstos neste Anexo Descritivo A, quando de suas últimas medições; e
	(v) A Classe Única já possua recursos disponíveis para honrar com a Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior quando da solicitação pelo Cotista Subordinado Júnior.

	9.7.6 Sujeito à Ordem de Alocação de Recursos e o disposto na Cláusula 9.7.7., caso seja realizado uma Amortização Extraordinária de Cota de Alavancagem, aos valores correspondentes dessa amortização devidos aos Cotistas, excetuando-se os Cotistas Dis...
	9.7.7 Sujeito à Ordem de Alocação de Recursos, a partir do último Dia Útil do 3º (terceiro) mês antecessor a uma respectiva Data de Pagamento de Resgate de uma Cota de Alavancagem, conforme estabelecido em cada Apêndice, poderão ser realizadas Amortiz...
	(i) Haja disponibilidade de caixa, conforme verificado pela Gestora;
	(ii) Para Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem de Cotas Seniores, a razão entre (a) a soma do valor de face dos títulos vencidos e pagos entre os meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento de Resgate da respect...
	(iii) Para Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem de Cotas Subordinadas Mezanino A, a razão entre (a) a soma do valor de face dos títulos vencidos e pagos entre os meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento de Re...
	(iv) Para Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem de Cotas Subordinadas Mezanino B, a razão entre (a) a soma do valor de face dos títulos vencidos e pagos entre os meses de janeiro e junho do mesmo ano da respectiva Data de Pagamento de Res...

	9.7.8 Na hipótese prevista na Cláusula 9.7.7., os seguintes procedimentos deverão ser observados em caso de Amortizações Extraordinárias de Cotas de Alavancagem:
	(i) A Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem deve ser comunicada pela Gestora, à Administradora e aos Cotistas, com pelo menos 3 (três) Dias Úteis de antecedência à respectiva data de pagamento;
	(ii) As Cotas Subordinadas Mezanino A só poderão ser alvo de uma Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem caso não haja mais Cotas Seniores elegíveis para Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem em circulação;
	(iii) As Cotas Subordinadas Mezanino B só poderão ser alvo de uma Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem caso não haja mais Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino A elegíveis para Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem em...
	(iv) A Amortização Extraordinária de Cotas de Alavancagem de Cotas de mesma subclasse será proporcional em relação ao patrimônio de cada série.

	9.7.9 A Reserva de Pagamento será constituída pela Gestora, para fazer frente ao pagamento da próxima parcela da Amortização, devendo iniciar o acúmulo de recursos de forma que a totalidade do valor previsto para o pagamento de rendimentos da Cota sej...
	9.7.10 Os pagamentos da Remuneração, da Amortização e do Resgate serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de transferência eletrônica disponível – TED, crédito na conta corrente d...
	9.7.11 Os pagamentos referentes às Cotas somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos na hipótese de liquidação da Classe Única. Em caso de dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos, tal ...
	9.7.12 Os pagamentos da Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior serão realizados em moeda corrente nacional, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da Notificação AMEX, por meio (a) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) ...
	9.7.13 Os pagamentos que forem programados para serem realizados por meio do Balcão B3 seguirão os seus procedimentos e abrangerão todas as Cotas nesta custodiadas eletronicamente, de forma igualitária, sem distinção entre os cotistas, mesmo que algum...
	9.7.14 As Cotas deverão ser resgatadas até a última Data de Pagamento, que corresponde à data do término de seu prazo de duração, pelo seu respectivo valor contábil.

	9.8 Caso a última Data de Pagamento não seja um Dia Útil, as Cotas serão resgatadas no 1º (primeiro) Dia Útil subsequente.
	9.8.1 O previsto neste Capítulo 9 não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão de pagamento da Remuneração, da Amortização e do Resgate. Portanto, as Cotas somente serão amortizadas se os resultados da carteira do Fundo ...


	10 Ordem de Alocação dos Recursos
	10.1 A Administradora obriga-se a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes dos ativos integrantes da Classe Única conforme a ordem de alocação indicadas a seguir (“Ordem de Alocação de Recurs...
	(i) pagamento das taxas, despesas, encargos e operações com derivativos exclusivamente para proteção das posições detidas à vista (hedge) de responsabilidade da Classe Única devidos nos termos do Regulamento e deste Anexo Descritivo A e da regulamenta...
	(ii) composição ou recomposição das Reserva de Despesas e Encargos, respeitando as condições descritas na Cláusula 10.3 abaixo;
	(iii) pagamento de remuneração de Cota Sênior em circulação, conforme cronogramas dispostos nos Apêndices;
	(iv) pagamento de amortização ou resgate de Cota Sênior em circulação, conforme cronogramas dispostos nos Apêndices;
	(v) pagamento de remuneração de Cota Subordinada Mezanino A em circulação, conforme cronogramas dispostos nos Apêndices;
	(vi) pagamento de amortização ou resgate de Cota Subordinada Mezanino A em circulação, conforme cronogramas dispostos no Apêndices;
	(vii) pagamento de remuneração de Cota Subordinada Mezanino B em circulação, conforme cronogramas dispostos nos Apêndices;
	(viii) pagamento de amortização ou resgate de Cota Subordinada Mezanino B em circulação, conforme cronogramas dispostos no Apêndices;
	(ix) pagamento de resgate das Cotas Seniores em circulação de titularidade de Cotistas Dissidentes;
	(x) pagamento de resgate das Subordinadas Mezanino A em circulação de titularidade de Cotistas Dissidentes;
	(xi) pagamento de resgate das Subordinadas Mezanino B em circulação de titularidade de Cotistas Dissidentes;
	(xii) pagamento de Prêmio de Pré-Pagamento, conforme aplicável
	(xiii) pagamento de Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem, conforme aplicável;
	(xiv) pagamento de Amortização Extraordinária das Cotas Subordinadas Júnior, conforme aplicável;
	(xv) composição ou recomposição da Reserva de Pagamento;
	(xvi) aquisição de novos Direitos Creditórios Elegíveis nos termos deste Anexo Descritivo A; e
	(xvii) aquisição de Ativos Financeiros.
	10.1.2 Ocorrendo um Evento de Liquidação, a Administradora deve alterar a ordem de alocação da Classe Única para a respeitar o processo de Amortização Sequencial, conforme abaixo:
	(i) pagamento das taxas, despesas e encargos de responsabilidade da Classe Única devidos nos termos deste Anexo Descritivo A e da regulamentação aplicável, inclusive despesas incorridas com a cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos;
	(ii) recomposição das Reserva de Despesas e Encargos, respeitando as condições descritas na Cláusula 10.3 abaixo;
	(iii) resgate de todas as Cotas Seniores em circulação;
	(iv) pagamento de Prêmio de Pré-Pagamento incidente sobre as Cotas Seniores em circulação, conforme aplicável;
	(v) resgate de todas as Cotas Subordinadas Mezanino A em circulação;
	(vi) pagamento de Prêmio de Pré-Pagamento incidente sobre Cotas Mezanino A em circulação, conforme aplicável;
	(vii) resgate de todas as Cotas Subordinadas Mezanino B em circulação;
	(viii) pagamento de Prêmio de Pré-Pagamento incidente sobre Cotas Mezanino B em circulação, conforme aplicável;
	(ix) pagamento de amortização da Cota Subordinada Júnior em circulação; e
	(x) aquisição de Ativos Financeiros.


	10.2 Dação em Pagamento de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros
	10.2.1 Caso o Fundo não detenha, no caso de liquidação antecipada do Fundo e/ou da Classe Única, recursos em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do Resgate devido com relação às Cotas, as Cotas poderão ser resgatadas por meio ...
	10.2.2 Qualquer entrega de Direitos Creditórios Adquiridos e/ou Ativos Financeiros para fins de pagamento de Resgate aos Cotistas deverá ser realizada observando a ordem de prioridade entre as classes e, dentre os Cotistas de uma mesma classe, por pro...
	10.2.3 A Assembleia Especial, de acordo com orientação da Gestora, deverá deliberar sobre as condições e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios Adquiridos e Ativos Financeiros a título de pagamento em espécie do Resgate das Cotas aos Cot...
	10.2.4 Caso a Assembleia Especial não chegue a um consenso, os Direitos Creditórios Adquiridos e os Ativos Financeiros serão entregues em pagamento aos Cotistas mediante a constituição de um condomínio e a correspondente fração ideal de cada Cotista e...
	10.2.5 A Administradora notificará os Cotistas através de (i) carta endereçada a cada Cotista; e/ou (ii) correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas, para que estes elejam um administrador para o referido condomínio de Direitos Creditórios Ad...
	10.2.6 O Custodiante e Agente de Depósito fará, conforme aplicável, a guarda dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos respectivos Documentos de Formalização do Lastro e Ativos Financeiros pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos contados...

	10.3 Reserva de Despesas e Encargos
	10.3.1 A Classe Única estabelecerá uma Reserva de Despesas e Encargos com o intuito de cobrir todos os custos, encargos e despesas operacionais da Classe Única, tais quais, mas não se limitando a despesas com prestadores de serviço do Fundo, hedge, En...

	10.4 Reserva de Pagamento
	10.4.1 Observada a ordem de alocação de recursos prevista no Capítulo 10 deste Anexo Descritivo A, com pelo menos 30 (trinta) dias corridos de antecedência de cada Data de Pagamento da Remuneração das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, ...
	10.4.2 Os recursos mantidos na reserva mencionada nas Cláusulas 10.3 e 10.4 acima serão investidos em Ativos Financeiros.


	11 Metodologia de Avaliação dos Ativos da Classe Única
	11.1 Os ativos que compõem a Classe Única terão seus valores calculados, pelo seu valor de mercado, de acordo com procedimentos para registro e avaliação de títulos e valores mobiliários, conforme estabelecido na regulamentação em vigor, e conforme a ...
	11.1.1 As provisões e as perdas relativas aos Direitos Creditórios Adquiridos e aos Ativos Financeiros serão efetuadas e reconhecidas pela Administradora, de acordo com a metodologia prevista de acordo com o manual de provisão para perdas em ativos de...
	11.1.2 Sem prejuízo do disposto acima, a Administradora irá calcular as provisões referentes aos Direitos Creditórios conforme política de provisionamento para devedores duvidosos que estabelecerá para a Classe Única e a partir das informações e relat...

	11.2 A Administradora constituirá provisão para créditos de liquidação duvidosa para Direitos Creditórios Adquiridos de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo III a este Anexo Descritivo A.

	12 Eventos de Avaliação
	12.1 São considerados os seguintes Eventos de Avaliação, na medida em que venham ser conhecidos pela Administradora, pela Gestora, pelo Custodiante e/ou pelos Cotistas:
	(i) o não restabelecimento das reservas indicadas na Cláusula 10.3 acima e tal evento não seja sanado no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data em que se verificar a insuficiência da reserva;
	(ii) pagamentos dos recursos da Classe Única em desconformidade com a respectiva Ordem de Alocação de Recursos;
	(iii) resilição, pelo Fundo, do Termo Operacional, do Contrato de Consultoria e do Contrato de Cobrança e Formalização, sem a correspondente deliberação neste sentido em Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial, conforme aplicável;
	(iv) inobservância pela Administradora de seus deveres e obrigações previstos neste Anexo Descritivo A devido à negligência, má conduta ou fraude, verificada pelo Auditor Independente ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por qualq...
	(v) inobservância pela Gestora de seus deveres e obrigações previstos neste Anexo Descritivo A devido à negligência, má conduta ou fraude, verificada pelo Auditor Independente ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por qualquer dele...
	(vi) inobservância pelo Custodiante de seus deveres e obrigações previstos no Anexo Descritivo A devido à negligência, má conduta ou fraude, verificada pela Gestora ou pelo representante dos Cotistas, desde que, notificada por qualquer deles para sana...
	(vii) descumprimento pelos Agentes de Cobrança e Formalização, pelo Consultor Especializado de Crédito e pela Gestora de seus deveres e obrigações materiais estabelecidos neste Anexo Descritivo A, no Termo Operacional e no Contrato de Formalização e C...
	(viii) na hipótese de inexigibilidade dos Direitos Creditórios Adquiridos em decorrência de ordem judicial e/ou de qualquer autoridade governamental, por período superior a 30 (trinta) dias e que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos Direit...
	(ix) caso os Direitos Creditórios cedidos em seu benefício sejam consideradas nulos, inválidos ou ineficazes, no todo ou em parte, ou venham a ser contestados judicial, extrajudicialmente ou administrativamente por qualquer das respectivas partes ou q...
	(x) caso a Gestora observe que os Índices de Alocação Esperada ficaram desenquadrados em duas datas de verificação consecutivas ou três vezes alternadas dentro de uma janela de 12 (doze) meses;
	(xi) caso a Gestora observe que o Índice de Inadimplência Over180 ficou desenquadrado em duas datas de verificação consecutivas ou três vezes alternadas em 12 (doze) meses;
	(xii) caso a Gestora observe que os Índices de Prazo Médio da Carteira, Repasse, Recompra ou Renegociação ficaram desenquadrados três vezes dentro de uma janela de 12 (doze) meses;
	(xiii) caso ocorra o desenquadramento dos Índices de Subordinação por 15 (quinze) dias consecutivos;
	(xiv) caso não ocorra o pagamento de remuneração e/ou amortização, ou resgate de Cotas Sênior e/ou Cotas Subordinadas Mezanino, observado prazo de cura de 3 (três) Dias Úteis;
	(xv) caso tenha ocorrido amortização compulsória de Cotas Sênior ou Cotas Subordinada Mezanino de representatividade maior do que 10% (dez por cento) do saldo das Cotas Sênior ou Subordinada Mezanino em circulação;
	(xvi) resilição do Contrato de Cessão e/ou Contrato de Endosso;
	(xvii) extinção, dissolução e/ou liquidação da Holding;
	(xviii) insolvência, pedido ou decretação de falência, pedido de autofalência, de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento, de qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, bem como qualquer outro evento análogo, ...
	(xix) propositura, por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, ou no âmbito de procedimento análogo, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologa...
	(xx) não cumprimento de qualquer decisão arbitral, administrativa ou judicial de efeito imediato contra qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, em valor individual ou agregado superior à R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reai...
	(xxi) inadimplemento por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, seus controladores ou suas controladas, diretas e indiretas, de qualquer obrigação financeira em valor, individual ou agregado superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui...
	(xxii) protesto de títulos contra qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding em valor individual ou agregado superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), salvo se: (a) o protesto for cancelado, suspenso ou sustado no praz...
	(xxiii) descumprimento por qualquer Cedente e/ou empresa integrante da Holding, de obrigações e declarações assumidas no Contrato de Cessão ou Contrato de Endosso, desde que tal evento não seja sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento de...
	(xxiv) não observância do seguinte limite e índice financeiro, calculado de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, conforme estejam em vigor, com base nas demonstrações financeiras consolidadas auditadas, da Holding, a ser ve...
	(xxv) não observância do seguinte limite e índice financeiro, o índice de liquidez corrente, calculado de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, conforme estejam em vigor, a ser verificado anualmente pela Gestora em até 5 (ci...

	12.2 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, a Administradora, imediatamente: (a) convocará a Assembleia Geral para deliberar se tal Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação; e (b) interromperá a aquisição de Direitos Cr...
	12.3 Caso a Assembleia Geral referida acima delibere que determinado Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação, deverá deliberar sobre os procedimentos relativos à liquidação da Classe Única.
	12.4 Caso o Evento de Avaliação não seja considerado um Evento de Liquidação, a Administradora reiniciará o processo de amortização das Cotas e de aquisição de Direitos Creditórios e de Ativos Financeiros, conforme o caso, sem prejuízo da implementaçã...

	13 Eventos de Liquidação Antecipada e Liquidação da Classe Única
	13.1 São considerados eventos de liquidação antecipada quaisquer dos seguintes eventos (“Eventos de Liquidação”):
	13.2 Na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Liquidação, a Administradora, imediatamente, (a) suspenderá o pagamento de Remuneração, Amortização e/ou Resgate de Principal das Cotas conforme cronograma dos Apêndices; (b) interromperá a aquisiçã...
	13.3 Não sendo instalada a Assembleia Geral em primeira convocação, por falta de quórum, a Administradora deverá dar início aos procedimentos de liquidação da Classe Única, de acordo com o disposto no Regulamento e neste Anexo Descritivo A.
	13.4 Na hipótese de a Assembleia Geral deliberar pela não liquidação antecipada, em decorrência dos Eventos de Liquidação da Classe Única, será concedido aos Cotistas Dissidentes a Amortização ou o Resgate antecipado das respectivas Cotas, observado o...
	13.5 Caso a Assembleia Geral confirme a liquidação da Classe Única, as Cotas serão resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os seguintes procedimentos:
	(i) a Gestora não adquirirá novos Direitos Creditórios e deverá resgatar ou alienar os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Única, adotando as medidas prudenciais necessárias para que o resgate ou alienação desses Ativos Financeiros nã...
	(ii) após o pagamento ou o provisionamento das despesas e encargos da Classe Única, todas as Disponibilidades e os pagamentos referentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Única deverão ser destinados p...
	(iii) após o resgate integral das Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino serão resgatadas, de forma pro rata e proporcional ao valor dessas Cotas; e
	(iv) as Cotas Subordinadas Júnior somente serão resgatadas após o resgate integral de todas as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino, sendo, então, pago por cada Cota Subordinada Júnior o valor correspondente à fração respectiva do eventual ...

	13.6 Caso em até 180 (cento e oitenta) dias contados do início da liquidação da Classe Única a totalidade das Cotas ainda não tenha sido resgatadas, as Cotas em circulação poderão ser resgatadas mediante a dação em pagamento dos Direitos Creditórios C...
	13.7 A Assembleia Geral que confirmar a liquidação da Classe Única deverá deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios Cedidos e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe Única, observados os termos da...
	13.8 Ainda que a Assembleia Geral decida pela liquidação da Classe Única, este poderá continuar em funcionamento, desde que assim decidam os Cotistas titulares de no mínimo 51% (cinquenta e um por cento) das Cotas Subordinadas Júnior e somente após to...

	14 Assembleia Especial
	14.1 A Assembleia Geral de Cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias comuns a todos os Cotistas do Fundo, na forma prevista na Resolução CVM 175, observado que as matérias específicas da Classe Única serão deliberadas em sede de Assemblei...
	14.2 Sem prejuízo das demais atribuições previstas no Regulamento e neste Anexo Descritivo A, compete privativamente à Assembleia Especial, observados os respectivos quóruns de deliberação:
	(i) alterar este Anexo Descritivo A;
	(ii) deliberar a substituição do Custodiante, dos Agentes de Cobrança e Formalização, do Agente de Depósito, do Consultor Especializado de Crédito e de qualquer outro prestador de serviços do Fundo, com exceção do Auditor Independente e da Agência de ...
	(iii) deliberar sobre a elevação da Taxa de Administração e/ou da Taxa de Gestão e/ou da Taxa de Consultoria da Classe Única, inclusive na hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução prévia;
	(iv) deliberar sobre a cisão, total ou parcial, a transformação ou a liquidação da Classe Única;
	(v) resolver se, na ocorrência de qualquer dos Eventos de Avaliação, tal Evento de Avaliação poderá ou não acarretar a liquidação antecipada da Classe Única;
	(vi) alterar os Critérios de Elegibilidade, as Condições de Aquisição e/ou a Política de Investimento;
	(vii) eleger e destituir eventual(is) representante(s) dos Cotistas, nomeado(s) conforme Cláusula 14.7 deste Anexo Descritivo A;
	(viii) deliberar sobre as condições e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos Ativos Financeiros aos Cotistas para fins de pagamento em espécie do Resgate das Cotas, nos termos da Cláusula 10.2.2 deste Anexo Descritivo A;
	(ix) deliberar sobre a alteração das características das Cotas, quando presentes a maioria dos cotistas da respectiva série, classe ou subclasse de Cotas;
	(x) deliberar pela amortização de Cotas Subordinadas Júnior de forma distinta do previsto no presente Anexo Descritivo A; e
	(xi) aprovar a flexibilização das condições precedentes para emissão e colocação de novas séries das Cotas Seniores e/ou Cotas Subordinadas Mezanino, conforme disposto na Cláusula 7.8.3.
	14.2.1 Na hipótese de uma deliberação para substituição dos Prestadores de Serviços Essenciais, a Classe Única deve ser cindida do Fundo.

	14.3 As deliberações relativas às matérias previstas na Cláusula 14.2, serão tomadas, em primeira convocação, pela maioria das Cotas em circulação e, em segunda convocação, pela maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, observado o dis...
	14.3.1 Os cotistas titulares das Cotas Subordinadas Júnior não poderão votar sobre as matérias previstas na Cláusula 14.2 (v).

	14.4 As deliberações tomadas pelos Cotistas em Assembleia Especial, observados os quóruns estabelecidos neste Anexo Descritivo A, serão existentes, válidas e eficazes perante o Fundo e a Classe Única e obrigarão todos os Cotistas, independentemente de...
	14.5 Os Cotistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Especial a fim de deliberar sobre matéria de seu interesse, observados os procedimentos de convocação, instalação e deliberação previstos no Regulamento e/ou neste Anexo Descritivo A,...
	14.6 As disposições procedimentais da Assembleia Especial serão as mesmas da Assembleia Geral.
	14.7 A Assembleia Especial pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações da Classe Única, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.
	14.7.1 Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas uma pessoa física ou jurídica que atenda aos seguintes requisitos:
	(i) ser Cotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos Cotistas; e
	(ii) não exercer cargo ou função na Administradora ou suas afiliadas.


	14.8 As decisões da Assembleia Especial devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da sua realização, e far-se-ão por meio de (i) correio eletrônico (e-mail); e (ii), a critério da Administradora, envio de carta sim...
	14.9 Caso seja Cotista, um prestador de serviço não poderá votar em quaisquer matérias relacionadas à sua atuação como prestadora de serviço do Fundo.
	14.10 Anualmente, a Assembleia Especial deve deliberar sobre as demonstrações contábeis da Classe Única, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encaminhamento das demonstrações contábeis à CVM, contendo relatório do auditor independente;
	14.10.1 A ser instalada com a presença de pelo menos 1 (um) Cotista, as deliberações desta Assembleia Especial serão tomadas pelo critério da maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes, correspondendo a cada Cota 1 (um) voto.


	15 Encargos da Classe
	15.1 A Classe Única terá Encargos, conforme previstos na Cláusula 4 do Regulamento, que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução CVM 175, e quaisquer despesas que não constituam Encargos correm por conta do Prestador de Serviço E...

	16 Custos Referentes à Defesa dos Cotistas
	16.1 Caso o Patrimônio Líquido seja negativo e a Classe Única não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança ...
	16.2 Todos os custos e despesas referidos neste capítulo serão de inteira responsabilidade do Fundo, da Classe Única e dos Cotistas, não estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante, os Cedentes ou o Consultor Especializado, em conjunto ou isola...
	16.3 A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem da Classe Única, nos termos deste Capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na Assembleia Geral. Caso a realização das referidas despesas ou a assunçã...
	16.4 Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo, da Classe Única e/ou dos Cotistas será iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do c...
	16.5 Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas à Classe Única, nos termos deste capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que in...
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